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Enquanto arquivo, a memória tem a forma da inst ituição que congela,  

que organiza, que distribui sentidos. O dizer nessa relação é datado. Reduz -se 

ao contexto, à situação de época, ao pragmático.  Enquanto interdiscurso, 

porém, a memória é historicidade, e a relação com a exterioridade alarga, abre 

para outros sentidos,  dispersa, põe em movi mento  (Eni Orlandi, 2003, p.  15) .  



 
 

RESUMO  

 
Esta pesquisa,  vinculada à linha de Estudo de Processos Discursivos ,  da área 
de concentração Estudo de Processos Linguísticos  do Programa de Pós-
Graduação em Linguística da Universidade do Esta do de Mato Grosso 
(PPGL/Unemat), inscreve-se na área da Análise de Discurso francesa,  
desenvolvida por Michel Pêcheux , na França,  e no Brasil por Eni Orlandi  e 
outros importantes pesquisadores.  Tem como objetivo analisar a insti tuição 
legal das cotas de gênero no sistema eleitoral brasileiro,  procurando 
compreender como a mulher, na posição  sujeito parlamentar, é significada, o 
que passa necessariamente pela verificação das condições de produção dos 
textos legislativos, envolvendo os sujeitos, a situação e a memória  discursiva.  
Sendo assim, é necessário  que se estabeleça a relação da linguagem desses 
textos com a sua exterioridade, tanto com relação às circunstâncias de sua 
enunciação (sentido estrito), quanto sob o contexto sócio-histórico e ideológico 
(sentido amplo) em que foram produzidos  (Orlandi, 2015). Nesse sentido, a 
partir dos dispositivos teóricos da Análise de Discurso, foi  produzida uma 
análise discursiva sobre as condições de produção da legislação acerca da s 
cotas de gênero, passando pelos direitos políticos femininos, visando 
compreender os  seus desdobramentos como efeitos de sentido s da mulher na 
política nacional .  Busca-se neste trabalho ir além do meramente inteligível e/ou 
interpretável , avançando sobre o funcionamento dos  processos discursivos em 
jogo nos discursos sobre a part icipação da mulher no parlamento, investigando 
como funcionam na produção de uma diversidade de sentidos  e como esses 
sentidos significam no universo polít ico , considerando as condições de 
produção, as formações discursivas,  o trabalho da memória e do silêncio,  as 
posições-sujeito e as relações de poder que os afetam e definem.  A Análise de 
Discurso contribui  significativamente para a identificação dos efeitos de 
sentidos produzidos pelos textos jurídicos relativos às cotas eleitorais de 
gênero,  possibilitando a compreensão das razões pelas quais a mulher  continua 
submetida a uma situação de silenciamento na política brasileira .  
 
Palavras-chave:     Mulher.  Parlamento.  Memória.  Silenciamento.  Cotas.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 
 

ABSTRACT 
 
This research, linked to the line of Study of Discursive Processes ,  of the 
concentration area Study of  Linguistic Processes  of the Graduate Program in 
Linguistics at the State University of Mato Grosso (PPGL/UNEMAT), is part  
of the French Discourse Analysis area, developed by Michel Pêcheux, in 
France,  and in Brazil by Eni Orlandi and other important researchers.  It aims 
to analyze the legal  institution of gender quotas in the Brazilian electoral  
system, seeking to understand how the woman, in the parliamentary subject  
position,  it  is  signified, which necessarily involves understanding the 
conditions of production of legislativ e texts, involving the subjects, the 
situation and the discursive memory.  Therefore,  it  is  necessary to establish the 
relationship between the language of these texts and their exteriority,  both in 
relation to the circumstances of their enunciation (strict sense) and under the 
socio-historical  and ideological context  (broad sen se) in which they were 
produced (Orlandi,  2015).  In this sense,  from the theoretical devices of 
Discourse Analysis, a discursive analysis was produced on the conditions of 
production of legislation on gender quotas, passing through women's political  
rights, aiming to understand their consequences as eff ects of women's senses 
in national polit ics . This work seeks to go beyond the merely intell igible and/or 
interpretable, advancing on the functioning of the discursive processes at play 
in the discourses on the participation of women in the electoral proces s,  
investigating how they work in the production of a diversity of meanings and 
how these meanings signify in the political  universe, considering the conditions 
of production, the discursive formations, the work of memory and silence, the 
subject- positions and the power relat ions that  affect  and define them.  
Discourse Analysis contribute significantly to identifying the effects of 
meaning produced by legal texts related to electoral  gender quotas,  enabling 
the understanding of the reasons why women continu e to be subjected to a 
situation of si lencing in brazilian politics.  
  
Keywords:   Woman. Parliament.  Memory.  Muting. Quotas.  
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INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho analisa,  pela perspectiva da Análise de Discurso 

francesa,  a instituição e o funcionamento da s cotas eleitorais de gênero e 

seus efeitos sobre a participação da mulher no parlamento brasileiro . 

Procura-se trabalhar  a historicidade dos sujeitos e dos sentidos, a s condições 

de produção e a memória discursiva,  buscando compreender a presença e o 

apagamento da mulher na polí tica  nacional ,  desde o direi to de votar e ser 

votada, bem como entender como ela  é significada na posição-sujeito 

parlamentar e que efeitos de sentidos essa relação produz.  

Desde logo, é necessário trazer  a noção conceitual de gênero, 

enfatizando a sua especificidade e distinção com relação à de sexo, este 

tomado como fato biológico  distintivo  entre homens e mulheres .  Nesta 

pesquisa será adotada a noção de gênero no sentido de que se trata de um 

comportamento definido culturalmente como apropriado aos sexos em 

determinadas épocas e sociedades específicas, a partir das formulações de 

Lerner (2019, p.  30),  segundo as quais  [.. .] homens e mulheres são 

biologicamente diferentes,  mas (.. .) os valores e as implicações baseados 

nessa diferença resultam da cultura  Gênero é um conjunto de papéis 

culturais; portanto, é um produto cultural que varia ao longo do tempo  

(ibidem, p. 35).  

A pesquisa propõe, por meio da memória ,  compreender a exclusão 

histórica do gênero feminino  da vida pública e política , que remonta à 

antiguidade e perdura até os dias atuais em maior ou menor grau em 

praticamente todas as sociedades ao redor do mundo.  Historicamente, as  

mulheres sempre t iveram um papel subordinado e limitado em relação ao s 

homens, que tradicionalmente exercem o controle e a tomada de decisões.   

Conforme a autora,  as mulheres foram alijadas da própria  elaboração 

da História  no sentido de ordenação e interpretação do passado da 

humanidade:  

 
Como esse  processo de dar  significado é  essencial  para a  
cr iação e perpetuação da civil ização, podemos logo ver  que a  
marginalização das mulheres nesse  esforço as coloca em 
posição ímpar e segregada. As mulheres são maioria , mas são 
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estruturadas em inst i tuições sociais como se fossem minoria . 
(ibidem, p.  29)   
 

Isso se verifica desde os primórdios da noção de democracia surgida 

em Atenas no século VI a.C. , em oposição à tirania da Grécia Antiga, mas 

que não alcançava as mulheres , que eram excluídas da vida pública e política,  

consideradas inferiores aos homens e restritas a papéis domésticos. Na 

República Romana (século VI ao século I a.C.), elas também não tinham 

direito ao voto e não podiam exercer cargos públicos, sendo subordinadas 

aos pais e/ou maridos.  

Na Idade Média (séculos V a XV), a igreja católica reforçou a ideia 

de que as mulheres seriam inferiores aos homens e que a sua missão seria a 

de se dedicar à família e à religião. O movimento iluminista no século XVIII 

trouxe consigo as primeiras discussões sobre a igualdade entre homens e 

mulheres , mas a participação destas na vida política continuava sendo 

negada.  

No século XX, as mulheres intensificaram sua luta pela  participação 

e atuação na vida política, obtendo conquistas importantes como o acesso ao 

voto e a aprovação de leis em garantia de seus direitos. Apesar desses 

avanços,  ainda pode-se ver a exclusão e/ou apagamento da mulher na esfera 

política como uma realidade em praticamente todo o mundo, em maior ou 

menor grau, representando um obstáculo para a igualdade de gênero e para 

um desenvolvimento social  mais justo e equitativo . 

É perceptível  tanto a restrição imposta às mulheres  em ocupar 

espaços além dos domésticos e familiares , quanto sua batalha para superar 

as barreiras do preconceito enraizado na sociedade, com o objetivo de 

conquistarem espaços públicos para sua participação na vida social e 

política.  No entanto, mesmo obtendo significativos avanços ao longo do 

tempo, na atualidade ainda persiste uma memória machista funcionando nos 

processos discursivos que inst ituem determinadas posições ,  e não outras, 

para as mulheres,  de modo que o gênero permanece funcionando como [.. .] 

uma fantasia, uma máscara, uma camisa de força com a qual homens e 

mulheres dançam sua dança desigual  
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A temática feminina, e de forma mais abrangente as questões 

relacionadas ao gênero e à sexualidade ,  proporcionam ao analista um terreno 

fértil  para refletir sobre a contradição constitutiva dos processos de produção 

de sentidos e dos sujeitos.  Tais processos podem fortalecer o imaginário 

social já instalado, mas também oferecem possibilidade s de deslizes , 

abrindo brechas sociais e discursivas para o deslocamento de sentidos e a 

Fontana; Ferrari , 2017, 

p. 8), de modo a possibilitar que surjam novos sentidos e novas formas de 

identidade.  

Isso se dá por formulações que se deslocam na busca de pressagiar 

discursivamente o acontecimento,  

 
[ . . .]  a dar -lhe forma e f igura, na esperança de apressar sua 

vinda [ .. . ]  ou de impedi - [. . .]  as discursividades [ .. . ]  
t rabalham um acontecimento,  entrecruzando proposições de  
aparência logicamente estável,  suscetíveis de resposta  
unívoca (é  sim ou não, é  x  ou y,  etc.)  e formulações 
irremediavelmente equívocas Pêcheux,  2015, p.  20;27-28)  
 

Sob tal perspectiva,  a atuação política da mulher constitui fator 

fundamental para a conquista e o exercício da cidadania, o que revela a 

importância de se debater sua representat ividade no parlamento brasileiro.  

A participação política em um regime democrático se dá , 

fundamentalmente,  pela ação de votar e de lançar-se candidato ou candidata 

nas eleições   posições elei torais ativa e passiva   e, ainda através da 

investidura nos cargos eletivos e da fiscalização dos atos do poder público  

(Silva,  JR, 2023). Tais posições são tratadas no discurso jurídico como 

 eleitorais ativa e passiva ,  no sentido de pessoa habilitada, ou 

, para o exercício de determinados direitos.  

Quanto à ação de candidatar -se,  atualmente a Lei  nº 9.504/1997, a 

denominada lei das eleições, que passou por importantes alterações nos 

últimos anos,  exige que cada partido registre, obrigatoriamente,  uma cota 

entre 30% e 70% de candidaturas de cada gênero (masculino e feminino) nos 

pleitos para os cargos eletivos pelo sistema proporcional  (deputados federal,  

estadual , distrital e vereadores).  
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Nesse sentido, esta pesquisa busca investigar:  como se constitui a 

historicidade da mulher na política?  Como se dá a  instituição das cotas de 

gênero no sistema eleitoral brasileiro ? Como a mulher é significada na 

posição-sujeito parlamentar? Que efeitos de sentidos produz a candidatura e 

a atuação da mulher no parlamento brasi leiro? A partir  destas questões,  o  

objetivo da pesquisa consiste em analisar o processo de instituição e o 

funcionamento das cotas de gênero no sistema eleitoral brasileiro,  

procurando compreender a significação da mulher na posição-sujeito 

parlamentar , bem como os efeitos de sentidos que essa relação produz.  

Por tais razões,  utiliza-se dos pressupostos teórico -metodológicos da 

Análise de Discurso, uma vez que a produção legislat iva sobre direitos 

político-eleitorais das mulheres e mesmo a interpretação dessa produção 

raramente são tratadas no meio acadêmico , especialmente o  jurídico, sob a 

ótica da AD, necessária  para a compreensão de  como esses  sentidos sobre a 

mulher se realizam na ocupação dos espaços parlamentares ,  o que não pode 

prescindir da análise das condições de produção desses textos legislativos 

que envolvem, fundamentalmente , os sujeitos,  a situação e a memória.   

A Análise de Discurso tem um método específico que consiste na 

análise da língua em movimento, funcionando, produzindo e ao mesmo tempo 

silenciando sentidos. O principal  procedimento específico inerente a esse 

modo de compreender a língua,  adotado neste trabalho, é a relação contínua 

entre d

a análise de discurso tem um procedimento que demanda um ir -e-vir 

constante entre teoria, consulta ao corpus  a-se de relacionar 

a linguagem à sua exterioridade, representada metodologicamente pelas 

condições de produção que envolvem os sujeitos,  a situação, o contexto 

sócio-histórico, a memória,  a formação discursiva e a ideologia .  

Essa perspectiva teórica não possui uma metodologia pronta e 

acabada, uma vez que, conforme a pesquisa vai se delineando em torno de 

um objeto determinado, o analista lança mão dos elementos constitutivos 

para a discussão teórica que balizará as análises , o

(corpus) e os efeitos de sentido que vão impondo a teoria a ser trabalhada, 
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pois em AD, teoria e metodologia caminham juntas, lado a lado, uma dando 

suporte a outra, não podendo separá - Silva; Araújo,  2017, p. 20).  

Para desenvolver a pesquisa foi construído um arquivo de leitura, 

compreendido como um conjunto de textos/documentos elaborados em 

determinados momentos históricos e que refletem as relações de poder e as 

formas de dominação presentes na sociedade em que foram produzidos 

(Pêcheux, 1990).  

No caso deste trabalho, foram selecionados vários documentos 

visando identificar e compreender as mudanças e as continuidades 

discursivas sobre a significação da mulher no parlamento ao longo do tempo, 

tais como as Declarações de Direitos Humanos  (1948), Declaração e 

Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial sobre a Mulher  (1995) 

promovida pela Organização das Nações Unidas (ONU), leis que instituíram 

o voto feminino e as cotas de gênero no Brasil ,  constituições, códigos 

eleitorais,  bem como outros  textos historiográficos e midiáticos.  

Esses textos nos permitem compreender o funcionamento da ideologia 

nos discursos dominantes em determinado momento histórico, mas também 

mostram deslizamentos que irrompem para a produção de resistência, 

compreendida como prática discursiva que questiona o u subverte as normas 

e verdades já significadas como incondicionais pelos discursos dominantes,  

modo que o irrealizado advenha formando sentido no interior do não -

(Pêcheux, 1990. P. 17).  As Declarações citadas, assim como a interpretação 

e aplicação das leis a partir da sua consideração, criam fissuras naqueles 

discursos dominantes, gerando novas possibilidades de interpretação e ação.  

Desse modo, a resistência se manifesta na formulação de novos 

discursos e práticas,  desafiando as estruturas dominantes de poder , numa 

espécie de revolta da classe dominada. Conforme Pêcheux, no Anexo III de 

sua obra Semântica e Discurso (2014, p.  278):  

 
O lapso e o ato  falho (falhas do ri tual ,  bloqueio da ordem 
ideológica)  bem que  poderiam ter alguma coisa de muito 
preciso a  ver com esse ponto sempre -já aí , essa origem não 
detectável da resistência e da revolta:  formas de aparição 
fugidias de alguma coisa  
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ínfimas que, no tempo de um relâmpago, colocam em xeque 
a ideologia dominante t irando part ido de seu desequil íbr io.  
 

O interesse da Análise de Discurso é compreender como um objeto 

simbólico produz sentido, assim, em relação ao método, o trabalho inicia 

com a seleção do corpus

medida em que se vai  incidindo um primeiro trabalho de análise, retomando -

 (Orlandi, 2015, p. 64-65).  Isso porque a teoria é 

direcionada para um movimento constante entre os dispositivos teóricos, o 

corpus  e a análise.  

Sob tal perspectiva ,  o corpus  não se constitui a priori, ele vai  se 

formando aos poucos pelos disposit ivos teóricos e metodológicos 

mobilizados. Desse modo, foram selecionados inicialmente , como corpus,  

alguns recortes das constituições,  dos códigos eleitorais,  das leis que 

instituíram e disciplinaram as cotas eleitorais de gênero no Brasil  (leis  

federais  9.100/1996, 9.504/1997 e 12.034/2009 ) e da lei  dos part idos 

políticos (lei  9.096/1995).  

Este trabalho, que avança sobre  algumas questões da área do Direito 

pela perspectiva da Linguística, passa necessariamente pelo estabelecimento 

de uma base teórica,  específica da Análise de Discurso, visando a superação 

de conceitos pré-construídos e ideias restritas à hermenêutica jurídica,  pois, 

conteúdo, a análise de discurso considera que a linguagem não é 

 Isso significa dizer que a Análise de Discurso não busca uma 

verdade escondida nos textos, mas procura compreender como os sentidos 

funcionam. Portanto,  trabalha com a l íngua em funcionamento ,  que considera 

a linguagem em relação constitutiva com o sujeito e a história . 

Conforme Orlandi (2015), o analista , ao olhar para a materialidade 

discursiva que constitui o seu objeto de estudo,  deve proceder  à passagem 

inicial fundamental entre a superfície linguística, que é o material bruto 

coletado, e o objeto teórico,  que é o corpus  já submetido ao primeiro 

tratamento de análise na elaboração do projeto de pesquisa ,  e que se 

constituirá no objeto  discursivo. 
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Cumprida essa etapa de releitura do corpus ,  é necessário considerar 

as condições de sua produção das disposições legislativas a respeito das cotas 

de gênero, bem como o processo de interlocução resultante dos textos legais 

e seus sujeitos e significados. Não se pode ignorar, também, o que (e como) 

essa política de cotas de gênero no registro de candidaturas significa para a 

classe política e para a população, considerada a diversidade de ambas,  e o 

que ela silencia e que também atribui significado ao que é dito.  

Assim, pela perspectiva discursiva , busca-se conhecer e compreender 

como os sentidos da participação da mulher na política  são produzidos,  a 

partir da identificação das condições de produção dos próprios textos 

legislativos, o que envolve a sua historicidade , sujei tos, conjuntura  mediata 

e imediata, memória discursiva e também a ideologia, esta considerada como 

uma relação imaginária entre os sujeitos e as condições de sua constituição. 

Conforme Orlandi (1985, p.  66 [...] as condições de produção do jurídico 

emprestam um caráter científico às suas categorias e abstrato às suas 

análises, o que lhe dá validade e eficácia  [.. .]  para funcionar, ele se arroga 

cientificidade e neutral idade diante da apreciação concreta .  

No processo de análise,  é preciso considerar , portanto,  a 

exterioridade, a historicidade, os processos e as condições de produção da 

linguagem, que não é transparente nem neutra, antes, está sempre marcada 

pela relação língua-discurso-ideologia,  que conduz o trabalho da 

interpretação. Essa interpretação, por su a vez, em suas diferentes maneiras 

de perquirir  e significar a linguagem a part ir  desse reconhecimento de sua 

opacidade, viabiliza a compreensão de como o discurso  a palavra em 

movimento  funciona e produz sentidos com relação à s cotas de gênero como 

instrumento de incentivo à participação e atuação das mulheres no 

parlamento brasileiro .  

De acordo com Orlandi (2008), a produção do discurso envolve dois 

processos principais:  o parafrástico, que permite a reprodução de um mesmo 

sentido em diferentes formas, e o polissêmico, que possibilita a criação de 

sentidos múltiplos através de diferente s interpretações, gerando 

deslocamentos que desafiam os processos de significação. Os processos de 

paráfrase e polissemia interagem entre si, combinando regras e variações, 
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previsibilidade e imprevisibilidade, estabilidade e multiplicidade de 

significados.  

Nessa l inha,  busca-se investigar as cotas de gênero em sua relação 

histórica com a part icipação das mulheres no processo de escolha 

parlamentar . Para além do conteúdo jurídico,  pretende-se compreender como 

funcionam os sentidos discursivos das leis eleitorais que disciplinam  a 

questão,  considerando aqueles fatores extral inguísticos acima mencionados, 

como a opacidade significativa da linguagem e a concepção ideológica  

sempre presente e determinante , e isso em relação aos diversos sujei tos 

discursivos que lhes atribuem sentidos no jogo parafrástico-polissêmico que 

as significam no exercício de suas respectivas atribuições de posições -

sujeito,  tais como de legislador,  juiz,  candidato e eleitor.  

Esse é um debate que deve interessar a toda a sociedade, uma vez que 

o grau de participação das mulheres no processo político -eleitoral tem forte 

correlação com a qualidade democrática, na medida em que essa participação 

(ou não) se conecta diretamente com o princípio da igualdade de 

oportunidades,  sem o qual não subsiste a própria noção de democracia (Silva;  

Souza, 2022).  Isso  passa pela possibilidade de produzir sentidos outros que 

afetam sobremaneira  a vida econômica, social e política do país , efeitos de 

uma nova discursividade . As mulheres são maioria da população e do 

sociedade historicamente patriarcal e machista, e isso se dá por outros vieses 

e dimensões também com relação aos negros,  aos indígenas, aos 

homossexuais etc.   

Também serão adotados neste trabalho os conceitos de Lerner (2019, 

p. 290/291) para patriarcado e machismo:  

 
Patriarcado ,  em sua definição mais ampla,  signif ica a 
manifestação e inst itucionalização da dominância masculina 
sobre as mulheres e crianças na família e  a  extensão da 
dominância masculina sobre  as mulheres  na sociedade  em 
geral . 
 
Machismo  define a ideologia de supremacia masculina ,  de 
superioridade masculina e  de crenças que a apoiem e  
sustentem. Machismo e patriarcado se reforçam de forma 
mútua. 
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A par dessas compreensões de patriarcado e machismo como forças 

que se retroalimentam, a democracia é aqui  tomada não apenas como um 

sistema político baseado na prevalência da vontade da maioria com respeito 

às minorias,  ou sob o aspecto da igualdade de direitos e da participação 

popular, mas como um campo discursivo onde diferentes narrativas e vozes 

competem e interagem. Nesse espaço, o poder é tanto exercido quanto 

contestado através da linguagem, e a legitimidade das ideias e práticas 

democráticas é continuamente construída e reconstruída através do discurso.  

No imaginário da democracia capitalista, a noção de igualdade se 

revela incompleta e, em muitos aspectos, i lusória.  Embora a igualdade 

jurídica esteja formalmente assegurada em termos de direito ao voto e 

possibilidade de aquisição de bens e circulação de mercadorias,  ela não 

admite questionamentos ao controle dos meios de produção ou a seus 

fundamentos como a propriedade privada, por exemplo. Tampouco se 

materializa na ocupação igualitária e na atuação de mandatos parlamentares, 

acentuando uma situação de  prejuízo a  grupos sociais minorizados.  Nessa 

perspectiva da democracia capitalista,  a noção de igualdade jurídica serve à 

perpetuação da ilusão de que a participação eleitoral através do voto, 

independente de classe social, confere igualdade substantiva aos cidadãos.  

É premissa aqui assumida que a Análise de Discurso,  nessa temática , 

como certamente em muitas outras,  pode trazer importante contribuição a 

esse microssistema do Direito que é o  direi to eleitoral,  pois tende a 

possibilitar determinadas compreensões  que podem levar à superação de 

barreiras limitadoras de um conhecimento mais profundo da efetividade e do 

próprio funcionamento das normas eleitorais como produtoras de efei tos de 

sentido, constituídos desde o trabalho da formulação, da interpretação e da 

aplicação das leis  no que se refere aos direitos da mulher a partir do 

parlamento brasileiro.  

Para tanto,  o direito será tratado sob uma abordagem linguística, que 

busca compreender o funcionamento do discurso jurídico utilizado nessa 

formulação, interpretação e aplicação das leis que tratam das cotas elei torais 

de gênero. Nessa concepção, portanto,  o direi to é tomado não apenas como 
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um conjunto de normas e leis, mas como uma construção discursiva, moldada 

no uso da linguagem sob o efeito das formações ideológicas.  

É assim que este trabalho de pesquisa,  de senvolvido por um professor 

do curso de Direito da Universidade do Estado de Mato Grosso, lecionando  

por muitos anos na disciplina direito eleitoral, pretende contribuir para 

lançar luzes sobre os discursos relativos à  representação da mulher no espaço 

de poder que é o parlamento brasileiro , explicitando um processo histórico 

de interdição e apagamento e buscando desvelar o funcionamento de 

deslizamentos (num vai-e-vem) que lentamente indicam  ainda pequenas 

rupturas  e muitas vezes a permanência  dessa interdição.  

Logo, essa questão não é meramente estatística, muito menos 

biológica (como já explici tado, não se trata do sexo), pelo contrário: o 

sentido de ruptura com o real  da sub -representação de gênero é o que 

realmente importa ,  e não se assegura tão só pelo formalismo da legislação 

eleitoral. Permanece vigoroso na sociedade o funcionamento do que Lerner 

(2019, p.  289), valendo-se de expressão apresentada pela antropóloga  Gayle 

Rubin - :  

 
Refere-se ao sistema inst i tucionalizado  que distr ibui 
recursos,  propriedade e privilégios a  pessoas de  acordo com 
papéis de gênero definidos culturalmente .  Assim, o sexo 
determina que mulheres devem ter fi lhos,  e o sistema sexo -
gênero afirma que elas  devem criar os fi lhos.   
 

É necessário também buscar entender qual a participação e 

responsabilidade dos partidos políticos quanto a esse quadro de sub -

representação das mulheres no parlamento  e em que medida a polít ica 

afirmativa das cotas de gênero nas eleições para os cargos parlamentares 

proporcionais tem contribuído (ou não) para gradualmente revertê-lo, ou ao 

menos minora-lo.  Ao que parece à primeira vista e merece ser investigado, 

os part idos políticos podem ser espaços de ruptura, pois instrumentalizam a 

possibilidade de mulheres assumirem cargos partidários,  parlamentares e de 

gestão, assunção que, ao se concretizar, vai paulatinamente constituindo 

sentidos.  

Assim, compreender como os partidos políticos pensam e significam 

a mulher como sujeito político é uma questão fundamental  na base de 
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transformação do real da significação da presença (ou ausência) da mulher 

nos partidos e no parlamento.  Em termos de Análise de Discurso ,  trata-se de 

significar a mulher na posição-sujeito parlamentar  na legislação dos partidos 

e das eleições.  

É necessário avaliar se as normas legais sobre os partidos polí ticos e 

a política afirmativa das cotas de gênero podem ter, como efeito de sentidos ,  

não viabil izar e incrementar a atuação política feminina, mas normalizar,  

pela movimentação retórica,  uma situação de exclusão historicamente 

consolidada, já que,  como destaca Orlandi (20 15), na mult iplicidade de 

sentidos possíveis atribuíveis a um texto,  há uma determinação histórica que 

A esse respeito, 

em outra obra, a autora (1985, p. 66) esclarece que:   

 
[ . . .]  toda sistematização jurídica é incompleta porque as 
fronteiras entre  a elaboração (o direi to  concebido; o 
legislador),  a  interpretação (o direi to posto;  os tr ibunais) e a 
aplicação do direi to (o direi to vivido;  o executivo) são 
indeterminadas. Dada esta  indeterminação, as diferentes 
instâncias jur ídicas, correspondentes,  dão origem a uma 
proliferação imensa de discursos dist intos .   

 

As questões que impulsionam a realização desta pesquisa demandam 

o aprofundamento no estudo da relação língua -discurso-ideologia,  pois,  [. . . ] 

como diz M. Pêcheux (1975), não há discurso sem sujeito e não há sujeito 

sem ideologia: o indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia e é assim 

que a língua faz sentido  (Orlandi , 2015, p. 15).  

Para entender os questionamentos que dão causa a esta pesquisa , é 

preciso investigar o funcionamento dos discursos que instituem as cotas de 

gênero e os efeitos de sentidos produzidos, lançando olhar sobre a legislação 

eleitoral ,  inclusive sobre as normas estatutárias  dos partidos  políticos  acerca 

do recrutamento  de candidaturas, chegando à ocupação de mandatos 

parlamentares que são preenchidos através do sistema proporcional.  

Daí deverá resultar a construção do disposit ivo de interpretação, 

extraindo da opacidade da linguagem os diversos sentidos possíveis e 

efetivamente realizados quanto ao processo discursivo sobre os direitos 

políticos das mulheres e as cotas de gênero no Brasil ,  tomando em 
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consideração a historicidade dos textos, os processos de assujeitamento e a 

determinação de sentidos pelo esquecimento próprio da memória discursiva 

(interdiscurso) e pelo funcionamento da ideologia na formulação do discurso 

jurídico e na produção de seus sentidos.  

A meta não é a busca da verdade , o que seria inatingível  e nem é 

interesse da Análise de Discurso, mas chegar ao real da significação  através 

da compreensão de como são produzidos e como funcionam os efei tos de 

sentido sobre as cotas eleitorais de gênero no Brasil.  

Este trabalho, nessa linha, faz uma reflexão sobre a mulher no 

parlamento, a part ir  da instituição das cotas de gênero no processo eleitoral 

brasileiro,  buscando compreender o funcionamento dos discursos sobre a 

legislação que regula essa matéria.  O trabalho está estruturado em três 

capítulos e uma seção destinada às considerações finais.  

No capítulo I, é apresentado um breve percurso sobre a construção  

dos direitos polí ticos da mulher e,  em seguida, desenvolve -se um estudo 

sobre a sua historicidade na política, analisando os processos discursivos que 

incidem sobre os direitos da mulher votar e ser votada ,  procurando mostrar 

o seu apagamento na textualidade da legislação  e os movimentos discursivos 

de resistência.  

O capítulo II t rata do surgimento e evolução da política afirmativa de 

cotas no mundo e, em seguida,  das condições de produção e da instituição de  

cotas (raciais,  sociais e de gênero ) no Brasil ,  para posteriormente analisar a 

política das cotas eleitorais  de gênero,  procurando apreender os discursos  

que sustentam o estabelecimento de cotas para cada gênero na lei das eleições 

(Lei  nº 9.504/97),  bem como entender como a mulher é significada na sua 

posição-sujeito candidata e parlamentar .  

No capítulo III,  são investigados e analisados os  efeitos de sentidos 

da participação da mulher  na política brasileira,  a partir  da sua posição-

sujeito parlamentar . Além dos efeitos produzidos pelas cotas no percentual 

de candidaturas, também são consideradas as cotas de gênero quanto à  

propaganda eleitoral  e aos recursos financeiros , voltadas a incentivar a 

participação das mulheres na polít ica nacional .  Também a situação da mulher 



 
 

26 
 

 
 

nos partidos  brasileiros e a representação feminina nos parlamentos  do Brasil 

e do mundo.  

Nas considerações finais, com base nas análises desenvolvidas ao 

longo do trabalho, são expostas algumas compreensões alcançadas pela 

pesquisa,  procurando dar visibil idade aos processos que determinam o 

estabelecimento e o funcionamento das cotas de gênero, bem como aos 

processos discursivos que significam a mulher na s suas posições-sujeito 

candidata e parlamentar,  em permanente embate contra uma situação de 

silenciamento na política brasileira.  
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CAPÍTULO I  

A HISTORICIDADE DA MULHER NA POLÍTICA: SILÊNCIO E 

SENTIDOS  

 

Este capítulo busca apresentar um percurso sócio -histórico sobre a 

mulher na política brasileira e compreender, pelo funcionamento da 

linguagem, o processo de constituição dos sentidos  sobre essa 

presença/ausência, considerando que tanto os sentidos quanto o próprio 

sujeito são determinados histórica e ideologicamente ( Orlandi,  2015).  Assim, 

considera-se com Di Renzo (2012, p.  82)  refletir sobre os aspectos 

factuais de nossa história possibilita-nos, ao historicizá-la,  compreender 

seus efeitos sobre os sujeitos e a forma  como as relações se 

 

Pela Análise de Discurso, compreende -se que a língua traz consigo a 

necessidade de interpretação, ela mantém uma relação constitutiva com a 

história, pois, como aponta Orlandi ( ibidem

 

Essa significação está sempre exposta a desliz es de sentidos,  a efeitos 

metafóricos que incidem sobre o processo de produção desses sentidos, e 

assim, em sua relação com a história,  os sentidos sempre podem ser outros . 

Dito de outro modo, as palavras podem adquirir diferentes significados, isso 

[.. .] remetem a discursos que derivam seus sentidos das formações 

discursivas,  regiões do interdiscurso que, por sua vez, representam no 

Ibidem ,  p. 78). Assim, as Formações 

Discursivas  (FDs) são constituídas por um conjunto de condições históricas 

e sociais  que, funcionando ideologicamente, tornam possível a produção de 

certos discursos  em um determinado contexto.  

O discurso sobre a  mulher foi constituído, historicamente,  por uma 

série de discursos que remetem a diversas  FDs, patriarcal, familiar, religiosa 

etc.,  que instituíram determinadas posições para a mulher na sociedade. 

Neste trabalho, por exemplo, em vários momentos da análise do corpus  a 

mulher não aparece ou é referida como ou 

produzindo outros efeitos de sentidos que derivam da FD jurídico-machista,  
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porque as leis  são produzidas, historicamente,  por homens. A ssim, pode-se 

dizer que as palavras produzem sentido s de acordo com as FDs em que se 

inscrevem. 

Para compreender o processo discursivo da mulher em relação a 

direitos políticos, especialmente no Brasil,  é preciso trabalhar a noção de 

objetivo, que para Orlandi (2008, p. 35),  

 
[. . .]  é  a historicidade  do texto,  ou seja ,  sua discursividade 
(sua determinação histórica)  que não é mero reflexo do fora,  
mas se consti tui  já na própria tessitura da material idade 
l inguíst ica.  Trata-se,  por sua vez,  de pensar  a material idade 
do sentido e do sujei to ,  seus modos de consti tuição histórica.  

 

José Horta Nunes (2007),  por sua vez,  avalia que o deslocamento 

história/historicidade permite bipartir  as concepções de história como 

conteúdo e como efeito de sentido , esta última que interessa ao analista de 

discurso,  pois,  t rabalhando a historicidade , ele observa os processos de 

constituição dos sentidos e desconstrói  a ilusão do discurso unívoco e 

transparente.  Concomitantemente, o autor  aponta o trabalho sobre a 

historicidade na leitura dos arquivos da pesquisa ,  que permitem a verificação 

de pistas linguísticas, [. . .] t raçando percursos que desfazem cronologias 

estabelecidas,  que explicitam a repetição de mecanismos ideológicos em 

diferentes momentos históricos, que localizam deslocamentos e rupturas  

(Nunes, 2007, p.  373) .  

Assim, o trabalho da Análise de Discurso não se limita à cronologia 

e ao conteúdo de fatos históricos. O histórico trazido é apenas um elemento, 

ainda que central,  da historicidade do discurso para efei tos de análise,  de 

modo a viabilizar a identificação da relação de um discurso com uma 

multiplicidade de outros discursos, compreendendo a constituição e 

funcionamento do interdiscurso, também denominado de memória discursiva.  

Segundo Orlandi (ibidem ,  p. 42) , para a Análise de Discurso ,  

 
A história  está  l igada a prát icas e não ao tempo em si .  Ela se  
organiza tendo como parâmetro as relações de poder e  de 
sentidos,  e  não a cronologia:  não é tempo cronológico que  
organiza a  história , mas a relação com o poder (a  polí t ica). 
Assim, a  relação da análise de discurso com o te xto não é 
extrair o sentido, mas apreender a  sua historicidade, o que 
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signif ica se colocar no interior de uma relação de confronto 
de sentidos.  

 

Desse modo, foi  construído para a análise um arquivo de leitura com 

textos historiográficos, fotografias, constituições, códigos eleitorais, dentre 

outros documentos.  De acordo com Nunes (2007, p. 374):  

 
[ . . .]  o arquivo não é visto como um conjunto de "dados" 
objet ivos dos quais estar ia excluída a espessura histórica,  
mas como uma material idade discursiva que traz as marcas 
da consti tuição dos sentidos.  O material  de arquivo está 
sujei to à interpretação e,  mais do que isso,  à  confrontação 
entre  diferentes formas de  interpretação e,  portanto,  não 
corresponde a um espaço de "comprovação",  onde se suporia  
uma interpretação unívoca.  
 

Conforme o autor (Ibidem ,  p.  375), o arquivo é compreendido como 

um espaço de polêmica, de confronto entre as posições interpretativas, de 

modo que, para leitura do arquivo,  

É preciso primeiro observar  os gestos de interpretação a 
part ir  das posições de sujei to e,  em seguida,  mostrar  as 
relações entre  essas interpretações,  identificando as f i liações 
discursivas,  as  contradições, as  retomadas e  deslocamentos,  
enfim, explici tando o movimento dos sentidos e dos sujei tos, 
no espaço tenso em que o real  da interpretação pode tanto 
apaziguar quanto ameaçar.  

 

Para entender o funcionamento do arquivo , é preciso dist inguir a 

noção de memória  sua relação com o próprio arquivo e em relação ao 

discurso.  Em relação ao discurso, a memória é o saber discursivo q ue 

sustenta todo dizer,  o que Orlandi (2003)  denomina de interdiscurso. Já na 

sua relação com o  arquivo, a memória é institucionalizada, os sentidos são 

estabil izados: 

 (Orlandi , 2003, p.15) .  

A autora continua:  

Enquanto arquivo, a memória tem a forma da inst ituição que 
congela, que organiza,  que distribui sentidos. O dizer  nessa 
relação é datado. Reduz-se ao contexto, à  s i tuação de época, 
ao pragmático.  Enquanto interdiscurso,  porém, a memória é 
historicidade, e a  relação com a exter ioridade alarga, abre 
para outros sentidos,  dispersa, põe em movimento .  (Ibidem)  
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O interdiscurso configura um conjunto irrepresentável de enunciados 

já formulados,  apreendidos e esquecidos,  mas sempre presentes pela memória 

discursiva,  e que veicula, sob tais características,  a própria historicidade do 

discurso,  na medida em que um discurso sempre se relaciona com outros,  

repetindo-os consciente ou inconscientemente e sujeit ando-os a deslizes, ao 

jogo parafrást ico-polissêmico, o que viabiliza tanto a estabilização quanto a 

produção de sentidos  distintos .  

A historicidade da mulher na política, a ser aqui trabalhada, portanto, 

será compreendida pela perspectiva da 

que faz com que os sentidos sejam os mesmos e  também que eles se 

Orlandi, 2015, p. 78).  

 

1.1 Silêncio e sentidos 
 

Em termos linguísticos  e históricos , não há como se investigar a baixa 

participação e representatividade da mulher na política sem considerar a  

noção e o funcionamento do silêncio sobre essa relação. Assim, para analisar 

o funcionamento do silêncio, busca-se explicita r como a Análise de Discurso 

concebe essa noção 1.   

Orlandi (2007) analisa o silêncio como uma forma de linguagem, que 

pode ser interpretada e compreendida  através da verificação da sua presença 

e significado em diferentes contextos sociais :  

 

Silêncio que atravessa as palavras,  que existe entre elas,  ou 
que indica que o sentido pode sempre ser  outro ,  ou ainda que 
aquilo que é  mais importante nunca se diz,  todos esses  modos 
de exist ir  dos sentidos  e do si lêncio nos levam a colocar que  

rlandi,  2007, p .  14) . 
 

O silêncio, portanto, não é ausência de l inguagem ou de comunicação, 

pelo contrário: é uma forma de linguagem passível de interpretação e 

compreensão, que se por um lado pode ser utilizada como estratégia de poder  

 
1 Eni Orlandi trata especialmente da noção de silêncio na sua obra As formas do silêncio, publicada 
originalmente em 1993, cuja 6ª edição referenciada neste trabalho é de 2007. 
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para constranger,  excluir ou marginalizar certos grupos sociais,  por outro 

pode ser uma forma de resistência  e de construção de identidade , tanto 

individual quanto coletiva ,  ut ilizada por aqueles que não têm voz ativa na 

sociedade.  

A autora analisa o silêncio primordialmente a partir de dois aspectos: 

i) o do estar em silêncio,  entendido como uma forma de comunicação que 

pode ser intencional  ou não e que significa também nas palavras, já que estas 

ibidem ,  p.  11);  ii )  e o do silenciamento ,  visto como 

uma ação deliberada para impedir que certas vozes sejam ouvidas e que por 

isso 

que nos faz entender uma dimensão do não- . (Ibidem ,  p. 12).  

Orlandi avalia que, 

-  (Ibidem).  

Para a autora (ibidem ,  p.  29),  o silenciamento é considerado uma 

dimensão política do silêncio:  

 

palavra, obrigar  a dizer,  fazer,  calar,  si lenciar,  etc.  Em face  
dessa sua dimensão polí t ica,  o si lêncio pode ser considerado 
tanto parte da retórica da dominação (e  da opressão) como de 
sua contrapart ida ,  a  retórica do oprimido (a  da resistência). 
E tem todo um campo fért i l  para ser observado : na relação 
entre  índios e  brancos,  na fala sobre  a reforma agrária, nos  
discursos sobre a  mulher  [ .. . ]  

 

Vê-se, então, que  o silenciamento (ou a política do silêncio) se refere 

às estratégias de poder que operam por meio da exclusão ou apagamento de 

certas vozes e discursos em determinados contextos sociais.  Isso pode se 

manifestar de diversas formas, como através da censura,  da exclusão de 

certos grupos sociais dos espaços de debate público,  pela imposição de certos 

modos de falar em detrimento de outros , enfim, situações cuja percepção 

demandam uma incursão pela historicidade dos processos discursivos, uma 

vez que:  pois imediatamente visível e interpretável. É a 

historicidade inscrita no tecido textual  que pode devolvê-lo ,  torná-lo 

Ibidem,  p. 58).  
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 A partir  dessas primeiras noções de silenciamento, compreende -se 

que o silêncio pode ser mobilizado por indivíduos ou inst ituições que detêm 

poder,  como o Estado, os meios de comunicação e as elites sociais ,  políticas 

e econômicas , para impor uma narrativa hegemônica e si lenciar vozes 

divergentes,  e isso pode ocorrer sob diversas formas,  desde repressão física,  

censura, marginalização, desvalorização e ridicularização. Mas, em 

o poder dominante,  uma recusa em se adequar a determinadas estruturas ou 

instituições, bem como para afirmar uma determinada posição social.  

Sob a perspectiva da participação feminina no parlamento, a 

compreensão das noções de estar em silêncio  e de silenciamento  são 

importantes para se entender como o poder é exercido na sociedade através 

da comunicação e da linguagem política , e assim como a luta por (e nos) 

espaços de fala da mulher,  no caso desta  pesquisa,  na função parlamentar,  é 

fundamental para a construção de uma sociedade mais igualitária  e 

democrática. Compreende-se, então,  que o silêncio pode ser usado de 

maneira estratégica para produzir efei tos de sentidos n o discurso e moldar a 

percepção pública, recortando o dizer  em sua dimensão política (Orlandi , 

2007).  

Orlandi (Ibidem ,  p.  24),  sob outra vertente,  faz também uma 

diferenciação entre,  de um lado,  a) o silêncio fundador (ou significante) e,  

de outro,  b) a política do silêncio (o silenciamento).  Silêncio fundador é  

definido por ela como -dito que é história, e que, dada a necessária 

relação do sentido com o imaginário, é também função da relação 

(necessária) de língua e ideologia  (Ibidem ,  p. 23). A autora justifica o termo 

pelo caráter de significância

silêncio é garantia do movimento de sentidos. Sempre se diz a partir  do 

 (Ibidem).  

Em outra obra2,  Orlandi já afirmava uma relação de determinação 

entre o silêncio fundador e a polí tica do silêncio :  

 
O si lêncio fundador não recorta:  ele  signif ica em si . E é ele, 
af inal , que determina a polí t ica do silêncio: é porque  

 
2 Terra à vista, obra lançada em 1990 e cuja 2ª edição referenciada neste trabalho é de 2008. 
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-
determinado. É o si lêncio fundador,  portanto,  que sustenta o 
princípio de  que a linguagem é  polí t ica. ( Orlandi,  2008, p. 
59)  

 

Já o silenciamento,  ou seja,  a política do silêncio,  Orlandi  (2007, p.  

24) subdivide em dois tipos , que imprimem um recorte (entre o dito e o não -

dito) no seu modo de significar, inscrevendo-se, portanto, no domínio do 

poder-dizer: 1) o silêncio constitut ivo , que refere a condições que podem 

afetar na forma como as pessoas são ouvidas ou ignoradas em um 

determinado contexto, e assim 

; e 2) o 

silêncio local, que diz respeito às situações em que um indivíduo ou grupo é 

impedido de falar ou é desconsiderado em um contexto específico , e que ela 

se  refere como censura,  

 

[. . .]  vista  aqui  por nós  não como um dado que tem sua sede 
na consciência que um indivíduo tem de um sentido 
(proibido),  mas como um fato produzido pela história.  
Pensada através da noção de si lêncio ( .. .) ,  a  própria noção de  
censura se alarga para compreender qualquer processo de 
si lenciamento que l imite o sujei to no percurso de sentidos 
(Orlandi, 2007, p.  13) .  

 

Nessa linha de reflexão sobre o silêncio , conduzida por Orlandi, 

pode-se compreender que a  própria utilização recorrente da palavra 

 t raz em si determinados silenciamentos. Quando se defende o 

direito das mulheres à  mera participação na política ou mais especificamente 

no parlamento brasi leiro, em alguma medida também se está esmaecendo  

retoricamente 

mulheres.  

Normalmente, ao tratar de parlamentares homens, logo vem a ideia 

tratando de mulheres, a concepção corren

com efeito de sentido de ser concedida, de  permissividade, como se elas 
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política dominante masculina ,  sem efeito de ruptura com esse estado de 

coisas.  

O estudo da historicidade da mulher na política brasileira, permite 

perceber em funcionamento a política do silêncio (silenciamento)  sobre a sua 

dimensão de sujeito  político-parlamentar .  Esse tipo de silêncio normalmente 

é resultado de pressões masculinas diretas , como a censura ou a interdição 

propriamente, mas também pode se mostrar em práticas um pouco mais sutis,  

como a interrupção frequente da mulher  durante seus espaços de fala, a 

exemplo de debates parlamentares e sessões colegiadas de julgamento s 

judiciais.  

Michel Foucault  (1988), ao analisar a importância do silêncio nas 

relações de poder que se constituem através do discurso,  avalia que o silêncio 

em torno da sexualidade foi historicamente utilizado como uma forma de 

controlar e reprimir as práticas sexuais femininas,  e que essa  estratégia de 

controle ainda está presente na sociedade atual. Mas Foucault  considera tanto 

o discurso como o(s) silêncio(s) nele inscrito(s) meios de resistência e 

insubordinação, constitutivos de um complexo jogo de poder:   

 
Os discursos,  como os si lêncios,  nem são submetidos de uma 
vez por todas ao poder,  nem opostos a  ele.  É preciso admitir  
um jogo complexo e  instável  em que o discurso pode ser,  ao 
mesmo tempo, instrumento e efei to de poder,  e também 
obstáculo,  escora,  ponto  de resistência e  ponto de part ida de 
uma estratégia oposta.  [ . . .]  Da mesma forma, o si lêncio e o 
segredo dão guarida ao poder,  fixam suas interdições;  mas, 
também, afrouxam seus laços e dão margem a tolerâncias 
mais ou menos obscuras  (Foucalt ,  1988, p.  96) . 

 

No Brasil,  o estudo do silenciamento  da mulher assume maior 

relevância política quando se verifica a possibilidade de que as forças 

discursivas (a exemplo de muitos  textos que são tomados como documentos 

nesta pesquisa) estejam se movimentando não para calar diretamente, mas 

para instrumentalizar a afirmação de determinado sentido para que não sejam 

prospectados sentidos diversos quanto aos direitos políticos das mulheres. O 

silêncio também integra a significação do dizer , e assim o não dito que 

produz efeitos de sentidos é poli ticamente constituído.  



 
 

35 
 

 
 

Toma-se como corpus discursivo neste capítulo vários documentos 

como  a Declaração da Independência dos Estados Unidos da América 

(DIEUA), de 1776, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão 

(DDHC), de 1789, as constituições brasileiras  e a codificação civil.  

Para a AD, as sequências discursivas (SDs) são excertos materiais 

pelos quais é possível analisar e identificar diferentes formações discursivas, 

e consequentemente,  também distintas formações ideológicas presentes na 

sua constituição. Courtine (2009) as define como  sequências orais ou escritas 

de dimensão superior à frase. Essas sequências discursivas constituem, 

assim, o recorte discursivo da pesquisa.  

Nessa perspectiva teórica, a l inguagem é estrutura e acontecimento e 

está,  necessariamente,  colocada em relação à história.  Assim, do ponto de 

vista da Análise de Discurso, os textos a serem analisados (as SDs) não são 

unidades fechadas, pois conforme Orlandi (2012b, p.  87), a materialidade 

ou imaginados), com suas condições de produção (os sujeitos e a situação) e 

com o que chamamos exterioridade constitutiva,  ou seja,  o interd iscurso,  a 

 

Os textos a serem analisados não são concebidos como meros 

documentos, mas como discursos,  como efeitos de sentidos entre locutores,  

sendo os sentidos determinados pelas posições ideológicas colocadas em 

jogo no processo sócio-histórico em que as palavras são produzidas (Orlandi,  

2015). Assim, as palavras mudam de  sentidos de acordo com as posições dos 

sujeitos que as empregam, de modo que, para compreender o processo de 

produção de sentidos, bem como a sua relação com a ideologia, é preciso 

trabalhar com a noção de formação discursiva  (FD), que Orlandi ( ibidem ,  p.  

 ou seja, 

a partir  de uma posição dada em uma conjuntura sócio -histórica dada  

 

A seguir , será analisada a historicidade da mulher na política, 

procurando mostrar como funciona o seu silenciamento.  

 



 
 

36 
 

 
 

1.2 Igualdade, desigualdade e resistência 

 

foi incorporada ao 

vocabulário político do ocidente, e desde então tornou-se parte do 

fundamento das democracias (Marques , 2019). Surge a máxima 

, por si só,  não é suficiente para resolver  as 

desigualdades existentes, exigindo batalhas  contínuas  visando instituir nas 

legislações a a 

por exemplo. 

Determinações políticas e históricas sobre os diversos discursos da 

igualdade têm implicado em apagamento das desigualdades efetivas , 

sufocando aqueles que as suportam e contra elas resistem . Conforme Orlandi 

(2007, p.  41),  

 [ . . . ]  pela observação dos diferentes discursos, podemos 
reconhecer fatos que nos remetem à importância do si lêncio  
[. . .]  o jur ídico,  em que  

 das 
diferenças consti tutivas dos lugares dist intos, reduz o 
interlocutor  ao si lêncio  [. . . ] .  
 

Assim, é importante refletir sobre alguns marcos históricos e 

verificar que,  nos primórdios do estado liberal,  havia um a espécie de falso 

debate  a respeito do direito à igualdade, circunscrito ao seu aspecto formal,  

que se revelava insuficiente e inclusive servia ao encobrimento, legitimação 

e perpetuação da desigualdade substantiva ou material  ( Miguel, 2000),  e que 

ainda se reproduz atualmente. Tomam-se aqui, pela sua representatividade, 

dois grandes marcos históricos no debate sobre a (des)igualdade, a 

Declaração da Independência dos Estados Unidos  da América (DIEUA), de 

1776, e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (DDHC), de 1789.  

A DIEUA foi elaborada a partir  de uma minuta escrita por Thomas 

Jefferson, um ano após a guerra das 13 colônias americanas contra o Reino 

da Grã-Bretanha. Ela deu origem aos Estados Unidos como nação, e trouxe 

em seu texto a previsão de direitos , imaginariamente, naturais e inalienáveis 

de seus cidadãos, tais como a vida, a liberdade e a busca da fel icidade. Na 

textualidade da DIEUA, esses direitos eram considerados auto evidentes,  

inerentes à condição humana, como se vê na SD 1:  
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SD1 
Consideramos estas verdades como evidentes  por  si  mesmas, 
que todos os homens  são criados iguais ,  dotados pelo 
Criador de certos direitos inalienáveis ,  que entre  estes estão 
a vida, a l iberdade e a procura da fel icidade. (Grifos nossos) 

 

Ocorre que Jefferson e os demais redatores da Declaração 3 eram todos 

escravocratas e eles próprios senhores de escravos. Então , surge a 

incongruência de seus discursos:  todos são criados iguais e todos são dotados 

de direitos inalienáveis, tais como a liberdade, mas não os escravos  e nem as 

mulheres

efeitos de sentidos .  Não está dito,  mas está produzindo efeito de sentido que 

os escravos não estão inseridos nesse ideal de igualdade. Sua liberdade, 

contrariamente à  

pelo silêncio, que os escravos não eram considerados humanos.  

Como dito, a 

discriminação qualitativa da mulher quanto àqueles direitos tidos por  inatos 

à condição humana. Por mais que o documento não exclua a s mulheres 

diretamente, ideologicamente elas são apagadas e colocadas em lugar de 

subalternidade aos homens. 

Já a DDHC,  aprovada pela Assembleia Nacional Constituinte da 

França em 1789, no bojo da Revolução que encerrou o antigo regime 

monárquico absolutista e insti tuiu a primeira República, tinha matriz 

iluminista e liberal,  com o lema l iberdade, igualdade e fraternidade 4. 

Conforme Marques (2012, p. 13),  

 
O que tornou os  movimentos da década de 1790 na França tão 
diferentes dos anteriores foi  a ideia,  inédita no mundo 
ocidental  e  apoiada por muita gente,  de  que os governos 
deveriam respeitar  a vontade dos cidadãos em vez de 
seguirem a vontade do monarca.  Es se  ideal  apoiava-se na 
imagem dos cidadãos como indivíduos adultos com direi to de 
interferir  na vida da cidade.  

 

 
3 John Adams, Benjamin Franklin, Thomas Jefferson, Robert Livingston e Roger Sherman. 
4 Isso um século após a Revolução Gloriosa que aconteceu na Inglaterra entre 1688 e 1689 e pôs fim ao 
absolutismo naquele país, com a destituição do rei católico Jaime II e a ascensão do protestante Guilherme III. 
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Todavia,  a igualdade que a Revolução Francesa pregava 

expressamente era também apenas a igualdade formal (igualdade de todos 

perante a lei) , e não a igualdade material efetiva, como se vê  nas sequências 

SD2 e SD3, que reproduzem os artigos 1º e 6º  da DDHC: 

 

SD2 
Artigo 1º - Os homens nascem e são l ivres e  iguais em 
direitos .  As dist inções sociais só podem fundar -se na 
uti l idade comum. (Grifos nossos)  
 
 
SD3 
Artigo 6º -  A lei  é a expressão da vontade geral ;  todos os 
cidadãos têm o direi to de concorrer,  pessoalmente ou por seus 
representantes, à sua formação; ela deve ser  a mesma para 
todos ,  seja  protegendo, seja punindo. Todos os cidadãos,  
sendo iguais a  seus olhos ,  são igualmente admissíveis a  todas 
as dignidades,  lugares e empregos públicos, segundo sua  
capacidade e sem outras dist inções que as de suas virtudes  e  
de seus talentos.  (Grifos  nossos)  
 
 

As sequencias discursivas SD2 e SD3 mostra m que, apesar de prever 

a igualdade de todos os cidadãos na formação das leis, diretamente ou por 

meio de representação, a igualdade polí tica  efetiva não era buscada pelos 

revolucionários franceses. Eles defendiam que a igualdade política traria 

riscos ao direito de liberdade dos indivíduos, pela predominância de uma 

maioria que entendiam desqualificada, e por isso aderi ram ao voto censitário, 

que levava em conta as condições financeiras dos cidadãos,  de modo que 

apenas os proprietários pudessem votar e serem votados.  No Brasil ,  a 

primeira Constituição brasileira, a Imperial de 1824, adotava também o voto 

censitário,  como será abordado mais adiante .   

Para os burgueses à frente da R evolução Francesa,  os direi tos civis 

até poderiam ser acessíveis a todos, mas os direitos políticos não. A 

igualdade material ou substantiva também era rechaçada por eles  sob o 

argumento de que a implementação de medidas distributivas ameaçaria o 
5,  verdadeiro pilar 

 
5 Conforme artigo 17º: Como a propriedade é um direito inviolável e sagrado, ninguém dela pode ser privado, 
a não ser quando a necessidade pública legalmente comprovada o exigir evidentemente e sob condição de justa 
e prévia indenização. 
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do liberalismo político e econômico, de modo que uma sociedade 

materialmente iguali tária colocaria em risco a l iberdade de ser proprietário 

(Prioli ,  2022).  

Sob tal  ótica, a própria democracia poderia ser perigosa, pois,  ao 

passo em que pregava a igualdade, relat ivizava a liberdade, trazendo o temor 

de que a maioria economicamente desfavorecida pudesse restringir os 

direitos da minoria mais rica (proprietários ). Nesse sentido, vai -se 

entendendo como a memória discursiva , t razida pela historicização das 

ideias, possibilita compreender o voto em uma determinada formação 

discursiva.  

Naquele contexto,  as pessoas procuravam compreender a DDHC , que 

[. . .]  definia que todos os homens nasciam livres e t inham 
direi tos iguais e estabelecia  um conjunto de direi tos nos  
quais nenhum governante,  sob qualquer motivo, podia  privar  
o cidadão de ser  l ivre,  ter  propriedade, ter segurança e de  
resist ir  à opressão (Marques,  2019, p.  14) .  
 

Enquanto muitos homens queriam saber se o documento beneficiaria 

todos eles, as mulheres começavam a questionar se a DDHC também 

contemplaria o sexo feminino. Na textualidade do documento, desde a sua 

nomeação, pode-se ver a presença muito forte do masculino, pois reporta aos 

, mas quando se considera a incompletude 

da linguagem e a dimensão política  do silêncio, esses dizeres abrem margem 

para múlt iplas interpretações.  

Orlandi (2007, p. 13), em reflexão sobre o silêncio,  afirma que:  

 

um lugar de recuo necessário para que se possa significar ,  
para que o sentido faça sentido. Reduto do possível , do 

o que permite o movimento do sujei to.  
 

As mulheres, porém, permaneceram excluídas com relação aos 

direitos políticos também na Constituição Francesa de 1791, que inclusive 

lhes negava o atributo da cidadania, restri to aos homens maiores de 25 anos, 

mantendo-se o discurso de que nela estariam incorporados os prin cípios da 

Revolução e da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.  
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Em ato de resistência a essa exclusão da mulher, Olympe de Gouges, 

pseudônimo da ativista política , abolicionista  e feminista Marie Gouze 

(1748-1793), lançou em 1791 a Declaração dos Direitos da Mulher e da 

Cidadã ,  reclamando direitos políticos para as mulheres, em desafio à  

homóloga Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão.  Esse documento 

não chegou a ser aprovado e sua autora foi executada na guilhotina em 1793.  

As ideias de Olympe causaram espanto na sociedade da época, pois 

defendia:  

 
[ . . .]  por  exemplo, que homens e mulheres deveriam usufruir  
das mesmas oportunidades de  trabalho, já  que pagavam 
impostos igualmente. Escreveu também que, se as mulheres 
não fossem ouvidas na hora em que as  leis  eram feitas,  tais 
leis  não seriam válidas.  Olympe sustentava ainda que todas 
as mulheres deveriam receber educação de  qualidade de  m odo 
a serem boas cidadãs.  A autora também era sensível  ao 
sofrimento dos escravos levados da África para os domínios 
coloniais franceses e defendia a abolição imediata da 
escravidão (Marques,  2019, p .  15) .  

 

 Nessa mesma linha de resistência feminista ,  a escritora inglesa Mary 

Wollstonecraft (1759-1797) lançou em 1792 a obra Reivindicação dos 

direitos das mulheres ,  em que questionava o casamento como uma mera 

relação de propriedade da mulher para com o homem e alertava que a parca 

educação então proporcionada às mulheres não estava restrita  às expectat ivas 

que a sociedade tinha delas, mas também lhes levava a uma vida infeliz 

(Wollstonecraft, 2015).  

Também naquela época, Wollstonecraft publicou críticas ao fi lósofo 

Jean Jacques Rousseau, que em sua obra  (Emílio,  

ou da educação) de 1762, defendera, segundo Marques (2019, p. 18)  que 

a mulher, por ser inferior ao homem em capacidade intelectual,  deveria 

receber instrução superficial,  com maior ênfase na educação moral e não no 

 Naquele tempo os pensamentos  de Rousseau já eram 

muito difundidos e respeitados, especialmente na Europa, tornando-se difícil  

encontrar lugar para que a crít ica se desenvolvesse.  Mesmo assim, 

contrapondo-o, Wollstonecraft  afirmava 
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recebia (quando recebia!) era a principal  causa da incapacidade feminina de 

 (Marques,  2019, p. 18).  

Segundo a autora,  isso poderia ser corrigido se as meninas tivessem 

a mesma educação que os meninos.  Em linha oposta à de Rousseau, Kant e 

outros pensadores do Iluminismo, que concebiam haver uma inferioridade 

intelectual inata às mulheres, ela intensificava críticas às:  

 
[. . .]  prát icas  sociais que mantinham as mulheres aprisionadas 
na ignorância,  com consequências visíveis em vários aspectos  
de suas vidas. Devido à ausência de uma polí t ica educacional  
séria , poucas mulheres recebiam instrução suficiente para 
desenvolver um ofício remunerado que não envolvesse servir ,  
l impar ou cuidar de alguém. No casamento, eram submetidas 
aos maridos,  que,  por  se julgarem superiore s em intelecto, 
t ratavam-nas como crianças.  Tal  si tuação também tornava 
inviável a integração das mulheres na vida polí t ica,  porque 
elas chegavam à vida adulta despreparadas para formar 
opinião própria acerca das questões públicas ( Marques,  2019, 
p. 18-20).  

 

Pode-se ver,  assim, que as revoluções do século XVIII foram 

determinantes para o desenvolvimento dos  direitos dos homens, mas não das 

mulheres, que majoritariamente permaneceram em seu espaço privado de 

silenciamento e exclusão da vida pública ,  inferiorizadas pelos homens  e suas 

leis, mesmo os mais destacados intelectuais da época . Observa-se que esse 

pensamento ainda ressoa na memória discursiva, que sustenta muitas práticas 

sociais nos dias de hoje,  inclusive quanto ao  direito à atuação na vida 

todo o dizer e que retorna sob a forma do pré-construído, o já dito que está 

na base do dizível,  sustentando cada tomada da palavra Orlandi, 2015, p. 

29).  

Mesmo assim, os efeitos de sentido que se firmaram foram o de que 

aqueles movimentos e ideais iluministas visavam a conquista de direitos para 

todos os seres humanos.  Percebe-se que, na opacidade dos discursos sobre a  

igualdade, esteve sempre presente o co ntinuado apagamento da mulher como 

sujeito político, embora houvesse também esparsos movimentos de desafio e 

ruptura,  protagonizados pelas investidas de personagens como Mary 

Wollstonecraft e Olympe de Gouges, por exemplo, provocando o 
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deslizamento para outros efeitos de sentidos quanto à participação da mulher 

nos espaços públicos e de poder.  

Esse incipiente movimento social feminista ,  que surge no contexto 

das ideias iluministas de prevalência da razão sobre a fé  no século XVIII, 

embora sofrendo as pressões e repressão da sociedade machista ,  influenciou 

a luta pelos direitos  sociais e polít icos das mulheres em todo o mundo.  Se 

até então elas ainda eram genericamente consideradas inaptas a participar 

das decisões políticas , cronologicamente a sua aceitação como cidadãs 

variou muito entre os países.   Como destaca  

alguns lugares,  as mulheres puderam votar ao final  do século XIX. Já no 

portanto, já no século XX. Assim, percebem-se os efeitos de uma resistência  

à participação da mulher na vida polít ica brasileira .   

A seguir, será debatido como se dá o movimento de construção dos 

direitos políticos  (de votar e de ser votada)  das mulheres no Brasil,  a partir 

de um percurso sócio-histórico sobre a  sua part icipação na polít ica, 

apresentando as condições de produção que incidem nos diferentes 

movimentos relativos aos discursos sobre a  mulher no decorrer da história.    

 

1.3 Historicidade dos direitos políticos da mulher no Brasil: da exclusão 

da vida pública ao direito de votar e ser votada  

 

A subjugação da mulher na história brasileira é um tema complexo e 

multifacetado que tem suas raízes na sociedade patriarcal estabelecida no 

país ainda na época colonial.  Desde a chegada dos portugueses ao Brasil,  no 

ano de 1500, até a Independência,  em 1822, não se podia sequer falar em 

Estado brasileiro, pois não havia nação soberana, mas apenas uma colônia 

sob o domínio econômico, social e político de Portugal ,  que também 

estabeleceu as bases da sociedade patriarcal  em nosso país.   

A legislação imperial, por exemplo, considerava as mulheres pessoas 

legalmente incapazes e subordinava as suas decisões e ações aos homens, 

geralmente seus pais ou maridos. Isso importava em que elas não podiam 

participar de contratos, votar ou atuar na vida política, nem ter a guarda dos 
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filhos em caso de separação . A educação das meninas voltava-se para o lar e 

a maternidade, e a submissão aos homens era considerada uma virtude.  

Mulheres que desafiavam esse papel  social eram frequentemente rejei tadas 

ou ridicularizadas pela sociedade, o que lhes tornava difícil  buscarem 

independência ou sucesso fora do status  t radicional .  

Antes de sua Independência, o Brasil era regido pelas Ordenações do 

Reino: Afonsinas (editadas em 1446), Manuelinas (de 1521) e Filipinas (de 

1603).  No período das Ordenações, eram raros os casos de eleições no Brasil,  

uma vez que todos os cargos de maior relevância eram preenchidos por 

nomeação do Rei de Portugal . Mas na época das Ordenações Manuelinas, na 

primeira metade do século XVI, foram realizadas eleições em algumas 

importantes cidades ,  como Salvador, Rio de Janeiro,  São Luiz e São Paulo , 

para a escolha dos oficiais do Conselho das Câmaras, também denominado 

de Senado da Câmara.  

Há registros de que os primeiros colonizadores,  ao tomarem posse das 

terras em que achavam metais preciosos, ut ilizavam -se de eleições apenas 

para escolher aqueles que iriam ser os guardiões do tesouro do rei.  Observa-

se que já naquele contexto as mulheres não apareciam, conforme pode -se ver 

na SD4: 

SD4 
Quando,  em 1719,  Pascoal  Moreira  Cabral  chega, com sua  
bandeira,  às  margens dos r ios Cuiabá e  Coxipó -mirim, e al i  
descobre ouro e  resolve estabelecer -se,  seu primeiro ato é 
realizar  a  eleição de guarda -mor regente.  E naquele dia,  8 de 
abri l  de 1719, reunidos numa clareira no meio da floresta, 
aqueles homens  Ferreira ,  2001, 
p. 36-37).  (gr ifos nossos) 

 

Observa-se na SD4 

realizaram a eleição, assim, pode-se afirmar, pela exclusão  verificada, que 

as mulheres não participavam do processo, elas eram privadas de 

participarem da polí tica institucional,  particularmente quanto ao processo 

político-eleitoral .   

De fato, q

não-ditos que também significam. Como esclarece Orlandi (2007, p. 82), 

- a relação de sentido 
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,  é possível  afirmar 

mulheres são definidos em termos recíprocos, não se podendo entender um 

dos sexos sem levar em consider Pinheiro, 2007, p. 35).  

Esse contexto chama a atenção para as dinâmicas de gênero em que o 

masculino sempre exclui , precede ou se sobrepõe ao feminino em listas ou 

etc.  Isso reflete a sociedade patriarcal em que o 

masculino é visto como norma ou padrão, e o feminino como uma variante 

ou exceção.  

Por conseguinte, essa exclusão das mulheres também se dava com 

relação a formas não institucionalizadas de participação polít ica,  já que elas 

não eram consideradas cidadãs e se encontravam excluídas de qualquer 

espaço de poder.  Durante todo o período imperial  e até a promulgação do 

Código Civil de 1916, a legislação e a cultura da época explicitavam que as 

mulheres estavam subordinadas aos homens e que suas vidas seriam 

controladas por eles.  

No início do século XIX, os grandes embates políticos no Brasil  se 

davam entre aqueles que defendiam a continuidade como colônia de Portugal 

e, de outro lado, os que já almejavam a independência. Não havia ainda no 

país propriamente partidos políticos, mas duas grandes correntes de opinião 

se destacaram a part ir da  proclamação da  independência, em 7 de setembro 

de 1822. Eram denominadas Partido Português,  também conhecido como 

Brasileiro, que reclamava a instituição de uma monarquia que preservasse a 

autonomia administrativa e a liberdade de comércio do novo Im pério,  ou seja, 

duas FDs, uma conservadora, presa ao colonialismo português e outra 

libertadora, que propunha desvencilhar  o Brasil  da dominação de Portugal.  

Logo surgem o Partido Conservador e o Partido Liberal, que acabaram 

protagonizando os debates visando à formação da Constituinte de 1823, em 

que havia uma certa prevalência dos ideais liberais. Diante disso, 

inconformado com a impossibilidade que se desenhava de poder controlar de 
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forma absoluta o parlamento, o imperador D. Pedro I,  no dia 12 de novembro 

daquele ano, dissolveu a Constituinte,  mandou o exército invadir o plenário 

e prender diversos deputados, que em seguida foram exilados.  

D. Pedro I então determinou ao Conselho de Estado a elaboração de 

um novo projeto de Constituição , e assim, 

,  outorgou, em 25 de março de 1824, a Constituição 

Política do Imperio do Brazil 6,  que implantava no país,  em seu art.  3º , um 

governo monárquico-hereditário, constitucional  e representativo.  

A SD5 traz um recorte discursivo da  Constituição de 1824, os art igos 

90 a 94, que determinava aqueles que podiam votar para escolha do governo 

local:  

 

SD5 
Art. 90. As nomeações dos Deputados,  e Senadores para a  
Assembléa Geral , e dos Membros dos Conselhos Geraes das 
Provincias, serão fei tas por Eleições indirectas,  e legendo a  
massa dos Cidadãos activos em Assembléas Parochiaes os  
Elei tores de Provincia,  e es tes  os Representantes da Nação, e 
Provincia.  
 
Art . 91.  Têm voto nestas Eleições primarias  
I.  Os Cidadãos Brazileiros,  que estão no gozo de seus direi tos 
poli t icos.  I  
I.  Os Estrangeiros naturalisados.  
 
Art . 92.  São excluidos de votar nas Assembléas Parochiaes.   
I.  Os menores  de  vinte e cinco annos,  nos quaes  se não 
comprehendem os casados, e  Officiaes Mili tares,  que forem 
maiores de vinte e  um annos,  os  Bachares Formados,  e  
Clerigos de Ordens Sacras.   
II . Os fi lhos  familias,  que est iverem na companhia de seus  
pais, salvo se servirem Officios publicos.  
III.  Os cr iados de servir,  em cuja classe não entram os 
Guardalivros,  e  primeiros caixeiros das  casas de commercio,  
os Criados da Casa Imperial ,  que não forem de galão branco, 
e os administradores das fazendas ruraes,  e  fabricas.  
IV. Os Religiosos,  e quaesquer, que vivam em Communidade 
claustral.   
V. Os que não tiverem de  renda l iquida annual cem mil  réis 
por  bens de  raiz,  industr ia,  commercio, ou Empregos.  
 

 
6 A íntegra da Constituição Imperial de 1824  assim como de todas as demais Constituições brasileiras-, é 
disponibilizada no sítio eletrônico da Presidência da República, no endereço 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao24.htm. 
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Art. 93.  Os que não podem votar nas Assembléas Primarias 
de Parochia, não podem ser Membros, nem votar na nomeação 
de alguma Autoridade electiva Nacional , ou local.   
 
Art . 94.  Podem ser  Elei tores,  e votar na eleição dos 
Deputados,  Senadores, e  Membros dos Conselhos de  
Provincia todos,  os que podem votar na Assembléa Parochial . 
Exceptuam-se   
I.  Os que não t iverem de renda l iquida annual duzentos mil  
réis por  bens de raiz,  industr ia,  commercio, ou emprego.  
II . Os Libertos.   
III.  Os criminosos pronunciados em queréla,  ou devassa.  
(Consti tuição, 1824)  

 

Como se vê na SD5, a Constituição Imperial atribuía o direito de voto 

nas eleições primárias ou paroquiais   em que seriam eleitos aqueles que 

poderiam depois votar nas eleições para deputados e senadores , a todos os 

cidadãos ativos  no gozo dos direitos políticos,  que eram as pessoas livres, 

maiores de 25 anos e com renda anual mínima de 100 mil réis ou bens no 

mesmo valor. Nessas eleições paroquiais ,  os candidatos deveriam ter renda 

mínima de 200 mil réis. Já para se candidatar ao cargo de deputado, a renda 

mínima exigida era de 400 mil réis, e ao de senador,  de 800 mil réis (art. 45, 

IV). Verifica-se aí um pré-construído de que  mulheres não faziam parte dos 

eram consideradas cidadãs e nem tinham 

renda.  

Esse processo de votação, que adota critério de renda para definir 

quem pode ou não votar  e ser votado , ficou conhecido como sufrágio 

censitário e perdurou por todo o período monárquico , sendo abolido com a 

Constituição republicana de 1891.  Suas origens remontam à  Constituição 

americana de 1787 e à Constituição francesa de 1791 , que como já referido 

neste trabalho, apesar da inspiração iluminista e liberal , privilegiavam os 

direitos políticos dos homens proprietários , com a exclusão das mulheres .  

O texto constitucional de 1824 trazia poucas hipóteses de eleição no 

as eleições de deputados, senadores e membros d as assembleias provinciais 

vai  ser a Lei 387, de 19.08.1846, que foi aprovada pela Assembleia Geral.   
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A Constituição Imperial estabelecia uma divisão dos poderes 

políticos entre o Poder Moderador (exercido pelo imperador), o Poder 

Executivo (por ele chefiado),  o Poder Legislat ivo e o Poder Judicial (art .  

10),  destacando como representantes da nação brasil eira o imperador e a 

Assembleia Geral (art . 11), essa na qualidade de delegatária do Poder 

Legislativo, composta pela Câmara dos Deputados (eletiva e temporária) e 

pelo Senado (composto por membros vitalícios, a partir de eleições 

provinciais indiretas para definir l istas tríplices, visando a escolha final de 

um nome pelo imperador).  

A Carta previa a eleição também de algumas outras autoridades 

nacionais e locais,  mas o sufrágio em geral  era restrito sob ambos os 

aspectos, o ativo (direito de votar) e o passivo (direito de ser votado), além 

de ser vedado às mulheres pela tácita exclusã o da cidadania. O critério 

principal  definidor da capacidade  eleitoral  era , como visto acima,  a fortuna 

pessoal, por isso é caracterizado como sufrágio restrito censitário .  Como não 

havia vedação expressa, os analfabetos estariam autorizados a participar do 

processo eleitoral   lógica não aplicada às mulheres  , desde que tivessem 

os rendimentos mínimos exigidos.  Isso explicita e destaca a  relação entre 

poder de voto e situação financeira (poder e dinheiro).  

compreendidos como pessoas consideradas capazes  de eleger os 

integrantes do governo local  e do Parlamento. Ess e substantivo masculino 

 contemplaria as mulheres? E o que estaria então compreendido 

na acepção de capacidade? Essas eram dúvidas que chegavam a pairar  sobre 

a sociedade da época, mas na opinião prevalecente, especialmente de juristas, 

as mulheres não eram detentoras de direitos políticos, porque não eram 

consideradas nem cidadãs e nem ativas. Às mulheres eram atribuídos outros 

direitos, como o de receber herança,  mas não o de exercer opinião e ação 

sobre assuntos polí ticos.  

Refletindo sobre isso, Marques (2019, p. 29),  embora de um outro 

lugar teórico, afirma que:  

 
De acordo com esse raciocínio, por  comparação, se  o  modelo 
francês,  que serviu de inspiração para  a Consti tuição 
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brasileira,  não admitia o voto feminino, as mulheres 
brasi leiras também não poderiam votar .  Assim, embora os  
parlamentares brasi leiros não tenham expressamente 
esclarecido a si tuação dos direitos polí t icos femininos  não 

,  a  
interpretação da época era a de que a concessão do voto à  
classe feminina não era a intenção dos nossos legisladores.  

 

Portanto, na prática , as mulheres, assim como os escravos,  não tinham 

direito à cidadania: não podiam votar nem serem votad as, e tampouco ocupar 

cargos públicos. Elas eram silenciadas na Constituição Imperial, uma vez 

que o documento tratava sempre os agentes polít icos no masculino (os 

deputados, os senadores...) e considera va como eleitores somente 

Mas o que estaria dito e não- políticos ? 

As mulheres foram, assim, silenciadas na constituição de 1824 , mas 

não de forma explíci ta . O funcionamento do silêncio está no modo como se 

diz quem pode votar, que são os cidadãos ativos , categoria que não englobava 

as mulheres.  Em relação à política do silêncio,  Orlandi ( 2007, p.  53) 

esclarece que 

 
[ . . .]  como o sentido é  sempre produzido de um lugar , a part ir  de 
uma posição do sujei to  ao dizer,  e le  estará,  necessariamente não 
dizendo utros  sent idos.  Isto  produz um recorte necessário no 
sentido. Dizer  e  si lenciar  andam juntos.  

 

Assim, a partir da posição-sujeito jurista , a expressão 

veicula o não dito 

segundo o qual  as mulheres não são cidadãs e não gozam de direitos políticos. 

Ou seja, aquilo que não foi dito tem uma densidade semântica.  A mulher não 

goza desses direitos,  logo, não vota e nem é votada.  

Na SD6 pode-se ver que essa mesma Constituição, ao tratar do direito 

à sucessão imperial ,  dispunha: 

 
SD6 
Art. 116. O Senhor D. Pedro I, por  Unanime Acclamação dos 
Povos, actual  Imperador Consti t tucional , e  Defensor 
Perpetuo, Imperará sempre no Brazil .  
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Art. 117.  Sua Descendencia legit ima succederá no Throno,  
Segundo a ordem regular do primogenitura,  e representação, 
preferindo sempre a l inha anterior ás posteriores;  na mesma 
l inha, o gráo mais proximo ao mais remoto;  no mesmo gráo, 
o sexo masculino ao fe minino; no mesmo sexo, a  pessoa  mais 
velha á mais moça.  
 
Art . 118.  Extinctas as  l inhas dos descendentes legit imos do 
Senhor D. Pedro I, ainda em vida do ult imo descendente,  e  
durante o seu Imperio, escolherá a Assembléa Geral  a nova 
Dynastia.  
 
Art . 119. Nenhum Estrangeiro poderá  succeder  na Corôa do 
Imperio do Brazil .  
 
Art . 120. O Casamento da Princeza Herdeira  presumptiva da 
Corôa será fei to a aprazimento do Imperador;  não exist indo 
Imperador ao tempo,  em que se tratar deste Consorcio,  não 
poderá el le effectuar -se,  sem approvacão da Assembléa 
Geral .  Seu Marido não terá parte  no Governo, e sómente se 
chamará Imperador, depois que tiver da Imperatr iz fi lho, ou 
fi lha.  
CF (1824) 

 

Como pode-se observar na SD6, constituída pelos  artigos 116 a 120, 

a mulher foi colocada em situação de inferioridade em relação ao homem 

também nas hipóteses de sucessão imperial,  estabelecendo -se,  no art. 117, 

que esta se daria pela descendência, preferindo -se, em caso de concorrência,  

o sexo masculino ao feminino. A subjugação ao sexo masculino também 

estava presente no art. 120 ao dispor que o casamento da princesa se daria 

mediante a aprovação do imperador, e em sua ausência teria que ser aprovado 

pela Assembleia Geral.  

Naquela época, não  só no Brasil ,  mas também em nível  global ,  a 

situação era de apagamento da mulher quanto aos direitos  que lhe eram 

negados,  especialmente os  políticos.  Embora em meados do século XIX se 

consolidasse a expressão sufrágio universal ,  especialmente a partir da 

França,  este passaria a consistir  na supressão do critério censitário para o 

exercício das capacidades eleitorais, mas ainda como um direi to inerente 

apenas aos homens, com o consequente ocultamento das mulheres enquanto 

sujeito político.   

Pelo efeito de ruptura discursiva,  pode -se dizer que a expressão 
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como sujeito polí tico, em sua reação em busca de visibil idade e ainda contida 

emancipação. Daí que, segundo Karawejczyk  (2014, p. 69),  

 
[ . . .]  somente a  part ir  dessa época se começou a pensar a  
si tuação polí t ica das  mulheres como uma exclusão; até então, 
elas haviam sido si tuadas,  de preferência,  em uma 
exter ioridade, fruto de uma não inclusão e não tanto de uma 
rejeição por causa de seu sexo.  
 

No século XIX, destaca-se como uma das  primeiras feministas 

brasileiras a potiguar Dionísia Gonçalves Pinto (1810 -1885), educadora,  

surge em meio a um contexto rigidamente patriarcal , em prol da capacitação 

intelectual das mulheres e de seu direito à Costa,  2017, p. 12). 

Nascida em Papari -RN, ela publicou em 1832, aos 22 anos, uma tradução 

livre da obra de Mary Wollstonecraft ,  Vindication of  rights of  woman  

(Reivindicação dos direitos das mulheres), que a destacou como precursora 

do feminismo no Brasil e em toda a América Latina. Em 1833, mudou -se com 

sua família para Porto Alegre -RS, onde começou a atuar como professora e 

diretora de um colégio de meninas.  

Nota-se que, nas oportunidades em que as mulheres intentavam a 

resistência,  comumente se utilizavam de pseudônimos, o que demonstra um 

outro aspecto da repressão a que estavam submetidas ,  efeito de uma formação 

ideológica machista que se filia a uma concepção patriarcal . A utilização de 

pseudônimos, com a omissão do nome próprio, possibilitava a preservação 

do nome de família,  do sobrenome do marido, fator importante como 

categoria do direito, especialmente naquela época.   

Nísia reivindicou o direito do envolvimento das mulheres em outros 

temas e debates polít icos além da educação, com o objetivo de ( Ibidem

subverter a ordem, apontando a possibilidade de alterar a hierarquia de poder 

seu poder sobre os homens para educá-los e regenerá-los , expressão esta 

importante por ser característica do positivismo , na medida em que , sob o 

ponto de vista filosófico, religioso e moral positivista, para a pessoa poder 

exercer funções polít icas deveria antes se regenerar através do positivismo . 

Isso está realçado  da bandeira do Brasil 
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que, segundo Orlandi  (2012-b, p. 288), 

estabelecida pelo positivismo com seu interlocutor, no caso, o cidadão 

 

Segundo Costa ( ibidem),  as mulheres,  a partir da década de 1860, 

principalmente as mais abastadas, passaram a se envolver em atividades 

filantrópicas, afastando-se das limitações próprias dos trabalhos domésticos 

a que eram submetidas. Porém, em forma de filantropia , o que aponta para 

um determinado tipo de trabalho mais de caridade que de cunho político.  Vê-

se então que a caridade foi um trabalho permitido para a mulher, porque se 

inscreve em uma FD religiosa.  

Nessa época, começam a surgir ideias abolicionistas com 

contribuição das mulheres, embora de forma secundária e não de uma posição 

política,  uma vez que a participação se restringia à angariação de fundos, 

sendo excluídas, portanto, dos debates polít icos.  Entretanto,  ao se 

envolverem em outras lutas que não eram as especificamente femininas,  

fizeram emergir  novos sentidos quanto ao seu papel social .  

Na transição do século XIX para o século XX, surgem publicações de 

jornais 

procuravam abordar um novo papel feminino na sociedade brasileira,  

defendendo a emancipação das mulheres,  em especial o seu direito à 

educação (Costa, 2017).  Essa FD, a da educação, é onde ainda atualmente 

costumam se abrigar as mulheres, o que mostra o funcionamento das 

interpelações ideológicas  sobre o feminino .  

Quanto aos direitos políticos , o critério censitário e masculino 

perdurava, inclusive naquele que pode ser considerado o primeiro marco do 

direito eleitoral  em nosso país, a Lei Saraiva 7 (1881),  uma espécie de reforma 

eleitoral que facilitou a instrumentalização da transição para a República ,  

elaborada pelo deputado Rui Barbosa e veiculada pelo Decreto nº 3.029, de 

9 de janeiro de 1881.  

Essa lei  instituía pela primeira vez no Brasil o título de eleitor e 

estabelecia eleições diretas com voto secreto para todos os cargos eletivos 

 
7 A denominação foi uma homenagem a José Antonio Saraiva (1823-1895), que ocupou vários ministérios na 
época do Império. Decreto disponível em: http://www.tse.jus.br/eleitor/glossario/termos/lei-saraiva 
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do Império:  senadores, deputados da Assembleia Geral,  membros das 

Assembleias Legislat ivas Provinciais, vereadores e juízes de paz.  

A SD7 traz um recorte da Lei Saraiva,  que determinava quem era o 

eleitor brasileiro:  

 

SD7 
É elei tor todo cidadão brazileiro, nos termos dos ar ts .  6º , 91 
e 92 da Consti tuição do Imperio,  que t iver renda liquida 
annual não inferior a 200$ por bens de raiz , industria, 
commercio ou emprego 8.   

 

Como pode-se ver,  prevalecia o critério censitário para a definição 

de quem poderia ser eleitor , agora potencializado pela exigência de renda 

líquida anual de pelo menos 200 mil réis .  O voto era expressamente vedado 

aos analfabetos, que representavam à época , segundo Ferreira (2021), cerca 

de 80% da população.   

A mulher continuou silenciada no texto legal, para efeito de tácita 

vedação ao exercício de direitos políticos, e as únicas citações diretas ao 

gênero feminino na Lei Saraiva foram feitas exclusivamente para estabelecer 

que seus eventuais títulos e rendimentos poderiam ser considerados para fins 

de constituição da renda anual líquida do marido, como uma condição para 

que ele pudesse votar e/ou ser votado 9.  Isso significa dizer que a organização 

jurídico-polít ica continuou silenciando a mulher como sujeito político,  

inclusive na ainda insípida legislação elei toral.  

Conforme Marques, a Lei  Saraiva deixou uma fresta  no art . 4º , i tem 

X, que abria margem a que as mulheres diplomadas pleiteassem o  direito ao 

voto, por presumir-se a renda legal aos portadores de diplomas científicos e 

literários sem que houvesse distinção de sexos.  Assim, a dentista Isabel 

Souza Mattos,  de São José do Norte, na província do Rio Grande do Sul, 

como portadora de diploma do ensino superior, buscou enfrentar o sistema  e 

requereu seu alistamento eleitoral ,  tendo inicialmente conseguido o registro 

como eleitora no ano de 1887.  

 
8 Decreto disponível em: http://www.tse.jus.br/eleitor/glossario/termos/lei-saraiva 
9 Conforme parágrafos 4º e 5º do art. 3º e artigos 11 e 12, todos tratando da prova de renda. 
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Entretanto, na prática não chegou a usufruir desse direito, pois com 

o advento da República, seu pedido foi ao final julgado improcedente diante 

de um parecer  contrário  do Ministro do Interior ,  e assim, quando o primeiro 

governo convocou eleições para a Assembleia Constituinte,  em 1890, ela foi 

impedida de votar pela presidente da mesa (Marques,  2019, p.  59).  

Pode-se ver nessa relação o funcionamento do silêncio  e da FD 

masculina no movimento do discurso, que se coloca na contradição entre o 

outros sentidos. Aí reside o silêncio,  nesse movimento discursivo  e no 

discurso autoritário .   

A luta não se restringiu apenas a Souza Mattos, evidentemente, pois 

muitas outras mulheres, professoras, farmacêuticas, escritoras e dentistas,  

defendiam o direi to ao voto feminino. Dentre elas destaca-se a professora 

Josefina Álvares de Azevedo, que escrevia, desde 1 888, para o jornal 

 Marques (2019, p. 60):  

 
No início, o diár io era fei to em São Paulo;  a  part ir  da segunda 
metade de 1889, Josefina mudou-se para o  Rio de Janeiro,  
onde passou a receber a  colaboração de numerosas sufragistas 
e das  conhecidas  escr i toras Júlia Lopes de Almeida e  Inês  
Sabino. Juntas ,  as colaboradoras do A Família promoveram 
campanha pelo sufrágio feminino durante os trabalhos da 
Consti tuinte  e nos anos seguintes.  

 

Foram muitos os jornais femini stas editados nesse período, mas, 

conforme Marques (ibidem

ou 

a construir outras discursividades para a mulher na vida pública, além 

daqueles sentidos estabilizados,  que silenciavam o seu direito ao voto.  

Chamam a 

, que mostram a contradição entre a busca pela 

emancipação da mulher e a manutenção da posição -sujeito  feminino 

determinada pelo masculino:  família e igreja.  

Nessa época, como já foi dito, formavam-se as raízes de uma atuação 

política mais acentuada das mulheres no país,  a partir de movimentos sociais 
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sufragista inglês, que reivindicava o direito ao voto como vinculação à 

igualdade da mulher e aos direitos humanos.  

Como destaca Fonseca-Silva (2012), no final do século XIX, algumas 

mulheres instituíram organizações dedicadas à causa abolicionista, tais como 

do Amaral  e Maria Tomásia Figueira, q ue a presidiu,  e a associação 

Olímpia Fonseca e Filomena Amorim, que tiveram  forte atuação até a sanção 

da Lei  Áurea.  Os efeitos dessa extinção, no entanto,  continua m sendo 

bandeira de luta no século XXI, considerando -se os efeitos do preconceito e 

racismo estruturais na sociedade brasileira .  

Em 15 de novembro de1889, a monarquia  de Dom Pedro II foi 

derrubada pelos militares ,  que proclamaram a República no Brasil .  O 

marechal  Deodoro da Fonseca assumiu o comando de um governo provisório  

instaurado naquele mesmo dia pelo Decreto nº 1 e que perdurou até 24 de 

fevereiro de 1891, com a promulgação da primeira Constituição republicana . 

A República implicou numa separação formal entre Igreja e Estado e o 

catolicismo deixou de ser a religião oficial .  

Uma das principais consequências da separação entre Estado e Igreja 

no âmbito das famílias foi a instituição do casamento civil em substituição 

ao religioso, que deixou de produzir efei tos civis.  Deodoro da Fonseca 

promulgou, em 24 de janeiro de 1890, o Decreto nº 181,  elaborado por Ruy 

Barbosa e  

A SD8 traz um recorte desse decreto para análise:  

 

SD8 
familia  do 

marido e gozar das suas honras e direi tos,  que pela legislação 
 (Decreto nº 181, § 4º) 

 

Na SD8, pode-se ver como a força do machismo na instituição do 

casamento é compreendida no texto legal da época, considerando que a 

adoção do sobrenome do marido como "honra" negava à mulher o direito de 

escolha sobre a alteração de seu nome , isto é,  sua significação estaria ligada 
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ao esposo. Essa situação veio perdurar  até 1977, quando entrou em vigor a 

Lei  nº 6.515/77, conhecida como "lei  do divórcio".  

Em 24 de fevereiro de 1891  é promulgada pelo Congresso 

Constituinte a Constituição da República dos Estados Unidos do Bra zil  

Essa constituição previa eleições diretas e por maioria absoluta dos votos 

para os cargos de Presidente e Vice -Presidente da República,  embora 

estabelecendo que se nenhuma das chapas alcançasse a maioria absoluta , a 

eleição seria resolvida pelo Congresso,  que elegeria uma entre as duas chapas 

mais votadas pelo povo 10.  

Se a mulher era subjugada nas leis nacionais e invisibilizada na vida 

social e nos discursos quanto a ela produzidos,  por outro lado, reagia com 

movimentos de resistência e lances de ruptura  à subjetivação que lhe era 

imposta, graças às falhas presentes nos processos de interpelação ideológica .  

Assim o Brasil foi um dos países pioneiros na discussão sobre a possibilidade 

de voto das mulheres, e isso já a partir  dos debates sobre essa Constituição, 

Karawejczyk, 2014, p. 70).  

Percebe-se que as falhas ideológicas, para constituírem -se em 

rupturas , precisam ecoar na história, o que  é uma das grandes dificuldades 

para as mulheres,  pois muitas vezes elas produzem os gestos de ruptura mas 

que não chegam a esse efeito histórico , obstado pela não percepção da 

maioria quanto ao assujeitamento a que estão submetidas.  

A Constituição de 1891 eliminou o critério censitário, mas manteve 

o apagamento em relação aos direitos políticos das mulheres, que assim, na 

prática, acabavam por vedados ,  pois apenas homens alfabetizados estavam 

expressamente autorizados a votar . Isso apesar de a possibilidade do voto 

feminino ter sido debatida na Constituinte de 1890, porém sem sucesso .  

A SD9, extraída do Glossário do Tribunal  Superior Eleitoral 11,  t raz 

alguns dizeres representativos dos discursos da época  sobre o voto feminino: 

 
10 Porém, para a primeira eleição a escolha seria indireta, como dispunha o art. 1º das disposições transitórias: 

absoluta de votos, na primeira votação, e, se nenhum candidato a obtiver, por maioria relativa na segunda, o 
Presidente e o Vice-Presidente dos Estados Unidos do  
11 Texto extraído do site do Tribunal Superior Eleitoral: https://www.tse.jus.br/servicos-
eleitorais/glossario/termos/voto-da-mulher. Acesso em  18 fev. 2022. 
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SD9 
Adversários do voto feminino declaram que, com ele, se  teria 
decretada  (Moniz 
Freire. Anais.  v.  II,  p .  233. In:  ROURE, Agenor de, ob.  ci t .  
p. 233);  que a mulher não possuía capacidade, pois não 

.  E se 
indagava:  
ser soldado ou  (Lacerda Coutinho. Anais.  v.  
II , p. 285. In:  ROURE, Agenor de. ob.  ci t . ,  p.  283.) A 

 (SODRÉ, Lauro. Anais.  v .  I I, p.  246. In: ROUR E, 
Agenor de .  ob.  ci t . ,  p .  280) (grifos nossos)  

 

Na SD9 observa-se nos dizeres em destaque que a mulher é excluída 

da vida pública,  social e política,  ou seja,  a oposição reduz a mulher sob 

argumentos do machismo e do patriarcado . A objeção ao voto feminino está 

que naquela época era quase inimaginável  que a responsabilidade pela 

família também fosse do homem. Sob tal conjuntura, nota-se que na 

afirmação dissolução da família brasileira  funciona um pré-construído de 

que à mulher cabe apenas a função de procriação, lugar bem reservado  a ela 

na memória discursiva sobre a família.  

Toma-se aqui a noção de Pêcheux (2014, p. 158), segundo a qual o 

pré-construído 

 suporte da 

 dada, pode ser e 

.   

Nessa linha, Charaudeau e Maingueneau (2020, p. 401) afirmam que  

 
[ . . .]  o pré-construído pode ser entendido como a marca,  no 
enunciado, de um discurso anter ior;  portanto,  ele  se opõe 
àquilo que é construído no momento da enunciação. Um 
sentimento de evidência se associa ao pré -construído, porque 

enunciador.  
 

Outro argumento da oposição era a fragil idade da mulher: se ela não 

podia prestar serviço militar,  consequentemente não tinha o mesmo valor que 
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o homem, um discurso que se assenta no positivismo  machista.  Esses 

processos discursivos que significam a mulher na sociedade instituem um 

lugar estabilizado para ela e não outros.  

A SD10 traz um recorte da primeira Constituição republicana, de 

1891: 

 
SD10 
Art 70 - São elei tores os cidadãos maiores de 21 anos que se 
al istarem na forma da lei .  
§ 1º - Não podem alistar -se elei tores para as eleições federais 
ou para as dos Estados:  
1º) os mendigos;  
2º) os analfabetos;  
3º) as praças de pré, excetuados os alunos das escolas 
mili tares de ensino superior;  
4º) os rel igiosos de ordens monásticas, companhias,  
congregações ou comunidades de qualquer  denominação, 
sujei tas a voto de obediência,  regra ou estatuto que importe  
a renúncia da l iberdade Individual .  
§ 2º -  São inelegíveis  os cidadãos não al istáveis.  
 

Pode-se observar na SD10 que a redação da Constituição de 1891 não 

previa o voto feminino, mas também não explicitou o seu impedimento.  O 

art igo 70 qualifica como eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se 

alistassem na forma da lei  e proíbe esse alistamento para os mendigos,  

analfabetos, militares  e religiosos. Todavia, na prática as mulheres também 

não podiam se alistar , e assim eram interditadas pelo discurso jurídico.  

Esse vácuo na textualidade da Constituição viabilizava contestações 

e pleitos de participação no processo político por algumas mulheres. No 

entanto,  segundo Marques (2019),  as juntas de al istamento eleitoral 

rejeitaram os insistentes pedidos de alistamento eleitoral de mulheres adultas 

e escolarizadas.  As mulheres, assim, foram mais uma vez interditadas.  

Observa-se que o legislador tem a ilusão da transparência da 

linguagem, isto é, de que o sentido está nas palavras, e na completude da 

linguagem, como se o sentido fosse único, e assim o voto feminino não era 

permitido. No entanto,  o funcionamento da linguagem põe em relação 

sujeitos e sentidos afetados pela língua e pela história, de modo que quando 

se fala em produção de sentidos é preciso considerar  os 

identificação do sujeito, de argumentação, de subjetivação, de construção de 
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realidade etc. .. Orlandi, 2015, p. 19), que fazem produzir efeitos múltiplos 

e variados.  O silenciamento da mulher em relação ao voto feminino se 

sustenta historicamente, uma vez que na sociedade machista os juristas eram 

homens, autorizados a dar sentido às leis  pelo exercício do direito à 

interpretação, o sentido estável .  

No início do século XX, em 1909, conforme relata Karawejczyk 

(2014),  a sufragista e indigenista Leolinda Daltro,  nascida na Bahia em 1859, 

cria no Rio de Janeiro uma congregação de mulheres em apoio à candidatura 

à presidência da República do marechal  Hermes da Fonseca , denominada 

- ,  essa 

associação é rebatizada como Partido Republicano Feminino (PRF), o que 

configurava um discurso de insubordinação e desafio, já que as mulheres 

ainda se encontravam privadas de direitos políticos e , portanto, não poderiam 

instituir  ou fazer parte de um partido.  O artigo 4º do estatuto do PRF (1910) 

estabelecia como um de seus principais objetivos  

 
Pugnar para que sejam consideradas extensivas às mulheres 
as disposições  consti tucionais da República dos Estados 
Unidos do Brasil ,  desse modo incorporando -a na sociedade 
brasi leira (Karawejczyk , 2014, p.  72) .  
 

Em 1º de janeiro de 1916 é publicada a primeira codificação da 

legislação civil do país ,  o Código Civil  dos Estados Unidos do Brasil,  para 

entrar em vigor um ano depois. Esse primeiro Código Civil  substituiu o 

Decreto nº 181/1890 em suas disposições sobre o casamento e foi uma das 

principais leis  que regulamentaram o direito civil  no Brasil durante todo o 

século XX. Em sua redação original , refletia as desigualdades e preconceitos 

presentes na sociedade brasileira da época, especialmente em relação às 

mulheres , que eram vistas como inferiores aos homens em diversos aspectos.  

A SD11 traz um exemplo disso:  

SD11 
Art. 233.  O marido é o  chefe da sociedade conjugal .  
Compete-lhe:  
I.  A representação legal  da família.  
II . A administração dos bens comuns e dos  part iculares da 
mulher, que ao marido competir administrar em virtude do 
regime matrimonial  adaptado, ou do pacto antenupcial  (arts . 
178, § 9º, nº  I,  c , 274,  289, nº I ,  e 311).  
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III.  direi to de fixar e  mudar o domicíl io da família (arts. 36 
e 233, nº IV).  
IV. O direi to de autorizar  a  profissão da mulher  e  a sua  
residência fora do tecto conjugal  (ar ts .  231, nº II ,  242, nº VII,  
243 a 245, nº II , e  247, nº III).  
V. Prover  à manutenção da  família , guardada  a disposição do 
ar t . 277.  (Código Civi l , 1916)  
 

Observa-se na SD11 que o marido era considerado o chefe da família 

e a esposa deveria obedecê-lo em tudo o que não fosse contrário à lei . A 

mulher não poderia trabalhar fora de casa sem a autorização do marido, e seu 

salário não era propriamente seu, mas parte da renda da família .  Quanto ao 

direito de propriedade, também era discriminada , pois cabia ao marido 

administrar os bens da esposa,  ela não podia vender ou hipotecar nenhum 

bem sem a sua autorização  e,  em caso de separação, não tinha direito a uma 

parte dos bens adquiridos pelo esforço comum durante o matrimônio .  

Percebe-se que o Código Civil de 1916 estabilizava o sentido de  que 

as mulheres seriam inferiores aos homens, com o marido ocupando a posição 

de chefe da família e responsável pela tomada de  decisões importantes.  

 

1.3.1 A intensificação da luta pelos direitos políticos da mulher no século 
XX 
 

Nas quatro primeiras décadas do século XX , uma das mais destacadas 

ativistas pelos direitos polít icos das mulheres  no Brasil,  além de Leolinda 

Daltro, foi  a paulistana Bertha Maria Júlia Lutz.  Educada na Europa, formada 

em biologia pela Sorbonne, na França,  chegou a estabelecer contato com o 

movimento sufragista inglês,  e em 1918, em seu regresso ao Brasil , ingressou 

por concurso público no Museu Nacional ,  no cargo de bióloga 12.   

Em 1919, Bertha Lutz criou a Liga para a Emancipação Intelectual  da 

Mulher, que, em 1922, transformou -se na Federação Brasileira pelo 

Progresso Feminino (FBPF) e, em 1932, criou a Liga Eleitoral Independente,  

ambas organizações voltadas à defesa de direitos políticos às mulheres e que 

tiveram participação fundamental na gradual  conquista do sufrágio feminino 

a partir de 1932.  

 
12 Fonte: Agência Senado. 
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A Federação Brasileira pelo Progresso Feminino instituiu,  em 1922 o 

seu estatuto, conforme pode-se ver na Figura 1.   

Figura 1: Primeira página do Estatuto da Federação Brasileira pelo 
Progresso Feminino.  

 

Fonte:  Arquivo Nacional .  Boletim Informativo, 1929. Fundo Federação Brasileira 

pelo Progresso Feminino 13.  

 

Foram selecionadas para análise algumas sequências discursivas  com 

objetivos da FBPF elencados em seu  estatuto, conforme segue:  

 

SD12 

Consti tuição lhe confere e preparal -a  para o exercício 
 

 
13 Disponível em: https://www.gov.br/arquivonacional/pt-
br/canais_atendimento/imprensa/copy_of_noticias/eleicoes-e-o-acervo-do-arquivo-nacional. Acesso em: 21 
de março de 2022 
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[. . .]  

elevar-lhe o nível  da cultura e tornar -lhe mais eff iciente a 
at ividade social , quer na vida doméstica, quer na vida 

 
 

 É possível constatar no discurso do estatuto  da FBPF um pré-

construído da mulher mãe e dona de casa,  o que revela a determinação 

histórica dos processos de produção de sentidos. Entretanto, verifica -se ao 

mesmo tempo uma ruptura desses sentidos estabilizados na proposição de ser 

um de seus objetivos 

nossa Constituição lhe confere e preparal -a para o exercício inteligente 

 Está aí presente um sentido de resistência e contestação, 

posto que a Constituição de 1891, então em vigor, não assegurava esses 

direitos políticos às mulheres, silenciando -os.  

A Federação, na textualidade de seu estatuto  (art. 2), visava 

coordenar e orientar os esforços da mulher no sentido de elevar -lhe o nível  

da cultura e tornar-lhe mais efficiente a atividade social,  quer na vida 

-se que a  

FBPF nasce com o propósi to de lutar por um espaço mais amplo para a 

mulher, que antes era restrito à privacidade do lar ,  e para isso pretendia 

- , pois era preciso prepará -la para o exercício 

intel igente de direitos políticos . Em outras  palavras,  a mulher deveria  ter 

acesso à educação, para assim poder fazer parte da vida pública  e participar 

das discussões sobre questões sociais,  intelectua is e políticas.  

 A SD13 traz mais alguns dos objetivos da FBPF:  

 

SD13 
-lhe mais eficiente a vida  

 

-
 

 

Àquela época os avanços eram almejados em muitas outras questões 

de ordem social e econômica relativas às mulheres,  o que revela que o 

feminismo não se limitava à luta exercício do direito de sufrágio .  A SD13 
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traz como exemplo os objetivos das mulheres: [. . . ] -lhe mais eficiente 

iniciativas da mulher e orienta -  

Como se vê,  

 
[ . . .]  o feminismo instaura discursividades que fazem 
trabalhar  a contradição no próprio inter ior  da formação social 
capital ista,  visto que essas discursividades desestabil izam, 
de certa forma, justamente o processo de conformação da 
mulher dentro da formação social .  Assim, o feminismo 
irrompe como contraponto no todo complexo das formações 
discursivas que colocavam como natural  a diferença de 
part icipação da mulher  na formação social  ( Souza, 2022,  p. 
58) . 

 

Como em 1919 o senador Justo Chermont,  do Pará, havia apresentado 

aquele que pode ser considerado o primeiro projeto de lei  que estendia o 

direito de sufrágio às mulheres , mas que não avançava no Legislativo, a 

FBPF buscou a retomada de seu trâmite através de um abaixo -assinado, 

apresentado ao Senado com mais de duas mil assinaturas de mulheres .  

Contudo, o projeto acabou não prosperando, o que pode ser atribuído ao 

machismo estrutural  e mesmo, em parte , à eleição de Artur Bernardes à 

presidência da República em 1922, já que ele se colocava em oposição ao 

movimento sufragista.  

Àquela época vigorava no Brasil um acentuado federalismo e os 

estados detinham competência para legislar sobre normas de direi to eleitoral.  

Com isso o Rio Grande do Norte antecedeu a União ao possibilitar o direito 

de voto às mulheres em 1927, com a inclusão do artigo 17 à Lei Eleitoral do 

Estado (Lei estadual  nº 660) No Rio Grande do Norte,  poderão votar e ser 

votados,  sem distinção de sexos ,  todos os cidadãos que reunirem as 

 (grifos nossos).   Observa-se, na 

textualidade,  que a lei não se refere à mulher, mas ao sexo. Assim, a primeira 

brasileira  e da América Latina  a alistar -se eleitora foi a professora Celina 

Guimarães Viana, da cidade de Mossoró.  

Outro destaque histórico da época, graças à legislação eleitoral  do 

Rio Grande do Norte, foi  a eleição em 1928 de Alzira Soriano à prefeitura  
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de Lajes.  Pela primeira vez não só no Brasil,  mas em toda a América do Sul,  

uma mulher assumiria o comando de um Executivo municipal . A fotografia  

abaixo (figura 2) retrata simbolicamente o evento de sua posse em 1º de 

janeiro de 1929, cercada pelas autoridades da cidade, todos homens.  

Figura 2: Alzira Soriano, primeira prefeita eleita na América do Sul, em 
sua cerimônia de posse.  Lajes (RN), 1º de janeiro de 1929.  

 
Fonte:  Arquivo Nacional .  Boletim Informativo, 1929. Fundo Federação Brasileira 

pelo Progresso Feminino . 14 
 

Tomando a imagem como discurso,  é possível ver o quanto  o 

posicionamento das autoridades, o formalismo, suas vestimentas e olhares,  

presentes nesta fotografia , significam a mulher e a sua luta  histórica pelos 

direitos polí ticos no Brasil .  Uma fotografia que mostra também a resistência 

da mulher em buscar um lugar na política, constituída , até então, quase 

exclusivamente por homens.  

Conforme Brasil,  

 
A interpretação da imagem ocorre por efei tos de sentidos 
decorrentes do gesto, do não -verbal  e da tomada em 
consideração das  formações sociais onde se encontram 
inscri tos os sujei tos do discurso não -verbal ,  sem esquecer,  é 
claro, do ponto de vis ta ideológi co. O estudo do não-verbal  
enquanto discurso nos possibili ta  a compreensão do 
funcionamento dos discursos sobre a  imagem ( Brasil ,  2011,  
p. 68) .  

 
14 Disponível em: https://www.gov.br/arquivonacional/pt-
br/canais_atendimento/imprensa/copy_of_noticias/eleicoes-e-o-acervo-do-arquivo-nacional. Acesso em: 20 
de março de 2022. 
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A fotografia está carregada de sentidos,  uma vez que joga com a 

historicidade, com a ideologia.  A imagem (f igura 2) dá visibilidade, pelo não 

verbal,  à mulher ocupando um lugar inst i tuído historicamente por homens e 

para homens, e assim mostra em seu gesto de interpretação a 

contradição/ruptura de sentidos estabil izados em uma sociedade machista 

que estabeleceu a política como espaço apenas de homens . Desse modo, o 

não verbal,  em sua relação com o verbal,  vai construindo outros 

funcionamentos de sentidos que permitem compreender um silêncio 

fundador.  

Em 1930, Getúlio Dornelles Vargas encabeça um movimento armado 

iniciado no Rio Grande do Sul, que acabou por depor o presidente 

Washington Luís, de quem fora ministro da Fazenda, e impedir a posse do 

presidente eleito Júlio Prestes, pondo fim à chamada política do café com 

leite  

entre paulistas e mineiros na presidência. Instaura -se, então, o Governo 

Provisório presidido por Vargas, que perdura até a promulgação da 

Constituição de 1934.  

A

República, a fraude predominava no processo eleitoral brasileiro. O controle 

Verificação da Constituição de Weimar (Alemanha), pois n ão existia ainda a 

Justiça Eleitoral no país e era o Congresso quem fiscalizava as eleições,  

inclusive para os cargos do próprio Congresso . Um sistema, portanto, 

exclusivamente polít ico (Ramayana, 2018).  

A preponderância das fraudes  no processo eleitoral  naquela época foi 

destacada em discurso do então deputado federal  Assis Brasil :  

 
Assis Brasi l ,  ao resumir  o quadro de fraudes elei torais sob a 
égide da Consti tuição de 1891,  durante discurso proferido na  
Assembleia Nacional  Consti tuinte de 1933/1934, assentou 

ninguém tinha a certeza de se fazer qualificar , como a de 
votar (. . . )  Votando, ninguém tinha a certeza de que lhe fosse  
contado o voto ( .. . )  Uma vez contado o voto,  ninguém tinha  
segurança de que seu e lei to havia de ser  reconhecido através 
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de uma apuração fei ta dentro desta Casa e  por ordem, muitas 

verdade das urnas,  da maneira mais l ivre e  democrática 
possível ,  era por  meio de uma revolução que al terasse 
profundamente o maltratado s istema eleitoral  brasileiro 
(Almeida Neto,  2012, p.  38) .  

 

O Decreto nº 19.398, de 11 de novembro de 1930, foi uma espécie de 

abolição da Constituição de 1891, que instituiu e atribuiu ao Governo 

Provisório as funções de Executivo e Legislativo até que fosse eleita uma 

Assembleia Constituinte que restaurasse a ordem consti tucional do país.  

Na esteira dos anseios democráticos, tomaram vulto também as 

discussões sobre a possibilidade de a mulher votar e ser votada,  muitas delas 

encabeçadas por Bertha Lutz através da FB PF. Isso somente foi  assegurado 

nacionalmente com a edição do primeiro Código Eleitoral do Brasil,  t ido por 

provisório e inst ituído pelo Decreto nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932, 

que instituía o voto direto e secreto , conforme SD14: 

 

SD14 
Art. 2º  É elei tor o cidadão maior de 21 anos,  sem dist inção 
de sexo ,  a l istado na forma deste Codigo.  (grifo nosso).  
 
Art . 121 Os homens maiores de sessenta anos e  as mulheres 
em qualquer  idade podem isentar -se de qualquer obrigação 
ou serviço de natureza elei toral .  

 

O Decreto também designava para 3 de maio de 1933 a eleição dos 

membros de uma Assembleia Nacional Constituinte e criava a Justiça 

Elei toral  como órgão permanente do Poder Judiciário  (art. 5º)15,  o que foi 

mantido com a Constituição de 1934. 

A SD14 demonstra que se dava ali,  em forma de decreto, a insti tuição 

do direito de voto às mulheres,  o que é celebrado como um grande marco 

para a luta das sufragistas. No entanto, a SD14 também expõe o art . 121, que 

dispunha que 

qualquer idade podem isentar -se de qualquer obrigação ou serviço de 

. Nota-se um sentido deslizante pela desobrigação das 

 
15 O Tribunal Superior Eleitoral (TSE) foi instalado em 20 de maio de 1932 na cidade do Rio de Janeiro, então 
capital do Brasil. 
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mulheres de votar , pois,  considerando a sua submissão aos homens , poder 

votar não era um direito de fato.  O voto era,  portanto, obrigatório para os 

homens, à exceção dos idosos, e facultativo às mulheres, sentido determinado 

pelo poder patriarcal  vigente que outorgava aos homens o poder de dispor 

sobre liberdades de suas fi lhas e esposas.  

Pode-se ver aí o trabalho do silenciamento discursivo na legislação 

ao facultar à mulher a condição de elei tora ,  o que se correlaciona com o que 

Orlandi (2007, p. 48) reflete em sua obra As formas do silêncio :  

 
[ . . .]  pensar  o  si lêncio é pensar  a  solidão do sujei to em face 
dos sentidos,  ou melhor, é  pensar  a  história soli tária do 
sujei to em face dos sentidos. É por  aí  que se pode fazer  

Outro está  presente,  mas no  discurso,  de modo ambíguo 
(presente e  ausente) E os modos de existência (presença) das 
personagens do discurso são significativas.   

 

A criação da Justiça Elei toral e a extensão do direito de sufrágio às 

mulheres são atribuídas em parte às condições polít icas de Vargas,  que 

enfrentava resistências em sua tentat iva de central ização do poder com o 

consequente esvaziamento da força dos governos estaduais, para os quais 

nomeou interventores e , então, diante daquelas condições políticas que 

vinham se deteriorando, passou a adotar ações voltadas a manter o poder e 

conquistar maior apoio popular.  Mesmo assim, uma das reações mais fortes 

do período se deu em São Paulo, onde eclodiu em 9 de julho de 1932 a 

chamada Revolução Constitucionalista,  movimen to armado que visava a 

dest ituição de Vargas e a convocação de eleições presidenciais. As mulheres 

atuaram fortemente no movimento revolucionário paulista,  destacando -se a 

professora e médica Carlota Pereira Queiroz,  que organizou o Departamento 

de Assistência aos Feridos, composto por mais de 700 mulheres.  

As tropas federais acabaram por sufocar o levante paulista em 2 de 

outubro de 1932, após cerca de três meses de combate e um saldo oficial de 

934 mortos, embora relatos históricos deem conta de cerca de 2 mil mortes 

(Ribeiro, 2011). Vargas, então, promoveu duras punições às lideranças 

insurgentes, com a cassação de seus direi tos políticos e exílio,  mas por outro 

lado, em um jogo de compensação polít ica, abriu espaço no governo para 
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representantes de São Paulo e manteve as suas promessas de instauração de 

uma Assembleia Nacional Constituinte para posterior eleição nacional .  

O Decreto nº 21.402, de 14 de maio de 1932, que tratava 

especificamente da eleição para a Assembleia Nacional  Constituinte,  

recepcionava a votação por ambos os sexos  estabelecida no Código Eleitoral 

(Decreto nº 21.076, de 24 de fevereiro de 1932) , o que, conforme Dultra 

(2018, p.  103), resultava do trabalho de organizações de mulheres e 

lideranças feministas,  

 
[ . . .]  tanto em suas redes de  art iculação polí t ica e social , 
nacional e internacional ,  quanto da provocação ao Poder 
Judiciário que já t inha reconhecido o direi to ao voto,  pela  
hermenêutica do texto da Consti tuição de  189 1.  
 

Em maio de 1933, são realizadas as eleições para a Assembleia  

Nacional  Constituinte  (ANC), encarregada de elaborar uma nova 

Constituição em substituição à de 1891  com uma composição representativa 

plural  tanto partidária como pela definição de representações de 

(ibidem), a part ir  de um anteprojeto encaminhado por Vargas,  de cuja 

comissão de elaboração participara a feminista Bertha Lutz, da FBPF.  

Carlota Pereira Queirós, a primeira mulher eleita deputada federal da 

história do país,  por São Paulo, também foi a única titular dentre os 254 

constituintes da ANC (214 eleitos e 40 representantes classistas), ficando 

como suplentes Bertha Lutz, Edith Din oha da Costa Braga, Edith Mendes da 

Gama Abreu e Lydia de Oliveira.  Carlota foi  reeleita deputada federal  nas 

eleições de 1934, quando Bertha Lutz novamente ficou na suplência, tendo 

assumido a titularidade do mandato em julho de 1936, em razão do 

falecimento do titular, Cândido Pessoa.  

A Figura 3 traz uma fotografia da sessão da Assembleia Nacional 

Constituinte de 1934.  
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Figura 3: Carlota Pereira Queirós, primeira deputada federal do país,  em 
sessão da Assembleia Nacional Constituinte de 1934.  

 

Fonte:  Câmara dos Deputados.  

 

Discursivamente,  a fotografia  apresenta Carlota Pereira Queirós 

destacada em meio a homens, surgindo como a única mulher no parlamento. 

Em uma sessão da Assembleia Nacional Constituinte, lugar , historicamente,  

de homens, aparece uma mulher que representa a luta e a força feminina em 

busca do seu lugar político , que é muito forte e significativo para a 

construção de sentidos sobre o lugar da mulher na política .  

Para a Análise de Discurso, o sujeito discursivo é pensado como 

posição. Segundo Pêcheux (2014, p. 146-147),  

 
[ . . .]  as  palavras,  expressões, proposições,  e tc . ,  mudam de 

sentido segundo as posições sustentadas por  aqueles que as  
empregam, o que  quer  dizer  que elas adquirem seu sentido 
em referência a  essas posições ,  isto é , em referência às  
formações ideológicas  [. . . ]  nas quais essas posições se 
inscrevem. 
 

A posição-sujeito,  portanto,  t rata-se de um lugar que a pessoa ocupa 

para ser sujeito do que diz, não se trata de um sujeito empírico ( Orlandi,  

2015).  O sujeito discursivo é determinado pelo lugar social  que ocupa, pela 

ideologia e pela história.  

Assim, a mulher, em um cargo legislativo, produz sentidos e se 

significa a partir  da sua posição-sujeito parlamentar,  como lugar autorizado 
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para o debate e a implementação de polít icas. Sobre isso, Orlandi ( 2015, p.  

49) explica:  

 

digo deriva seu sentido, em relação à formação discursiva em 
que estou inscrevendo minhas palavras, de modo equivalente 
a outras falas que também o fazem dessa mesma posição. [ . . . ]  
Isso lhe  dá identidade. Identidade relat iva a  outras:  por  
exemplo na posição de professora,  de atr iz ,  e tc.  
 

No caso desta pesquisa, t rata-se de pensar a posição-sujeito-

parlamentar  da mulher .  

Em 1934, é aprovada a nova Constituição da República dos Estados 

Unidos do Brasil,  que foi promulgada no dia 16 de julho. Ela trazia 

disposições sobre direitos políticos extensivos às mulheres e disciplinava as 

universal, direto, secreto e maioria de votos

um acordo com o Congresso de que o primeiro presidente do pa ís seria eleito 

indiretamente,  conforme foi  estabelecido no art.  1º das disposições 

Promulgada esta Constituição a Assembléia Nacional  

Constituinte elegerá, no dia imediato, o Presidente da República para o 

.  Desse modo, no dia seguinte à 

promulgação da nova Constituição, Getúlio Vargas foi elei to pela ANC 

presidente do Brasil.  

A Constituição de 1934 tratou da composição do eleitorado, do 

alistamento e do voto como pode-se ver na SD15: 

 
SD15 
Art. 108 -  São eleitores os brasi leiros de um e de  outro sexo ,  
maiores de 18 anos,  que se al istarem na forma da lei .   
Parágrafo único - Não se podem alistar elei tores:   
a)  os que não saibam ler e escrever;   
b) as praças-de-pré,  salvo os sargentos,  do Exército e da 
Armada e das  forças auxil iares do Exército , bem como os  
alunos das escolas mili tares de ensino superior  e os 
aspirantes a oficial ;   
c)  os mendigos;   
d) os que est iverem, temporária ou definit ivamente,  pr ivados 
dos direi tos polí ticos.   
 
Art . 109 - O alistamento e o voto são obrigatórios para os 
homens e para as mulheres, quando estas exerçam função 
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pública remunerada ,  sob as sanções e salvas as exceções 
que a lei  determinar .  (Grifos nossos)  

 

Observa-se na SD15 que a Constituição de 1934 ratificou o que o 

Decreto nº 21.076/1932 (Código Eleitoral) e o Decreto 21.402/1932 já 

haviam estabelecido para a eleição da Assembleia Nacional Constituinte.  

Porém, os eleitores passam a ser descritos como os brasi leiros de um e de 

outro sexo  (homens e mulheres), maiores de 18 anos, que se alistassem na 

forma da lei (art .  108).  No entanto,  como pode -se ver no art . 109, o 

alistamento e o voto eram obrigatórios a todos os homens maiores de 18 anos, 

e facultativos às mulheres,  à exceção daquelas que exercessem funções 

públicas,  o que era raro à época.  

utilizada na lei do Rio Grande do Norte que pela primeira vez possibilitou o 

direito de voto às mulheres (Lei estadual  nº 660) e no primeiro Código 

Eleitoral  Brasileiro (Decreto nº 21.076 , de 24 de fevereiro de 1932),  para 

e 

Constituição de 1934, reproduzindo-se nas legislações subsequentes.  A 

primeira expressão produz o sentido de uma homogeneização dos sexos 

masculino e feminino, apagando as especificidades de um e de outro. Já a 

e

afastando a noção de categoria única.  

Esse deslizamento do texto legal,  embora não o faça explici tamente, 

parece materializar no discurso a perseverança da desigualdade jurídica 

material , pois como se pode ver no art . 109 da Constituição de 1934, o 

alistamento e o voto eram obrigatórios a todos os homens maiores de 18 anos, 

mas facultativos às mulheres, à exceção daquelas que exercessem funções 

públicas,  o que era raro à época.  Desse modo, dependentes elas dos pais e/ou 

maridos, a não obrigatoriedade do alistamento e do voto as subjugava à 

vontade ou autorização daqueles,  e assim as mantinham em estado de 

apagamento político.  

A Lei nº 48, de 4 de maio de 1935, que instituiu o segundo Código 

Eleitoral Brasileiro , manteve a distinção quanto às mulheres, que somente 

eram obrigadas a se alistar e votar se exercessem função pública remunerada.   
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Destaca-se que o direito ao voto feminino chega primeiro de forma 

facultat iva a todas as mulheres maiores de 21 anos , como se viu no  Decreto 

nº 21.076/1932 e depois com obrigatoriedade apenas para aquelas que 

trabalhassem e fossem remuneradas (Constituição de 193 4). Evidentemente,  

pela conjuntura da época, o direito ao voto só contemplaria  um pequeno 

número de mulheres .  

Esses dizeres , que vão instituindo a posição-sujeito  da mulher com 

relação ao voto,  quando são colocados em relação às suas condições de 

produção sócio-históricas , significam que, em uma sociedade patriarcal, a 

mulher está sob a autoridade do pai e/ou do marido, assim  como, com o voto 

facultat ivo, as vontades masculinas prevalecem sobre o direito das mulheres,  

considerando-se como fator agravante que eram poucas que trabalhavam fora 

e recebiam remuneração. A grande maioria trabalhava em casa para manter 

o conforto e o bem-estar da família, em trabalho doméstico que nunca foi 

reconhecido e valorizado, 

 e responsabilidades 

que estavam destinadas às mulheres em seu lar.  

Em 1937, em meio a uma grave crise política e para manter -se no 

poder, Getúlio Vargas sufoca a intentona comunista,  um movi mento armado 

que buscava derrubá-lo, iniciado em 1935 pela Aliança Nacional Libertadora 

(ANL) sob a liderança de Luís Carlos Prestes, e promove o Golpe do Estado 

Novo, que iria perdurar até 1945. Vargas decre ta em 10 de novembro de 1937 

a Constituição dos Estados Unidos do Brasil ,  chamada por alguns de 

Constituição do Estado Novo, e por outros de polaca  (por ter sido escrita 

pelo ex-ministro da Justiça, Francisco Campos, com forte inspiração no 

fascismo italiano de Mussolini).  

Foi  uma fase de retrocesso para a democracia brasileira,  com a 

dissolução dos partidos polít icos,  o fechamento do Congresso Nacional , o 

exílio de lideranças oposicionistas e a extinção da Justiça Eleitoral que o 

próprio Getúlio criara, embora ainda trouxes se disposições a respeito dos 

eleitores,  dos direitos políticos e das inelegibilidades entre seus art igos 117 

a 121. Assegurava o direito de sufrágio aos [.. .] brasi leiros de um ou de 

outro sexo  (art .117) (grifos nossos). 
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Essa prolongada fase ditatorial  de Vargas começou a se deteriorar e 

já se anunciava a possibilidade de sua queda quando, em 9 de fevereiro de 

1945, tentou amenizar a situação inst ituindo por decreto a Lei Constitucional 

nº 9, que alterava a Constituição Federal de 1937 , para restabelecer a eleição 

direta para Presidente da República, Governadores de Estados,  para o 

Parlamento Federal  e para as Assembleias Legislativas. A regulamentação 

veio pelo Decreto-

também definia como eleitores  os de um e outro sexo ,  

 (artigo 2º) (grifos nossos) ,  mas  desobrigava do 

alistamento e do voto [. . . ]  

(artigo 4º,  al ínea g).  

Entretanto,  os acenos à retomada democrática não acalmaram os 

ânimos da oposição, dos militares insatisfeitos e da própria sociedade, e no 

dia 29 de outubro de 1945 Getúlio Vargas foi  deposto por um golpe militar,  

sendo conduzido ao exílio na sua cidade natal, São Bo rja, no Rio Grande do 

Sul. No dia 2 de dezembro do mesmo ano, foram realizadas eleições livres 

para o parlamento e presidência,  nas quais Getúlio seria eleito senador com 

a maior votação do país . E já em 1951 retornaria à presidência pelo voto 

popular, mantendo-se no poder até 1954 quando, enfraquecido politicamente,  

comete suicídio com um tiro no peito em 24 de agosto e deixa registrada a 

 

Com o término do governo personalista e caudilhesco da fase 

ditatorial de Getúlio Vargas, inaugura -se um período fecundo para a 

democracia brasileira, denominado Terceira República,  que vai se estender 

até 1964, quando acontece a deposição do presidente João Goulart , que havia 

assumido o comando da nação com a renúncia de Jânio Quadros, do qual era 

vice,  em agosto de 1961.  

A partir da Constituição de 1946 16,  o Brasi l retoma o fortalecimento 

da democracia representativa,  que foi praticamente sufocada durante a era 

Vargas, com o restabelecimento da Justiça Eleitoral e do voto direto e 

 
16 A Constituição de 1946 foi promulgada no dia 18 de setembro. 
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secreto, estendido às mulheres, mas ainda negado ao analfabeto. Sob o pálio 

da chamada Constituição da Terceira República, que assegurou à União a 

competência privativa para legislar sobre direito elei toral , foram realizadas 

quatro eleições presidenciais e  seis eleições ao Congresso Nacional , estado 

de normalidade democrática que durou até 1964, com o golpe civil-militar,  

cujo regime autoritário só terminou em 15 de março de 1985.  

Ressalta-se que nem mesmo com a Constituição de 1946 veio a 

igualdade formal entre homens e mulheres quanto aos direitos políticos. O 

art . 133 estabelecia que O alistamento e o voto são obrigatórios para os 

brasileiros de ambos os sexos ,  salvo as exceções previstas em lei grifos 

nossos). Como se pode ver, a Constituição de 1946 mante ve o al istamento e 

o voto aos brasileiros de ambos os sexos,  no entanto aponta para as exceções. 

A previsão de exceções impostas por lei  com relação às mulheres 

recepcionava a distinção que já vinha com a precedente Lei Agamenon, e que 

foi parcialmente replicada no quarto Código Eleit oral , a Lei  nº 1.164, de 24 

de julho de 1950. 

A SD16 traz alguns artigos do Código Eleitoral:  

 

SD16 
Art. 2º  São eleitores os brasileiros maiores de 18 anos 
que se alistarem na forma da lei .  
Art . 3º  Não podem alistar -se elei tores:   
a)  os analfabetos;  
b) os que não sabem exprimir -se na língua nacional  
c)  os que estejam privados,  temporária ou definit ivamente,  
dos direi tos polí ticos.  
Parágrafo único. Também não podem alistar -se elei tores as 
praças de pré,  salvo os  aspirantes a oficial ,  os suboficiais,  
os subtenentes,  os sargentos e os alunos das  escolas 
mili tares de ensino superior.  
 
Art . 4º  O alistamento e o voto são obrigatórios para os  
brasileiros de um e outro sexo,  salvo :  
I - Quanto ao al istamento:  
a)  os inválidos;  
b) os maiores de 70 anos;  
c)  os que se encontrem fora do país;  
d) as mulheres que não exerçam profissão lucrativa .  
II  -  Quanto ao voto:  
a)  os enfermos;  
b) os que se encontrem fora do seu domicíl io;  
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c)  os funcionários civi s e os mili tares em serviço no dia da  
eleição. (Grifos nossos)  

 

Verifica-se pela SD16 que no Código Eleitoral de 1950, em seu art.  

2º,  foram enquadradas como eleitoras as mulheres maiores de 18 anos que 

pudessem se alistar.  Nesse sentido, que relação haveria entre alistamento 

feminino e o voto? No entanto, no art igo 4º, quando a lei determina a 

obrigatoriedade do alistamento e do voto para um e outro sexo ,  excluiu as 

mulheres sem remuneração, que não produziam lucro.  

Percebe-se, então, que desde o primeiro Código Eleitoral em 1932 até 

a sua quarta edição em 1950, passando pelas Constituições de 1934 e d e 

1946, as mulheres sempre foram excluídas na  formulação dos textos legais, 

para possibil itar a manutenção da sua subjugação ao controle dos pais e 

maridos. Em outras palavras: era -lhe dado o direito de exercer seus direitos 

políticos, mas desde que isso não contrastasse com a determinação daqueles .  

Nesse sentido, pode-se compreender pela FD patriarcal  o papel  do homem 

em relação à mulher como sendo de posse , de dominação.  

O direito de sufrágio, então, era apenas formalmente universal, pois 

a plenitude de seu exercício, na prática, somente estava assegurada aos 

homens, o que nesse aspecto mantinha o status quo  positivado no Código 

Civil de 1916, que considerava relativamente incapazes as mulheres casadas.     

Em 31 de março de 1964 as forças políticas conservadoras e as classes 

empresarial e de grandes proprietários rurais, sentindo -se afrontadas pelas 

ideias esquerdistas do presidente João Goulart 17,  como a de implantar uma 

ampla reforma agrária e aprofundar aspectos progressistas do varguismo com 

golpe mili tar que mergulhou o país em uma fase de drásticas privações 

democráticas e sociais[. . . ] .  (Silva,  J.  R., 2023, p. 48).  

Com o golpe de 1964 e sucessivos atos institucionais repressivos,  os 

chefes das Forças Armadas assumiram o poder e suprimiram direitos 

políticos, cassaram mandatos legislativos, extinguiram os partidos polí ticos 

 
17 João Belchior Marques Goulart, vice-presidente que fora ministro do Trabalho de Getúlio Vargas de junho 
de 1953 a fevereiro de 1954, assumiu a presidência da República em 8 de setembro de 1961, após a renúncia 
do titular Jânio Quadros. 
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e impuseram eleições indiretas para a escolha de governadores e vice -

governadores,  além da nomeação, pelos governadores assim eleitos,  dos 

prefeitos de todas as capitais de  Estados. Em 7 de dezembro de 1966, o então 

presidente, marechal Humberto Castelo Branco, editou o Ato Institucional  nº 

4, convocando o Congresso Nacional para a discussão e aprovação de um 

projeto de Constituição.  

Sobreveio então a Constituição de 1967, editada sob esse regime 

militar de exceção (1964/85), mantendo a Justiça Eleitoral e,  apesar de toda 

a repressão às manifestações populares que se via nas ruas,  dispondo em seu 

art . 1º,  § 1º,  que  e 

no artigo 143 que 

.  

Curiosamente, aquela situação distintiva entre homens e mulheres 

quanto à obrigatoriedade do alistamento e do voto, decorrente do caráter 

facultat ivo em razão do exercício de atividades remuneradas que vinha desde 

o Código Eleitoral  de 1932, somente foi  superada com a edição do quinto e 

ainda vigente Código Eleitoral  brasileiro, instituído pela Lei nº 4.737, de 15 

de julho de 1965, durante a ditadura  militar.  Às mulheres então é assegurado 

o direito ao voto sem qualquer distinção formal com relação aos homens.  

Isso aponta para o pré-construído do sentido de igualdade de 

condições entre homens e mulheres,  posto que é este código que rege o 

processo eleitoral brasileiro até os dias atuais, embora bastante alterado pela 

legislação superveniente.  No entanto, ainda hoje as mulheres enfrentam 

muitos obstáculos na sua luta por espaço na vida polí tica e especialmente 

parlamentar, contra os efeitos do machismo estrutural que sustenta a política 

no país.  

O atual Código Eleitoral dispõe  em seu art. 4º  que são elei tores 

brasileiros maiores de 18 anos que se alistarem na , e no art. 6º  

um e outro 

sexo não faz mais qualquer diferenciação 

quanto à obrigatoriedade do alistamento eleitoral e do voto em razão do sexo.  

Chama atenção, no discurso jurídico , desde a CF de 1932 e passando 

pelos códigos eleitorais , o uso de expressões para designar a inclusão da 
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mulher  de um e outro .  

Há uma resistência dos juristas em materializarem a mulher  na 

textualidade jurídica, que aponta para a não aceitação de sua atuação pela 

posição-sujeito  polít ica.  

Grande parte do que se encontra formalmente colocado no Código 

Eleitoral de 1965, naquilo que não contrastou e, portanto, foi recepcionado 

pela Constituição de 1988, é hoje objeto de disciplinamento por leis 

específicas, destacando-se a Lei Complementar nº 64/90 (a lei  das 

inelegibilidades);  a lei  nº 9.096/95 (lei dos part idos políticos) e  a Lei nº 

9.504/97 (lei das eleições), que ,  pelo princípio da especialidade e 

considerando o atual  ordenamento constitucional, deverão ser observadas.  

Mesmo com a repressão instituída pelo  regime militar, muitas 

mulheres, em sua maioria jovens da classe média e intelectualizadas, t iveram 

protagonismo na resistência à ditadura, especialmente em movimentos 

culturais e de massa, como o estudantil ,  além da atuação em organizações 

clandestinas de esquerda, algumas armadas.  Nessas organizações,  

 
[ . . .]  além de lutar pela  igualdade de direi tos,  as mulheres [ . . .]  
lutavam também pela redemocratização do país,  pela anistia  
aos presos polí t icos e por  melhores condições de vida,  sendo 
taxadas pelo regime como subversivas e terroristas ( Fonseca-
Silva,  2012, p.  192).  
 

A partir de análise de dados estatísticos extraídos do Projeto Brasil: 

Nunca Mais ,  Ridenti  destaca que, na década de 1970 , as mulheres militantes 

eram 16% dos quadros das organizações de esquerda e 18,3% dos militantes 

armados,  e também 

era um avanço para a ruptura do estereótipo da mulher restrita ao espaço 

Ridenti , 1990, p. 114).  

Uma dessas mulheres que pegaram em armas foi Dilma Vana Roussef, 

do Comando de Libertação Nacional  e posteriormente da Vanguarda Armada 

Revolucionária Palmares, organizações que se valeram da luta armada na 

resistência ao regime de exceção. Presa,  torturad a e condenada por 

 (1970 a 1972) no 

presídio Tiradentes,  na capital  paulista.  Em 2010, 28 anos depois,  Dilma 

viria a ser eleita a primeira mulher presidenta do Brasil,  depois de 35 
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presidentes homens, sendo reeleita em 2014 e deposta em 2016 por um 

controverso processo de impeachment, atravessado de intensa misoginia.  

O grande marco rumo à redemocratização do Brasil  foi,  ainda no 

último governo mili tar, do general  João Batista Figueiredo, a campanha 

movimento em defesa da  Emenda Constitucional 

nº 5/1983 apresentada pelo deputado federal Dante de Oliveira, do Estado de 

Mato Grosso e então fi liado ao PMDB 18,  que buscava restabelecer no país o 

direito da população eleger pela via direta o Presidente e o Vice -Presidente 

da República, até então escolhidos por um Colégio Eleitoral  formado 

basicamente pelos congressistas e por lideranças partidárias.  

Aquele foi  um dos maiores movimentos populares da história do país, 

e teve seu início ainda no ano de 1983, visando o restabelecimento das 

eleições presidenciais diretas para o pleito de 1984. Estima -se que as maiores 

concentrações de público da história brasileira tenham se dado nos comícios 

pelas eleições diretas no Rio de Janeiro, com mais de um milhão de pessoas,  

e de São Paulo,  com cerca de 1,7 milhão de manifestantes.  Porém, apesar de 

não teve votos 

suficientes  na Câmara dos Deputados no dia 25 de abril de 1984 19.   

Todavia,  a imensa manifestação popular, o engajamento dos part idos 

da oposição, que já formavam a maioria do Congresso Nacional , e o apoio 

da imprensa, impunham um forte desgaste ao regime autori tário, que não 

teria mais como se sustentar. Foi  assim que, em 15 de janeiro de 1985, na 

primeira eleição após a fase de transição para a democracia, o mineiro 

Tancredo Neves (PMDB) acabou sendo eleito o primeiro presidente civil  

após um longo período de ditadura militar, derrotando o ex -governador de 

São Paulo, Paulo Salim Maluf (PDS 20), que representava as forças vinculadas 

ao governo federal, mas ainda pela via indireta do Colégio Eleitoral.  

Tancredo Neves não chegou a tomar posse como previsto em 15 de 

março de 1985, pois foi  acometido antes por uma grave doença, que acabou 

 
18 Partido do Movimento Democrático Brasileiro. 
19 Eram necessários 320 votos (2/3) dos deputados para o encaminhamento da Emenda Constitucional ao 
Senado, onde as perspectivas eram de aprovação, mas, em votação aberta, apenas 298 deputados votaram a 
favor, 65 contra, 112 não compareceram à votação e 3 compareceram, mas se abstiveram de votar. 
20 Partido Democrático Social. 
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por levá-lo à morte em 21 de abril,  razão pela qual o vice José Sarney (do 

Part ido da Frente Liberal  formado pelos dissidentes do PDS), ex -

governador do Maranhão, acabou tomando posse definitivamente como 

Presidente, inaugurando a chamada Nova República, tendo governado o 

Brasil até o ano de 1990.  

Coube a Sarney, que foi um apoiador do regime militar, comandar o 

processo de redemocratização do país e ,  assim, já em 15 de maio de 1985 foi  

promulgada pelo Congresso Nacional a Emenda Constitucional nº 25, que 

alterou a Constituição de 1967 e restabeleceu as eleições diretas para a 

Presidência da República, 

em todo o País, cento e vinte dias antes do término do mandato . 

  

1.3.2 Os discursos jurídicos sobre os  direi tos políticos da mulher na nova 

ordem constitucional  

 

Em 5 de outubro de 1988, foi promulgada a Constituição da República 

Federativa do Brasil  no governo de José Sarney . A SD17 traz o art . 5º e 

inciso I,  que tratam do direito à igualdade entre homens e mulheres:  

 
SD17 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei ,  sem dist inção de 
qualquer  natureza,  garantindo-se aos  brasi leiros e aos  
estrangeiros residentes no País a  inviolabil idade do direi to à  
vida, à l iberdade, à igualdade, à  segurança e à  propriedade ,  
nos termos seguintes:  
I - homens e mulheres  são iguais em direitos e obrigações,  
nos termos desta Constituição ;  
( . . .)  (grifos nossos)  (CF, 1988)  

 

Percebe-se na SD17 uma continuidade daquela deriva no texto legal , 

do Rio Grande do Norte e no primeiro Código Eleitoral Brasi leiro  (Decreto 

21.076/1932) e 

 na Constituição de 1988.  
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estabelecer formalmente como direi tos sociais de todos os brasileiros 

a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 

lazer,  a segurança, a previdência social , a proteção à maternidade e à 

 (art. 6º). A diferença entre sexos 

agora é expressamente nomeada, parecendo reconhecer, em vez de absorver, 

lugares diferentes para homens e mulheres na sociedade.  

Essa deriva demonstra  como o significado de um sentido pode variar 

ao longo do tempo ou em diferentes contextos,  reforçando a noção de que a 

linguagem jurídica,  também ela, não é um instrumento neutro de 

comunicação, mas um espaço de luta ideológica e de exercício retórico que 

pode levar a múltiplos e variáveis significados na formulação, interpretação 

e aplicação das leis, produzindo determinados sentidos da realidade juríd ica, 

apagando possíveis sentidos outros.  

Todos têm direito a todos os direitos,  é o que parece dizer a 

Constituição de 1988, porém, quem tem tudo, por vezes não tem nada. 

Orlandi, em trabalho que aborda a questão dos discursos jurídicos sobre a 

reforma agrária (1985), mas que certamente contribui para a análise dos 

discursos jurídicos em geral,  expõe que  

 
O texto de lei  é  um bom lugar para se assist ir  à dança dos 
sentidos e à  disputa que se forma em torno deles.  Embora o 
discurso jurídico consti tua uma l inguagem formalizada (com 
axiomas, definições e  deduções),  o jurista não emprega a  
definição como o faz o  cientista.  Daí deriva a  natureza  
retórica do jurídico: o que o jurista  visa,  no final  das contas,  
não é o conhecimento de uma regra ou norma, é um dizer .  
Dada essa relação retórica,  apesar de o jurídico ser a 
instância reguladora das relações sociais,  se  apresenta  como 
lugar de tecnicidade, onde não devem contar  as  
determinações sociais e econômicas.  A lei  deve se mostrar 
como estando acima dos interesses pessoais ou de grupos.  Ela 
tem universalidade (Orlandi ,  1985,  p.  65/66) .  

 

A retórica,  que Orlandi identifica como inerente ao jurídico, é 

definida por Charadeau e Maingueneau (2020, p. 433) como 

e aplicada do exercício público da fala ,  em seu discurso 

 formulações e para 

.  Entende-se que a relação entre retórica e direito é  mesmo 
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intrínseca,  pois o direi to é fundamentalmente baseado na linguagem e na 

interpretação, e sobre ele a retórica atua ao mesmo tempo refletindo e 

moldando as realidades sociais e culturais , manipulando conceitos legais e a 

interpretação de leis e precedentes.  Essa interação destaca o poder da 

linguagem no campo jurídico, em que a retórica não é apenas uma ferramenta 

para argumentar, mas um meio para construir a realidade jurídica.  

Identifica-se que esse trabalho, da retórica sobre o discurso jurídico 

da igualdade, está calcado em uma estrutura formalizada que se assemelha,  

superficialmente, à linguagem da ciência, com suas característ icas, 

definições e deduções  próprias. Porém, o jurista não visa exata ou 

exclusivamente a formulação e a compreensão das leis e normas em geral  

sobre a igualdade, e aí utiliza-se da retórica, ultrapassando a interpretação 

para (re)produzir e disseminar outros efei tos de sentidos, novos ou antigos. 

Assim, essa pretensão de universalidade da lei , de que fala Orlandi, abre 

espaço para compreensões diversas sobre o direito à igualdade , pois, mesmo 

colocando-se teoricamente acima dos interesses pessoais  ou grupais,  a lei  

está imersa em um contexto social  e econômico que produz efeito de sentido 

na sua interpretação e aplicação.  

A autora explica que essa generalidade marcante das disposições 

legais é própria do juridismo, pelo qual  

 
[ . . .]  instala-se um mecanismo discursivo em que se desloca a  
discussão para o polí t ico (como definir  o que é interesse  
social?) e , ao mesmo tempo, se nega, se  deslegit ima sua 
validade (Orlandi,  1985, p. 68).  
 

Isso também está muito presente no discurso jurídico sobre a 

igualdade no texto da Constituição de 1988, no sentido de que a fluidez do 

conceito possibilita a sua conformação ao contexto sociopolítico que vai 

progressivamente se alterando, moldado pelas condições de produção e pelos 

mecanismos ideológicos que vão se articulando, tanto no que se refere à 

interpretação das disposições constitucionais como também quanto à 

formulação e aplicação da legislação infraconstitucional .  

Pontifica o preâmbulo da atual Constituição que os parlamentares 
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texto preceitua que essa 

República, formada pela união indissolúvel dos Estados , Municípios e 

Distrito Federal,  constitui -

Zimmermann (2002, p. 109),  

 
[ . . .]  ao inserir  a expressão Estado Democrático de Direi to na 
Consti tuição de 1988,  o consti tuinte se orientou por uma 
visão menos individualista de Estado, provocando maior  
part icipação dos componentes individuais,  em uma 
perspectiva ascendente de baixo p ara cima.  
 

No âmbito do direito eleitoral, a CF 88 estabeleceu eleições pelo voto 

direto, secreto e periódico para os cargos legislativos e executivos em todas 

as esferas,  disciplinou a organização da Justiça Eleitoral  e assegurou 

autonomia e liberdade aos partidos políticos,  agora com personalidade 

jurídica de direito privado.  

O direito a uma candidatura está inserido dentre os direitos políticos, 

cujo núcleo fundamental  está nos direi tos de votar e de ser votado. Trata -se,  

então, da:  1) capacidade eleitoral ativa (direito de votar, capacidade de ser 

eleitor, alistabilidade); 2) capacidade eleitoral passiva (direito de ser votado, 

elegibilidade). Mas os direitos políticos também compreendem o direito de 

ser investido no cargo público e  de fiscalizar os atos do poder público. 

Relacionam-se,  enfim, com o exercício da soberania popular,  princípio 

fundamental da República (art . 1º, inciso I).   

Sendo assim, cabe a reflexão: se é direito de todos,  então porque as 

mulheres necessitam de leis complementares para assegurar de fato (e não 

apenas de direito) o mesmo nível de participação nos pleitos ao parlamento ? 

O discurso jurídico é de que todos  são iguais perante a lei, entretanto não 

são tão iguais assim, uma vez que para as mulheres usufruírem dos direitos 

políticos em pé de igualdade com os homens é necessário criar outras 

normativas,  que ainda assim não dão conta de assegurar a igualdade de fato .  

Eis a contradição!  

Os direitos políticos no Brasil,  aliás,  não estão disponíveis a todos 

os seus habitantes, mas somente aos nacionais  natos ou naturalizados ,  e 



 
 

82 
 

 
 

21,  todos 

desde que preencham alguns requisitos estabelecidos na própria Constituição 

Federal , e que assim podem exercer a cidadania em sua plenitude.  

Sob tal aspecto, cidadão é o brasileiro (ou o português beneficiado 

pelo Estatuto da Reciprocidade) no uso e gozo dos direitos políticos, sob os 

limites impostos pela Constituição, apto a participar do processo eleitoral, 

votando e/ou sendo votado para cargos executivos ou parlamentares. Esses 

direitos políticos, por sua vez, incluem -se dentre as garantias e direitos 

fundamentais da pessoa humana, exigindo -se,  para o seu exercício sob o 

aspecto passivo (ser votado), a prévia vinculação a um partido político ,  

instituição colocada como essencial ao sistema democrático -representativo 

contemporâneo. Conforme Gomes (2022, p. 10),  

 
[ . . .]  a expressão Direi tos Fundamentais teve seu uso 
consagrado nas const i tuições estatais,  no direito público,  
traduzindo o rol  concreto de direi tos humanos acolhidos nos 
textos consti tucionais.  Assegura Canoti lho (1996, p.  517) que 
as expressões  direi tos  do homem e direi tos fundamentais são 
frequentemente uti l izadas como sinônimas.  Segundo sua  
origem e seu significado, poderíamos dist ingui -las da 
seguinte maneira:  direi tos do homem são direi tos válidos 
para todos os povos e em todos os tempos (dimensão 
jusnaturalista -universa lista);  direi tos fundamentais são os 
direi tos do homem, jurídico -inst i tucionalmente garantidos e 
l imitados espacio-temporalmente. Os direi tos do homem 
arrancariam da própria  natureza humana e daí seu caráter  
inviolável ,  atemporal  e universal;  já os direi tos fundamentais 
seriam direi tos objet ivamente vigentes em uma ordem 
concreta.  

 

Vê-se então que a igualdade entre todos os homens e mulheres, formal 

e constitucionalmente estabelecida no dispositivo inaugural  do capítulo da 

Constituição Federal , como pôde-se ver na SD17,  que trata dos direitos e 

deveres individuais e coletivos,  constitui um discurso dominante ,  mas não 

uma garantia efet iva de sua realização no cotejo entre a língua e o real da 

história.  Há um certo grau de distanciamento na  relação que os sujeitos 

estabelecem com o discurso dominante da igualdade , variando de uma adesão 

próxima a um posicionamento crítico ou distante. Essa noção de 

 
21Decreto nº 70.391, de 12 de abril de 1972.  
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distanciamento mostra como os discursos afetam e são afetados  pelos sujei tos 

na sociedade, e, como os sujeitos negociam seu lugar em meio ao 

funcionamento discursivo do discurso da igualdade jurídica e política.  

Isso permite compreender como o espaço polít ico-jurídico apresenta 

uma aparência de coerção, no sentido de vedação de qualquer interpretação 

segundo a qual nem todos seriam iguais perante a lei.  Como afirma Pêcheux  

(2015, p.  31):  

 
Esses espaços  através dos quais se encontram estabelecidos 
(. . .)  detentores de saber,  especialista s e responsáveis de 
diversas ordens  repousam, em seu funcionamento 
discursivo interno, sobre uma proibição de interpretação, 
implicando o uso regulado de  proposições lógicas 

estado de coisas é A o

au 
.  (e,  em 

part icular , a recusa  de quaisquer  aspas de natureza 
interpretat iva, que deslocariam as categorizações [. . .] )  
 

um imaginário, 

uma i lusão do dizer  que vai sendo estabilizada ao longo do texto 

têm direito à educação, saúde, trabalho, moradia etc.  Na Análise de Discurso , 

a noção de imaginário está relacionada à forma como  os significados são 

construídos e percebidos na l inguagem , e isso se dá através do trabalho da 

ideologia sobre a nossa percepção de realidade . O imaginário é, portanto, um 

conjunto de representações  discursivas que parecem naturais e evidentes para  

um indivíduo ou um determinado grupo social,  produzindo efeitos de sentido 

na sua forma de interpretação do mundo, mas que traz subjacente o 

funcionamento da ideologia.  

Entretanto,  a igualdade material , moldada no imaginário jurídico 

institucionalizado, nem por isso se realiza,  abrindo oportunidade ao trabalho 

da interpretação no seio do equívoco, da falha,  que produz o deslizamento 

de sentidos mesmo nesse espaço de estabilização marcado pela interdição ao 

dizer e às interpretações divergentes .  
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Expressões vagas como a da igualdade vão se conformando ao 

contexto concreto da vida social e às condições de produção da legislação 

complementar e regulamentadora do dispositivo constitucional , destinada à 

e das diferenças:  o concreto também não é unívoco, e os sentidos aí não são 

Orlandi, 1985, p. 66).  

 

1.4 Silenciamento x resistência da mulher na política brasileira 
 

Diante desse breve percurso sobre a historici dade dos direitos da 

mulher no Brasil,  foi possível perceber que  ela sempre foi  silenciada na 

política, especialmente na sua luta para conquistar o direito de votar e  ser 

votada. Até o início do século XX, as mulheres eram consideradas legalmente 

incapazes e subordinadas aos homens, com a sociedade patriarcal 

estabil izando e reforçando esse sentido,  tornando árdua a busca de 

independência e sucesso fora do papel tradicional  que lhes era imposto.  

O voto feminino só vai  surgir no país com o Código Eleitoral  em 1932 

e posteriormente na Constituição de 1934, mas com algumas restrições.  Só a 

partir de 1965, com a entrada em vigor do atual  Código Eleitoral ,  é que a 

mulher consegue garantir esse direito na formulação das leis.  Isso foi 

resultado de um histórico de permanente resistência à dominação do discurso 

machista de que polí tica não é lugar para mulheres .  

Nos processos discursivos que historicizam esse discurso, pode-se 

ver o si lêncio sobre a presença/ausência  da mulher na polít ica brasileira. E 

para pensar como a mulher foi excluída da vida política no país,  buscou-se 

investigar as pistas para compreender o funcionamento do silêncio, uma vez 

que, para a 

significa. Ou melhor : Orlandi , 2007, p.  31).  

Desse modo, não se fala da pessoa feminina como cidadã  nos textos 

jurídicos que instituem a política, mas  ela é falada pelos juristas  e pelos 

políticos nos textos que são tomados como documentos.  A mulher é dita e 

não dita ,  etc. ,  por 

sujeitos (polí ticos e juristas)  que,  na maioria, são homens, que assim apagam 
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as mulheres da vida pública,  social e política do país.  Os processos de 

significação reduzem a mulher sob argumentos de que elas não seriam 

capazes  de atuar na vida pública , que elas deveriam restringir-se a zelar pelo 

lar e pela família, ou seja , remetem o seu dizer à FD machista, determinada 

pela sociedade patriarcal .  

No funcionamento do discurso, como se pode perceber , os juristas e 

políticos falam das mulheres pelo abstrato sexo/gênero, produzem um sentido 

para elas, que as encaixam em determinações, não fugindo dos sentidos 

estabil izados: o da mulher recatada, cujo papel se restringe ao de filha, 

esposa e mãe, lugar social imposto para administrar o lar e a família.   Em 

outro momento também se observa o argumento da incompetência,  isto é,  de 

que a mulher não teria capacidade intelectual  para participar da política.  

Para melhor compreender os sentidos construídos sobre as mulheres 

na vida pública,  social e política,  é necessário perpassar por essa trama 

discursiva das leis que dizem (ou deixam de dizer)  sobre quem tem direito 

ao voto, de votar e de ser votado. Uma trama que, pelo trabalho da ideologia, 

apaga os movimentos de resistência  das  mulheres  a fim de que eles pareçam 

sempre assim, movimentos, mas não rupturas .  Por outro lado, está presente 

a resistência na própria linguagem, já que todo discurso  e todo 

silenciamento nele inscrito  contém contradições e possibilidades de 

interpretações distintas ,  pois quer se trate de dominação ou resistência,  é 

pela historicidade que se pode encontrar todo um processo discursivo 

marcado pela produção de sentido  (Orlandi, 2007, p.  58).  

Na Análise de Discurso, o conceito de resistência se refere à s 

condições  dos sujeitos se oporem e questionarem as estruturas de poder que 

operam na sociedade, por exemplo,  no enfrentamento às  normas sociais 

opressivas e/ou excludentes, ideologias dominantes  e práticas 

discriminatórias , resultantes de sua inscrição em sentidos outros. Geralmente 

a resistência surge como uma posição diversa frente às tentativas de 

marginalização, silenciamento e dominação sobre grupos sociais 

minoritários ou oprimidos,  e se materializa através de discursos de 

contestação, desobediência civil,  ativismo político, manifestações culturais  

etc.  
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A identificação e a análise dos movimentos de resistência das 

mulheres na história política brasileira  são importantes para que se possa 

compreender o funcionamento dos discursos que envolvem a sua luta na 

reivindicação por direitos e na contestação às  estruturas de poder que 

historicamente as oprimem. A análise da resistência ajuda a mostrar a 

complexidade e a diversidade das prát icas discursivas sobre a mulher e as 

formas como elas refletem e moldam as relações de poder na sociedade.  

Pôde-se ver até aqui que a mulher foi  historicamente apagada e 

colocada em silêncio  na polít ica brasileira , ao mesmo tempo em que resistia  

ao discurso da dominação que lhe era imposto ,  valendo-se das contradições 

e possibilidades de deslizes dessa dominação, questionando, contestando e 

subvertendo os sentidos dominantes.  Conforme Orlandi (2015), o sujeito  

significa e se significa em uma permanente injunção  à falha, ao jogo, ao 

acaso, e também à regra  e ao saber

os mesmos, no entanto, escorregam, derivam para outros sentidos , para 

outras posições  (ibidem ,  p. 51).  

No próximo capítulo, com o objetivo de compreender os processos 

discursivos que instituem a posição  sujeito-político-parlamentar às 

mulheres, serão analisados alguns arquivos  de textos legais sobre o discurso 

da igualdade, as polí ticas afirmativas e a instituição das cotas eleitorais de 

gênero no Brasil .    
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CAPÍTULO II  

A POLÍTICA DE AÇÃO AFIRMATIVA E A INSTITUIÇÃO DE COTAS 

DE GÊNERO 

 
A sociedade patr iarcal ,  branca,  heterossexual , culta,  cristã,  
eurocêntr ica e rica produz discursos que visam just if icar  a 
posição social atribuída por ela  própria  àquelas e aqueles  que  
ocupam os lugares minori tár ios por ela normatizados [. . .]  
Consequência disso pode ser adaptar -se para sobreviver  em 
um mundo cuja lógica é excluir as diferenças  e  harmonizar  a  
sociedade, restabelecer o equil íbrio e a paz. Tristemente, paz 
pode ser  aqui entendida como si lenciamento, negação do 
outro,  da  al ter idade, da dialética resultante da identidade e 
da diferença. Adaptar -se a  processos  de exclusão é,  assim, 
uma saída perversa nã o poucas  vezes  disfarçada de inclusão.  
(Soares da Silva,  2007, p. 4 -5)  
 

Como é possível  inferir  a partir do  capítulo anterior,  a baixa 

participação política das mulheres  no parlamento  brasileiro  tem relação com 

um histórico de exclusão da vida pública, uma vez que a elas o espaço de 

atuação esteve restri to à vida privada, que consistia nos cuidados com a  

família e afazeres domésticos.  Nessas condições, e mesmo na conjuntura do 

privado, sempre estiveram submetidas ao apagamento  simbólico.  Trata-se da 

mulher subserviente ao homem como um pré-construído que [. . . ] 

da interpelação ideológica que fornece -impõe 

 

êcheux, 2014, p. 151).  

A política é,  historicamente,  espaço restri to aos homens, mas debates 

e ações sobre polí ticas afirmativas de inclusão  no Brasil começam, 

especialmente a part ir do final  da década de 1980, a ampliar caminhos para 

a construção dos direi tos políticos das mulheres.  Entretanto, mesmo as 

disposições principiológicas da  Constituição Federal  de 1988 não fo ram 

suficientes para que as mulheres ocupassem equitativamente o seu lugar no 

parlamento, já que não se assegurou igualdade material  entre homens e 

mulheres, tanto que em 1995 o Legislativo aprova a primeira lei  para instituir 

as cotas eleitorais de gênero,  visando ampliar a participação das mulheres 

nas Câmaras Municipais .  
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Nesse sentido, o objetivo deste capítulo consiste em apresentar, 

primeiramente, um breve percurso das condições de produção das ações 

afirmativas que instituem primeiramente as cotas raciais,  sociais e de gênero 

nas políticas públicas.  Em seguida,  será analisado especificamente o 

processo de inst ituição das cotas de gênero  no país,  buscando compreender 

o funcionamento dos discursos sobre as cotas para cada sexo na lei brasileira 

das eleições (lei nº 9.504/97), bem como compreender como a mulher é 

significada na sua posição-sujeito candidata e  parlamentar .  

A pesquisa procura refletir sobre a posição -sujeito-candidata e a 

posição-sujeito-parlamentar, e para isso é  importante considerar que o 

sujeito, para a AD, é afetado pela língua , pela história e pela ideologia; é 

assim que o sujeito se constitui  e produz sentidos.  Se o indivíduo não sofrer 

esse efeito simbólico que o determina, o de assujeitamento à língua, à 

história e à ideologia,  ele não se constitui , portanto não produz sentidos.  

 

2.1 As condições de produção das cotas como política afirmativa em favor 

de minorias  

 

A Análise de Discurso,  tomando o texto como unidade de sentidos, 

leva em consideração a determinação histórica dos processos de significação. 

Estes sentidos interessam à AD não como na hermenêutica (que busca 

decifrá-los), mas sob o aspecto de como eles sã o produzidos. Isso porque o 

analista não se lança em busca da verdade, mas persegue o real da 

significação e os sentidos por ela produzidos. Para isso, é preciso entender 

como se dão as condições de produção quanto à política afirmativa de cotas, 

e em especial,  das cotas de gênero no processo eleitoral .  

As condições de produção são as situações sob as quais se produz o 

texto, o dizer, de modo que o analista de discurso, necessariamente,  deve 

relacionar a leitura e interpretação de um texto à sua exterioridade 

constitut iva (Orlandi, 2015),  considerando o contexto sócio -histórico e 

ideológico em que é produzido, sem esquecer também que, nesse contexto, 

estão sempre em jogo relações de forças entre os interlocutores, marcadas 
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pelas posições-sujei to que também são determinantes dos sentidos do 

discurso.  

Como já foi  dito,  as condições de produção do discurso acontecem 

em uma art iculação de dois grandes processos,  o parafrástico,  que permite a 

(re)produção  do mesmo sentido sob variadas formas, e o polissêmico, que 

viabiliza a criação  de múltiplos e diferentes sentidos através da l iberdade de 

interpretação, provocando deslocamentos que rompem com os processos de 

significação (Orlandi , 2008).  Jogam entre si a regra (paráfrase) e a variação 

(polissemia), a previsibilidade e a imprevisibilidade, a estabilidade e a 

multiplicidade de sentidos.  

É considerando essa tensa relação entre o processo parafrástico e o 

processo polissêmico, constituinte do discurso,  que se busca compreender a 

instituição das políticas afirmativas como instrumentos na luta pela 

superação das desigualdades,  dist inguindo, sob o aspecto da sua 

substantividade, a igualdade formal e a igualdade material.  

Para pensar o sentido de Ação Afirmativa,  recorre -se à definição de 

Oliven (2007, p. 32):  

 
O termo Ação Afirmativa refere -se a  um conjunto de pol í ti cas  
públicas para proteger  minor ias e  grupos que,  em uma determinada  
soc iedade,  tenham sido di scr iminados  no passado.  A ação 
af irma tiva v isa remover barreiras,  formais e  informais,  que 
impeçam o  acesso  de  certos  grupos ao  mercado de  tr abalho,  
univer sidades e pos ições de  l iderança.  Em termos prá ticos,  as  
ações af irmat ivas incen t ivam as organizações  a  agir  posi t ivamente 
a  f im de favorecer pessoas  de segmentos socia is di scr iminados a  
te rem oportunidade d e ascender a  postos de  comando.  

 

Como a ação afirmativa remete a minorias ,  é preciso também 

estabelecer a noção de minoria sob a ótica social e política, pois é através de 

discursos para a proteção desses grupos de pessoas que surgem as polí ticas 

públicas afirmativas, dentre as quais a de gênero. Trata -se de questão 

importantíssima para a democracia representativa, que tem como postulado 

não só o predomínio da vontade da maioria (critério quantitativo), mas,  em 

igual patamar, o respeito e consideração às vozes das minorias 

(qualitativamente consideradas).  
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Para 

inferioridade quantitativa,  oposto ao de maioria,  mas que apresenta um 

sentido de transformação. Segundo o autor ( ibidem ,  p 11-12),  

 

[. . .]  a noção contemporânea de minoria - i sto que aqui se  
consti tui  em questão - refere-se à possibil idade de terem voz 
at iva ou intervirem nas instâncias decisórias do Poder 
aqueles setores sociais ou frações de classe comprometidas 
com as diversas  modali dades de luta  assumidas pela questão 
social . Por isso,  são considerados minorias os negros, os  
homossexuais,  as mulheres,  os povos indígenas,  os 
ambiental istas, os antineoliberalistas,  e tc.  
 

A minoria,  assim, não deve ser tomada como um ente coletivo estático 

e quantitativamente determinado, mas como um lugar (espaço ocupado) de 

 onde se 

animam os fluxos de transformação de uma identidade ou de uma relação de 

poder [. . . ] um dispositivo simbólico com uma intencionalidade ético -polí tica 

dentro da luta contra hegemônica ibidem ,  p. 12).  

Toma-se, então,  a causa da participação da mulher na política e 

particularmente no parlamento brasileiro,  como uma causa de minoria por 

ser atinente às mulheres, que são quantitativamente maioria da população e 

do elei torado do país, mas que histórica, social e economicamente são 

dominante machista e misógina do país .  

Ressalta-se, no entanto, que não se trata de pensar a mulher em termos 

numéricos para cogitar a inversão com amparo no critério numérico -

quantitativo, como se vê, por exemplo, nos discursos da propaganda polít ico -

eleitoral,  que silenciam as possibilidades de desenvolvimento e ruptura da 

prevalência masculina.  Longe disso,  compreende -se, com Sodré (2005),  a 

quebras de silêncios e silenciamentos,  de desafios à ordem capitalista 

androcêntrica.  

A mulher,  quando aparece na história,  mesmo sendo historicamente 

apagada, cria problemas justamente por ser, como minoria que é, elemento 

de transformação e ruptura,  consti tuindo -se também nesse fluxo de mudanças 

em busca de uma nova subjet ividade, que lev a o legislador e o jurista a 
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criarem leis e jurisprudências pela força da pressão insurgente, mas sempre 

impondo condicionantes, que vão se desdobrando de acordo com a situação, 

em um ir e vir legislativo de avanços e retrocessos cujo sentido real  é buscar 

estabil izar o status quo ,  que é predominantemente masculino. Exemplo disso 

são as constantes anistias legislativas aos partidos polít icos que não 

cumprem com a destinação de recursos financeiros e de propaganda às 

candidaturas de mulheres, como será tratado mais adiante neste tra balho. 

A partir dessa compreensão de que a luta das minorias é pela ruptura 

com o que está historicamente estabelecido e consolidado, e que assim não 

corresponde a noções de harmonia e pacificação, passa -se a refletir sobre as 

ações afirmativas.  

Assim, consideramos ações afirmativas as medidas que visam corrigir 

desigualdades históricas e promover a inclusão de grupos discriminados,  

como negros, indígenas,  pessoas com deficiência, mulheres e outras 

populações socialmente minorizadas, visando atender a demandas de justiça 

social e igualdade de oportunidades.  

Sem pretensão de romper com os ideais da democracia liberal,  até 

pelo contrário, essas medidas são erigidas  sob o argumento da necessidade 

de se buscar a implementação gradual da igualdade substantiva ou material , 

no sentido de dar espaço, visibilidade e voz às minorias  sociais, políticas, 

raciais, de pessoas com deficiência e de gênero,  dentre outras, nas quais as 

mulheres estão historicamente inseridas,  muito embora numericamente sejam 

até maioria em grande parte das nações, a exemplo do Brasil .   

Há um pré-construído que está na base do dizível de palavras e 

expressões ações afirmativas . Um já dito de 

que é preciso (re) compensar as falhas  históricas em relação a populações 

discriminadas; de que é preciso criar cotas para atender a grupos socialmente 

minorizados,  ainda que alguns sejam numericamente majoritários , para 

resolver faltas e falhas históricas para com a população excluída.  

Em relação às políticas de ações afirmativas, a Índia é o primeiro país 

no mundo a adotar o sistema de cotas raciais, na década de 1930, com 

inclusão na Constituição do país em 1949.  As cotas passaram a ser  

obrigatórias no serviço público,  na educação e em todos os órgãos estatais ,  
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e assim o país  se tornou uma referência internacional em relação ao sistema 

de cotas.  

 Conforme Jr Feres e  Daflon (2015, p. 96-97):  

 
Após  conquis tar  a  independência,  a Índ ia  cr iminal izou o  casteísmo  

membros de grupos h is tor icamente  d iscr iminados.  Entre a s  
medidas,  inclu em-se co tas de  representação polí t ica nas  
legis laturas e staduais e  nac iona is ,  co tas de  cont ratação no serv iço  
público  e  co tas nas inst i tuições  públ icas  de  ensino super ior .  

 

Nos Estados Unidos,  as cotas surgem na década de 1960, a partir do 

movimento negro durante o governo de John Kennedy, visando combater e 

amenizar os efeitos do racismo estruturante naquele país,  até então amparado 

em uma série de leis segregacionistas.  

A mera revogação dessas leis não bastava ao movimento negro que, 

com o apoio de grupos liberais e progressistas brancos, passou a lutar pela 

implementação de leis antissegregacionistas  e pela universalização dos 

direitos civis, exigindo que o Estado assumisse também uma postura ativa 

para a melhoria das condições de vida da população negra ( Moehlecke, 

2002).  Ou seja,  se o negro tem que batalhar  pelo respeito aos seus direitos,  

é porque o mundo é sempre branco. Esse é o modelo de sociedade que se 

sustenta em uma FD racista , comandada por uma minoria branca  que detém 

o poder econômico. 

Outras experiências semelhantes começam a surgir em vários países. 

Desde 1958, a Malásia também passou a adotar o sistema de cotas 

beneficiando os malaios  pobres

porque eles não tinham acesso à universidade nem ao serviço público. 

Posteriormente, as cotas também foram adotadas na África do Sul; no 

Canadá, beneficiaram os esquimós; na Austrália,  os aborígenes;  na Nova 

Zelândia e na Colômbia, contempla ram os negros e indígenas.  Além desses,  

muitos outros países implantaram sistemas de cotas ou estão em processo de 

implantação.  

Por se tratar de uma perspectiva de redução de desigualdades e 

discriminações, as ações afirmativas não se restringem à questão racial,  já 

que o déficit igualitário também afeta gravemente outras populações 
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historicamente discriminadas, a exemplo dos índios, estudantes de escolas 

públicas,  mulheres,  deficientes físicos e divers os grupos étnicos e raciais.   

Alguns exemplos de ações afirmativas voltadas à superação de 

desigualdades historicamente acumuladas são bolsas de estudos, reforma 

agrária, condições especiais de acesso ao mercado de trabalho para pessoas 

com deficiência,  cotas em concursos públicos e para acesso às universidades,  

tais como as destinadas aos egressos do ensino público, indígenas e 

quilombolas.  Nessa l inha, Moehlecke (2002, p. 199) afirma que:  

 

Nesses diferentes contextos, a ação af irmativa assumiu 
formas como: ações voluntárias,  de caráter obrigatório, ou 
uma estratégia mista;  programas governamentais ou privados;  
leis  e or ientações  a part ir  de decisões  jur ídicas ou agências  
de fomento e regulação [ .. . ]  As principais áreas contempladas 
são o mercado de  trabalho, com a  contratação, qualificação e  
promoção de funcionários;  o sistema educacional ,  
especialmente o ensino superior;  e a representação polí t ica.   

 

No Brasil,  na década de 1960, começa a surgir um primeiro 

movimento em busca de arrefecer as desigualdades sociais no país  através da 

institucionalização de políticas afirmativas. Segundo Moehlecke (2002), em 

1968 técnicos do Ministério do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho 

atuaram pela criação de uma lei  que obrigasse as empresas privadas a manter 

uma porcentagem mínima de funcionários negros (20%, 15 % ou 10%, 

dependendo do setor e da demanda).  Essa iniciativa foi uma das pioneiras no 

combate à discriminação racial nas relações de trabalho, mas não chegou a 

materializar-se em lei.  

Ainda, em 1968, foi  sancionada pelo presidente Costa e Silva  a Lei 

nº 5.46522,  de autoria do deputado federal Último de Carvalho (MG) , a qual 

ficou lei do b estabelecendo cotas sociais para 

estudantes provenientes da zona rural  para o preenchimento de vagas nos 

estabelecimentos de ensino agrícola  do país . Essa foi a primeira lei de cotas 

adotada no Brasil,  conforme SD18, que traz seu art.  1º:  

 

SD18 

 
22 Regulamentada pelo Decreto nº 63.788, de 12 de Dezembro de 1968. 



 
 

94 
 

 
 

Art. 1º.  Os estabelecimentos de ensino médio agrícola e as 
escolas superiores de Agricultura e Veterinária,  mantidos 
pela União, reservarão, anualmente, de preferência, de 50% 
(cinqüenta por  cento) de suas vagas  a candidatos agricultores 
ou f i lhos dêstes, proprietár ios ou não de terras,  que residam 
com suas famílias na zona rural  e  30% (tr inta  por cento)  a  
agricultores ou fi lhos dêstes,  proprietários ou não de terras,  
que residam em cidades ou vilas que não possuam 
estabelecimentos de ensino médio.  

 

Na textualidade da lei  (SD18), chama atenção a forte presença do 

masculino, uma vez que o benefício se dava para  homens:  candidatos,  

agricultores,  filhos  etc. , porque há um pré-construído de que o trabalho no 

campo é para homens, apagando as mulheres do /no campo na lida com a terra.  

O argumento para as cotas era que servia para beneficiar os  alunos da 

zona rural que até então concorriam de forma desigual com os da zona urbana  

na disputa pelas vagas nos estabelecimentos de ensino agrícola ,  além de 

buscar a modernização das técnicas agrícolas  no país para viabilizar o 

aumento da produtividade rural.   

Subjacente ao discurso oficial , estava a tentativa da elite agrária e 

política do país de si lenciar o debate sobre a alta concentração fundiária e a 

necessidade de implementação de uma reforma agrária.  A lei foi revogada 

em 1985, no governo de José Sarney , sob argumentos de quebra da igualdade 

de oportunidades na disputa pelas vagas  e de ocorrência de fraudes na 

seleção.  

No entanto,  as discussões sobre  ações afirmativas já se acentuavam 

no Brasil desde o processo de redemocratização iniciado nos primeiros anos 

da década de 1980, pela consciência da gravidade e perseverança de 

discriminações estruturantes da sociedade brasi leira,  advindas de 

característ icas inerentes ao indivíduo, tais como cor, sexo e etnia, que são 

historicamente determinantes de subordinação, exclusão ou pelo m enos de 

restrição a direitos civis e sociais, minorando suas possibil idades de acesso 

à educação, ao mercado de trabalho e à representação política.  

Ocorre que falar  em implementação de um princípio de isonomia 

como uma ação compensatória já é um problema. Esse discurso, quando entra 

como uma política afirmativa, está repleto de fragilidades,  pois compensar 
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não é o mesmo que objetivar fazer algo diretamente.  Então esse próprio 

discurso da compensação já se coloca como significando a minoria (a mulher , 

o negro etc. ) ainda naquele mesmo lugar de subjugação, e essa é uma forma 

muito presente na constituição da República brasileira.  

Percebe-se aí  a contradição de se tratar  como afirmativas as políticas 

que falam em compensação, pois essa ideia de compensação parece implicar 

diverso no plano da anormalidade, como algo fora do padrão , que deve ser 

suportado para que não se rompa a própria noção hegemônica de 

normalidade.  

Então, a compensação, por esse viés,  surge como  instrumento para 

obstar qualquer intento revolucionário contra a subjugação dos dominantes,  

já que, como observa Soares da Silva (2007) ao tratar de direi tos humanos e 

lugares minoritários no ambiente escolar, é necessário reconhecer a diferença 

-

concebido da desqualificação e inferioridade.   

Outra proposta de ação afirmativa surge no Brasil  em 13 de maio de 

1983, na década do centenário da abolição da escravatura, quando o deputado 

federal  carioca Abdias Nascimento (PDT 23),  negro com formação em 

sociologia, apresentou o Projeto de Resolução nº 58 -A, que criava na Câmara 

relacionados ao negro e  também, em caráter temporário, receber e investigar 

denúncias de atentados aos direitos humanos e civis dos brasileiros de 

ascendência africana. Em sua justificat iva, o deputado Abdias traçou um 

histórico da formação colonial  do Brasil,  da escravidão dos negros e da sua 

substituição como força de trabalho pelos imigrantes,  sobretudo europeus, 

após a lei da abolição:  

 
Já que o ex-escravo se tornara cidadão,  o Brasi l  se tornava 
inegavelmente um País negro;  circunstância que a  el ite  
dominante branca não podia tolerar . As teorias científicas da 

motivo básico da nossa 
necessário acabar com ele.  E assim começa o genocídio,  

 
23 Partido Democrático Trabalhista. 
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nesse século, do povo negro no Brasil ,  de duas maneiras:  
através da l iquidação física, falta  de moradia,  desemprego, 
inanição, doença não atendida e brutal idade policial ;  mais 
suti l  é a operação da miscigenação compulsória [ . . .]  Se um 
negro pretende que seu fi lho conquiste oportunidades na 
sociedade brasi leira, ele o intercasará com uma branca (ou 

 tornando-a mais 
clara.  Até hoje, a  lei  que regula a  polí t ica brasi leira de 
imigração dita  ejáveis 
característ icas da nossa ascendência européia  (Diário do 
Congresso Nacional , edição de 15 de junho de 1983,  p. 
5118/5119) 24.  

 

Esse Projeto de Resolução sequer chegou a ir a Plenário,  tendo sido 

rejeitado pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Federal , que 

por unanimidade acolheu parecer pela sua inconstitucionalidade, emitido 

pelo relator, deputado pernambucano Nilson Gibs on (PDS 25),  branco. De 

acordo com ele, a criação da Comissão do Negro afrontaria o que então 

dispunha o artigo 153, parágrafo primeiro, da Constituição Federal de 1967 

(com redação dada pela Emenda Constitucional  nº 1/1969),  segundo o qual  

Todos são iguais perante a lei ,  sem dist inção de sexo, raça,  t rabalho, credo 

 

(grifos nossos).  Isso leva a questionar:  se todos são iguais  perante a lei , por 

 sociais?  

Em seu parecer, o relator condenou a iniciativa como uma 

a uma raça:  

 

Aí uma dupla discr iminação: uma contra os [direi tos humanos 
e civis]  das  demais raças,  por não estarem contemplados;  
outra com os próprios africanos,  eis  que se pretende apenas 
apurar  deli tos contra os brasileiros de ascendência africana.  
Ora,  a  Consti tuição brasi leira garante aos nacionais e 
estrangeiros aqui radicados os mesmos direitos .  (Diário do 
Congresso Nacional , edição de 15 de junho de 1983,  p. 
5120) 26 (grifo nosso)  

 

 
24 Coleção de Anais da Câmara dos Deputados 15/06/1983, p. 20/21. 
25 Partido Democrático Social, antiga ARENA. 
26 Coleção de Anais da Câmara dos Deputados 15/06/1983, p. 22. 
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Mais uma vez, pode-se ver a falha, pois  se todos têm os mesmos 

direitos, há um sentido que desliza ,  porque muitos não têm direi tos  de fato, 

como os negros, as mulheres , os indígenas,  o pobre , dentre outros.  

Mesmo derrotado naquela proposição 27,  poucos dias depois  o 

deputado Abdias Nascimento,  em 7 de junho de 1983, apresentou o primeiro  

projeto de lei  buscando a insti tuição de cotas raciais como expressão de 

política afirmativa no Brasil .  Trata -se do Projeto de Lei  nº 1.332, que 

dispunha sobre 

 
[ . . .]  ação compensatória , visando a implementação do 
princípio da isonomia social  do negro, em relação aos demais 
segmentos étnicos da população brasi leira, conforme direito 
assegurado pelo art igo 153, parágrafo primeiro,  da  
Consti tuição da República 28.  
 

O projeto, dentre outros mecanismos de compensação pelos séculos 

de discriminação contra os afrodescendentes no país, estabelecia uma reserva 

de 20% de vagas para mulheres negras e 20% para homens negros na seleção 

de candidatos ao serviço público, além de  cotas idênticas nos quadros de 

empregados das empresas privadas e incentivos para a eliminação da prática 

da discriminação racial.  Apesar de ter sido aprovado pelas Comissões de 

Constituição e Justiça, de Trabalho e Legislação Social e de Finanças, não 

chegou a ser levado à votação pelo Plenário da Câmara e acabou sendo 

arquivado definitivamente em 06/04/1989.  

A apresentações e sustentação desses projetos de lei constituem um 

processo de resistência dos negros  na luta por direitos de igualdade , pois 

quando um sujei to assume uma posição em um discurso, el e inevitavelmente 

se opõe a outras posições e formações discursivas possíveis. A resistência e 

a dominação coexistem no processo de interpelação ideológica.  

Já em 5 de outubro de 1988 é promulgada a atual Consti tuição da 

República, que estabelece, condicionando à edição de leis específicas,  a 

 
27 Em 23/05/1984 o deputado Abdias Nascimento reapresentou projeto de criação da Comissão do Negro (PRC 
172/1984), que também não foi adiante, tendo sido arquivado definitivamente em 23/03/1987 (Fonte: Câmara 
dos Deputados. 
 Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=236865. 
Acesso em 25/02/2023). 
28 Íntegra do Projeto de Lei 1332/1983. Disponível em 
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1167638. Acesso em 25/02/2023. 
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previsão de algumas ações afirmativas que vinham sendo defendidas por 

movimentos populares, sociais e políticos há vários anos, destacando -se a 

proteção ao mercado de trabalho da mulher (artigo 7º,  inciso XX 29) e a 

reserva de percentual de cargos e empregos públicos para pessoas com 

deficiência (artigo 37, inciso VIII 30).  

Sobrevieram, então, diversas leis regulamentadoras dessas questões 31, 

especialmente produzindo alterações  da Consolidação das Leis do Trabalho, 

as quais,  todavia, especialmente com relação à mulher,  são questionadas por 

não densificarem o conteúdo do direito social de proteção do mercado de 

trabalho da mulher, já que veiculam apenas conteúdo proibitivo à 

discriminação contra as mulheres,  mas não incentivos específicos para a sua 

proteção no mercado de trabalho (Araújo, 2021).  A mulher vai trabalhar fora 

de casa, entretanto continua responsável pelos serviços domésticos , passando 

a acumular ainda mais responsabilidades.  

Na década de 1990, surge a primeira ação afirmativa para a 

participação das mulheres como candidatas a cargos polí ticos,  com a 

aprovação da Lei  nº 9.100, que era voltada,  especificamente, às eleições 

municipais de 1996 e previa um percentual  mínimo de 20% das candidaturas 

ao cargo de vereador  para as mulheres.  

Pouco tempo depois, em 1997, é aprovada a Lei nº 9.504, que acabou 

estendendo as cotas de gênero aos demais cargos proporcionais (deputados 

distritais, estaduais e federais), determinando que cada partido ou coligação 

deveria reservar o mínimo de 30 e o máximo de 70% para  candidaturas de 

cada sexo, como se verá a seguir .  

As ações afirmativas de cotas, como polí tica s públicas de inclusão, 

acabaram se fortalecendo no Brasil a part ir dos anos 2000 e , de modo geral ,  

têm se mostrado uma ferramenta efetiva para reduzir desigualdades e 

promover a universalização do acesso aos direitos fundamentais,  ainda que 

 
29 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social: [...] XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da 
lei; 
30 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:  [...] VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para 
as pessoas portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 
31 Como exemplo, as Leis 8.213/1991, 9.029/1995 e 9.799/1999. 
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lenta e gradualmente. Destacam-se aquelas voltadas à garantia do acesso de 

negros e estudantes de escolas públicas às universidades e as que buscam 

assegurar a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho.  

Ao se referir à política afirmativa racial no Brasil,  Jr Feres e Daflon 

(2015, p.  97) afirmam: 

 

A história  da ação afirmativa no Brasil  é mui to mais recente.  
Em 2001, o governo federal  assinou a Declaração de Durban, 
se comprometendo a criar  polí t icas afirmativas que visassem 
a combater a discriminação racial  (Htun, 2001) .  Em 
sequência,  o próprio governo federal  começou a dar o 
exemplo, adotando medidas de discriminação posit iva na 
composição de alguns dos seus  quadros  funcionais de alguns 
de seus Ministérios, como o do Desenvolvimento Agrário,  da  
Justiça e  das Relações  Exteriores.  

 

O Brasil se inscreveu nas políticas afirmativas de combate à 

discriminação racial,  introduzidas pela discussão e debate realizados na III 

Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial , 

Xenofobia e Intolerância Correlata, que foi  realizada no período de 31 de 

agosto a 8 de setembro de 2001, em Durban  África do Sul.  Trata-se de um 

fórum mundial que fomenta/inst itui  políticas de combate ao racismo, 

xenofobia e outras intolerâncias.  

Pode-se dizer que as cotas sociais e raciais para ingresso à 

universidade, no Brasil,  tiveram início  de forma isolada em algumas 

Instituições de Ensino Superior.  Conforme Jr Feres e Daflon (2015, p.  97),  

em 2003, a Lei Estadual fluminense nº. 4.151 deu o pontapé inicial nas 

políticas de ação afirmativa no Brasil ao estabelecer cotas para pretos, pardos 

e alunos de escolas públicas nas universidades públicas do Rio de Janeiro, 

UERJ e UENF 32.  Em 2003, a UERJ passa a oferecer , pelo sistema de cotas, 

vagas para estudantes de escolas públicas, negros e pardos, sendo, portanto, 

a primeira instituição brasileira a implantar esse sistema. Em 2004, a 

Universidade de Brasília (UnB) também implanta o sistema de cotas raciais 

para negros, tornando-se a primeira universidade federal a aderir ao sistema.  

 
32 Universidade do estado do Rio de Janeiro e Universidade Estadual do Norte Fluminense. 
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A part ir daí  muitas  outras universidades adotaram o sistema de 

reserva de vagas para estudantes de escolas públicas e candidatos negros,  

pardos e indígenas , como relatam Jr Feres e Daflon (2015, p. 97 -98):  

 
Ao longo dos anos subsequentes leis estaduais e  resoluções 
de conselhos universitários disseminaram medidas similares 
em universidades estaduais por todo o país, ao passo que 
programas federais como o REUNI (Programa de Apoio a  
Planos de Reestruturação e Expansão das  Universidades  
Federais) proporcionaram incentivos para que as inst i tuições 
federais de nível  superior adotass em essas polí t icas .  

 

Sob esse cenário,  a Universidade do Estado de Mato Grosso 

(UNEMAT) criou, em 2004, sua primeira política afirmativa com a aprovação 

do Programa de Integração e Inclusão Étnico -Racial (PIIER), reservando 

desde 2005 vagas a candidatos autodeclarados negros e pardos, de acordo 

com critérios adotados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estat ística 

(IBGE).  

Como cada instituição adotava um critério,  a reserva de cotas não 

tinha uma padronização. Era necessária a criação de uma  lei federal que 

normatizasse aquela política pública, instituindo um sistema de cotas no país , 

o que veio em 2012 com a publicação da lei nº 12.711. Essa lei determina a 

reserva de 50% das vagas na graduação das universidades e institutos 

federais de educação superior para estudantes que tenham cursado 

integralmente o ensino médio em escolas públicas, e destas, 50% para 

estudantes oriundos de famílias com renda igual  ou  inferior a 1,5 salário-

mínimo. A mesma regra se aplica para o acesso de estudantes provenientes  

do ensino fundamental em escolas públicas às instituições federais de ensino 

técnico de nível médio. Pelo não dito,  pode-se dizer que a polít ica afirmativa 

reconhece a  desigualdade de direitos ,  na medida em que institui cotas para 

atender as populações excluídas .  

dicionários 33,  observa-se vários sentidos, tais como: tipo de vestimenta usada 

por soldados como forma de proteção; lado contrário ao gume, lado sem 

corte; parte de algo; parcela,  quantia, porção; parcela de contribuição através 

 
33 Bluteau (1728), Antônio de Morais (1789); Laudelino (1954); Aurélio (1986) Caldas Aulete (1980). 
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da qual alguém ajuda na realização de algo; anotação colocada na borda do 

texto já escrito.   

Observa-se nos verbetes  que eles vão se consti tuindo em vários 

dicionários por processos parafrásticos e polissêmicos, mostrando os mesmos 

sentidos e, vez ou outra, um sentido diferente. Em alguns dicionários 

contemporâneos,  o Dicionário Online de Português  e o Michaelis online,  

observa-se além dos sentidos acima mencionados, discursividades 

contemporâneas  ,  como pode-se ver:  

 

COTAS: Reserva de vagas;  ação af irmativa do governo 
brasi leiro que tem o objet ivo de reservar um número 
específico de vagas  em universidades públicas, para certos 
grupos,  como: negros,  índios, deficientes,  estudantes de 
escola pública e de baixa renda:  sistema de  cotas.  (Dicionário 
Online de Português)  
 
COTA: Reserva de vagas em universidades públicas para 
negros,  indígenas e brancos de famílias de baixa renda, 
egressos de escolas secundárias públicas.  (Michaelis  online)  

 

Ler o dicionário é compreender que há sentidos que se estabilizam, 

mas que também estão sujeitos a se tornarem outros stão 

sujeitos aos equívocos, aos deslizamentos de sentido, às contradições entre 

diferentes posições de leitura  (Nunes,  2010, p. 12) . Nesse sentido, é 

possível  dizer que os dois verbetes trazem, em sua formulação, o sentido da 

(s) sistema de cotas, com reserva de vagas em 

universidades públicas para o negro, índio, estudantes de escolas públicas , e 

mesmo que silenciem as cotas de gênero eles remetem o termo cota à polít ica 

de ação afirmativa.  Esse si lêncio constitutivo das cotas de gênero nos 

dicionários se estrutura em processo político de significação que funciona 

pelo trabalho da ideologia.  

Assim, quando esses dois dicionários trazem nos enunciados o 

discurso da ação afirmativa, promovem um deslizamento de sentido, ao 

cota (s)

a política de cotas.  No entanto, como a língua se consti tui pela sua 

incompletude, o dicionário não contempla todos os sentidos de uma palavra .  
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Para Orlandi (2007), todo discurso silencia outros discursos, o que ela 

denomina de silêncio constitutivo.  

Pensar discursivamente a palavra   na política afirmativa é 

perceber o efeito retórico na discursividade , pois a concessão de cotas de 

gênero (assim como as demais) toma a parte pelo todo . Toma-se como cotas 

apenas 30% de todas as candidaturas  ao parlamento, mas quando se faz essa 

inversão de tomar a parte pelo todo não se resolve a questão da falta.  

No próximo item, será analisada a legislação eleitoral que inst itui as 

cotas para ampliar a inserção da mulher na política  brasileira. Essas cotas de 

gênero começam a ser discutidas  e implementadas  no país a part ir da segunda 

metade da década de 1990, com o objetivo de promover a igualdade de gênero 

e minorar  a sub-representação feminina na política nacional, que persiste 

como uma realidade histórica do país.   

 

2.2 A instituição das cotas  eleitorais de gênero  

 

Como se discutiu até aqui, a mulher historicamente teve que lutar 

bem mais que o homem por seus direitos na sociedade, o que ainda persiste 

no contexto atual .  A mulher sofre discriminação e inferiori zação em razão 

do gênero em várias esferas da vida social  em quase todos os países do 

mundo. No Brasil ,  o cenário polí tico mostra um pequeno índice de mulheres 

ocupando cargos elet ivos no parlamento , assim como no poder executivo, em 

todas as suas esferas . 

Já se demonstrou que  há no Brasil,  desde a década de 1990 , o discurso 

das cotas eleitorais de gênero,  ou seja, a existência de um conjunto de 

documentos legislat ivos que discutem e normatizam as cotas de gênero como 

política afirmativa  de inclusão das mulheres na política nacional .  

Para analisar os discursos sobre a participação da mulher na política 

brasileira a partir das cotas de gênero,  será apresentado a seguir um conjunto 

de sequências discursivas sobre a sua instituição legal . Toma-se como corpus 

discursivo, assim, documentos sobre o direito à igualdade e às cotas de 

gênero,  como a Constituição Federal de 1988, a legislação eleitoral,  a 

Declaração dos Direitos Humanos e a Declaração e Plataforma de Ação da 
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IV Conferência Mundial  sobre a Mulher,  promovida pela Organização das 

Nações Unidas (ONU).  

Nesse campo discursivo sobre a legislação de cotas,  foram 

selecionadas algumas sequências discursivas que compreendem: o artigo 5º,  

inciso I,  da Constituição Federal  (CF) de 1988; o artigo 11 da Lei  nº 9.100, 

de 29 de setembro de 1995; o art . 10 da Lei  nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997; o § 3º do art. 10 da Lei  nº 12.034, de 29 de setembro de 2009.  

A sequência discursiva 19 consiste em um recorte da Constituição 

Federal de 1988, que inst ituiu o direi to à igualdade de direitos sociais e 

individuais como valores de uma sociedade plural e sem preconceito,  quando 

estabeleceu em seu art. 5º e inciso I que:  

 
SD19 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei ,  sem dist inção de 
qualquer  natureza,  garantindo-se aos  brasi leiros e aos  
estrangeiros residentes no País a  inviolabil idade do direi to à  
vida, à l iberdade, à igualdade, à  segurança e à  propriedade ,  
nos termos seguintes:  
I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações,  
nos termos desta Constituição ;  
( . . .)  (grifos nossos)  

 

Antes de refletir  sobre o discurso da igualdade de gênero, é preciso 

compreender o funcionamento do discurso da Constituição Federal para os 

sujeitos na sociedade. Assim, é preciso considerar que a Análise de Discurso 

compreende que o homem é um sujeito sócio -histórico e simbólico,  ele é 

afetado pela língua e interpelado em sujei to pela ideologia. Daí decorre que 

a configuração do sujeito moderno se dá pela forma capitalista,  que o define 

como um sujeito jurídico com obrigações e direitos, e sob tais circunstâncias,  

com livre participação na sociedade  (Orlandi , 2007a).  

Na SD19, pode-se ver que a Constituição Federal de 1988, em seu 

art igo 5º, inciso I,  estabelece a igualdade de homens e mulheres em direitos 

e obrigações. Pela primeira vez a igualdade de gênero abre caminho para 

muitas outras possibilidades de inserção da mulher na sociedade , e a partir  

de então pôde-se ver alguns avanços significativos.  As mulheres hoje ocupam 

lugares de liderança em várias esferas da sociedade e conquistaram direitos 

em muitos aspectos, mas ainda de forma restrita.  
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A igualdade de gênero permanece uma utopia sob muitas conjunturas  

sócio-históricas, políticas e ideológicas , dentre as quais a salarial, visto que 

geralmente o homem recebe salário superior ao da mulher mesmo quando 

ocupam a mesma função; ainda é alarmante a  violência contra a mulher e os 

altos índices de feminicídios; na política, ainda hoje os espaços ocupados 

pelas mulheres nos poderes Legislativo , Executivo e Judiciário  ainda são 

muito inferiores aos dos homens . Essa incipiência demonstra que a ideologia 

ainda não foi  afetada  historicamente , o que constitui um dos grandes 

problemas dos movimentos de resistência, que  muitas vezes, como já 

mencionado, produzem falhas ou  furos ideológicos  que não chegam a ecoar  

na história,  e assim não alcançam a ruptura ideológica.  

Para Orlandi (ibidem ,  p. 297),  o processo de individualização do 

sujeito pelo Estado se dá por meio das instituições ,  que produzem um 

. Desse 

modo, a Consti tuição Federal é um documento jurídico que determina 

discursivamente ao cidadão seus direitos e deveres, ou seja, como se dá a sua 

participação na sociedade.  Trata-se de um discurso autori tário que faz 

reverberar sentidos l iterais.  

A autora (ibidem) considera que , a partir desse processo de 

individualização do sujeito é que se pode pensar  tanto a reprodução 

como a resistência, a ruptura e os movimentos (dos sujeitos, dos sentidos, da 

 desta pesquisa, é importante 

refletir como se dá o processo de individua lização do sujeito em relação à 

igualdade de gênero,  principalmente em relação à participação da mulher na 

política parlamentar.  

A 

iluminista e liberal , passou a integrar o texto da generalidade das 

constituições republicanas pelo mundo  a part ir da Revolução Francesa, tanto 

que, no Brasil,  constou expressamente do capítulo dos direitos e garantias  



 
 

105 
 

 
 

fundamentais de todas as constituições da República, desde a de 1891 até a  

atual de 198834.   

No entanto, o discurso juridista  da igualdade, longe de igualar as 

pessoas em perspectivas e oportunidades, t rata formalmente como iguais 

indivíduos ou comunidades que são materialmente desiguais desde a origem, 

o que acaba por perpetuar e agravar as desigualdades.  A igualdade material  

ou substantiva não foi alcançada  e sequer esperada seriamente  pelos 

ideais da independência dos Estados Unidos e da Revolução Francesa e pelos 

preâmbulos da generalidade das constituições republicanas que as sucederam 

pelo mundo, vide a persistência da escravidão . 

Nesse sentido pode-se ver,  por expressões de sua negação, que no 

Brasil também não passou de um ideal distante e não realizado nos textos 

constitucionais precedentes e mesmo no atual  do artigo 5º da Constituição 

Federal  de 1988, ou seja,  trata-se do estabelecimento de uma igualdade 

legalista formal.  Sobre isso, Silvério (2002, p. 229) argumenta:  

 

O fato é que durante todo o século XX os ex -escravos, ex-
colonos e as  mulheres em vários países ocidentais travaram e 
continuam travando verdadeiras batalhas pela inclusão e pelo 
tratamento iguali tário em todas as esferas  da  vida social ,  ao 
mesmo tempo em que repudiaram e repudiam todas as formas 
de discriminação com base nas diferenças naturais e exigem 
o reconhecimento de suas part icular idades,  uma vez que  estas 
foram e são construídas socialmente como desigualdades.   
 
 

A igualdade meramente formal e legalista sustenta o senso comum de 

um horizonte regulador das relações sociais ,  de modo a afastar os riscos da 

diversidade, para que assim as relações de poder  permaneçam as mesmas. De 

acordo com Lagazzi  (1988), não apenas a hierarquia de autoridade, mas 

também as opiniões,  crenças ,  regras e padrões de comportamento 

estabelecidos, baseados no senso comum, instauram o juridismo nas relações 

interpessoais:  

 

-di to, do 
 

34 Artigo 72 da primeira Constituição republicana, de 1891; artigo 113, 1, da Constituição de 1934; artigo 122, 
§ 1º, da Constituição autoritária de 1934; artigo 141, § 1º, da Constituição de 1946; artigo 150, § 1º, da 
Constituição autoritária de 1967; artigo 5º da Constituição de 1988. 
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implíci to.  Isso signif ica que se mantém uma certa mobil idade 
(f lexibil idade) entre direi tos e deveres,  responsabil idades,  
cobranças e  just if icat ivas no cotidiano.  Se essa mobil idade é  
anulada, a  tensão, consti tut iva das relações interpessoais,  
decorrente do embate entre  direi tos e  deveres, 
responsabil idades,  cobranças e just if icat ivas,  pode tornar -se 
muito forte e desestabil izar as relações de  poder.  [ . . . ]  Ao 
poder não interessa nenhuma mudança,  daí  a tentat iva 
constante  de não desestruturar as relações .  (Lagazzi , 1988,  p.  
46-47) 

 

Ainda que nessas bases , a Constituição de 1988 tem em sua 

estruturação os direitos humanos , que, segundo Orlandi (2007a, p.  301),  

[. . .]  em sua formulação, vão surgindo com o desenvolvimento 
de uma necessidade de se significar o valor da pessoa humana 
e de um ideal  de l iberdade que se vai  consti tuindo através de 
sucessivas gerações,  mas que tem forte expressividade no 
século XVIII.  
 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), produzida 

pelas Nações Unidas em 1948, estabelece nos seus primeiros artigos:  

 
Artigo 1  
Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade 
e direitos.  São dotados de razão e  consciência e devem agir  
em relação uns aos outros com espír ito de fraternidade.  
 
Artigo 2  
1. Todo ser  humano tem capacidade para gozar os direi tos e 
as l iberdades  estabelecidos nesta  Declaração, sem dist inção 
de qualquer  espécie,  seja de raça,  cor ,  sexo, l íngua, religião,  
opinião polí t ica ou de outra natureza,  origem nacional  ou 
social , r iqueza, nascimento, ou qualquer  outra condição.  
 
2. Não será também feita nenhuma dist inção  fundada na  
condição polí t ica,  jurídica ou internacional  do país ou 
terri tório a que pertença uma pessoa , quer  se trate  de um 
terri tório independente, sob tutela,  sem governo próprio,  
quer sujei to a qualquer outra l imitação de soberania.   
 
Artigo 3  
Todo ser humano tem direi to à vida,  à l iberdade e à segurança  
pessoal .  
(Declaração Universal  dos Direi tos Humanos, Res.  217 AIII,  
1948) (grifos nossos)  

 

Esses princípios estão na base de sustentação da Constituição Federal  

de 1988, como pode-se ver na SD19. O artigo 1 da DUDH (1948) traz o 

princípio de que todos os seres humanos são livres e iguais em direitos. 
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Conforme Orlandi (2007a, p.  304),  

cor, sexo, língua, rel igião, opinião política ou de outra  

3 estabelece aos sujeitos o direito à vida,  à liberdade e à segurança.    

A DUDH é um documento normativo que se desdobrou, em 1966, no 

Pacto Internacional  sobre Direitos Econômicos,  Sociais e Culturais e no 

Pacto Internacional  sobre Direitos Civis e Políticos.  Assim, pode -se dizer 

que a CF 88 se inscreve na formação discursiva dos di reitos humanos para 

significar o discurso do direito à vida,  à liberdade, à igualdade, à não 

discriminação, dentre outros.  

sentidos, estes , pela interpelação das leis complementares ,  não se realizam. 

Em relação ao direito da mulher se candidatar a cargos parlamentares , 

foram selecionadas algumas sequências discursivas da legislação eleitoral  

para a compreensão dos processos discursivos.  

A SD20 é um recorte da Lei nº 9.100/1995, que era voltada, 

especificamente, às eleições municipais de 1996 35,  que determinou, no § 3º, 

art .  11, o preenchimento mínimo de 20% da lista de candidaturas a vereança 

por mulheres:  

 
SD20 
Art. 11.  Cada partido ou coligação poderá registrar 
candidatos para a Câmara Municipal  até cento e vinte  por 
cento do número de lugares a  preencher.  
§ 1º Os part idos ou coligações poderão acrescer , ao total  
estabelecido no caput,  candidatos em proporção que  
corresponda ao número de seus Deputados Federais,  na forma 
seguinte:  
I - De zero a  vinte  Deputados, mais vinte por  cento dos 
lugares a preencher;  
II  -  De vinte e um a quarenta Deputados,  mais quarenta por  
cento;  
III - de quarenta e um a sessenta Deputados,  mais sessenta  
por  cento;  

 
35 A Lei nº 9.100/1995, originada a partir de projeto de lei apresentado pela então deputada federal paulista 

Marta Suplicy, foi a última lei das eleições de caráter temporário, pois estabelecia normas exclusivamente 
para o pleito municipal de 1996. Em sua substituição veio a vigente leis das eleições é a Lei nº 9.504/1997, 
de caráter permanente, que veio atender ao princípio da anualidade estabelecido no artigo 16 da Constituição 

 em vigor na data de sua 

Emenda Constitucional nº 4, de 1993) 
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IV - De sessenta e um a oitenta Deputados, mais oitenta por 
cento;  
V - acima de oitenta Deputados,  mais cem por cento.  
§ 2º Para os  efei tos do parágrafo anterior,  t ratando -se de 
coligação, serão somados os Deputados Federais dos part idos 
que a integram; se desta soma não resultar mudança de faixa,  
será garantido à coligação o acréscimo de dez por cento dos 
lugares a preencher .  
§ 3º Vinte por  cento, no mínimo,  das vagas de cada partido 
ou coligação deverão ser preenchidas por candidaturas de 
mulheres .  
§ 4º  Em todos os cálculos,  será sempre desprezada a fração, 
se infer ior  a meio,  e igualada a um, se igual  ou superior.  
(Grifos nossos)  

 

Essa legislação específica e de caráter temporário estabeleceu 

normas, exclusivamente, para o pleito municipal  de 1996. Nela pode -se ver 

que cada partido ou coligação36 

percentual de até 120% sobre o número de vagas de vereadores a preencher,  

dest inadas a candidatas mulheres.  

Em um gesto de interpretação, pode -se dizer que essa lei  traz um 

avanço no sentido da igualdade de gênero.  Porém, o funcionamento do verbo 

ura uma incerteza,  um sentido 

de mera faculdade quanto ao número total  de candidaturas a serem 

registradas, e assim ficava em suspenso o número total de candidaturas 

efetivas sobre o qual as coligações ou os partidos deverão  observar o  

percentual mínimo de 20% para as candidatas mulheres.  

É interessante observar, dentro do discurso jurídico,  no modo de 

formulação das leis, que estas, ao trabalharem as expressões sempre no tempo 

futuro, não estão atendendo apenas à noção de que as leis  são sempre 

e crime sem lei anterior que o 

mas refletem, na materialidade linguística,  o funcionamento da sequência 

discursiva pela conjugação do interdiscurso (constitutivo do sentido pelo 

 
36 Coligação é uma junção temporária de partidos políticos, visando um pleito eleitoral específico, sem 
obrigação de manutenção da aliança política para o período pós-eleitoral. A Emenda Constitucional nº 97, de 
2017, veio proibir a formação de coligações nas eleições proporcionais, produzindo efeitos pela primeira vez 
nas eleições municipais de 2020. 
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trabalho da memória discursiva)  com o intradiscurso 

(formulação/atualização do sentido conforme o momento e as 

circunstâncias). Assim, a possibilidade de todo dizer está sustentada na pré -

existência do que já foi  dito,  e daí se deduz [. . . ]que há uma relação entre o 

já-dito e o que se está dizendo, que é a que existe entre o interdiscurso e o 

intradiscurso ou, em outras palavras, entre a constituição do sentido e sua 

 

Ao colocar um verbo no futuro,  a legislação já vai  produzir um certo 

mas na medida em que o texto vai tendo sequência, vão mudando os sentidos 

das palavras, pois também elas vão sendo retomadas e significadas de modo 

diferente, em uma complexa interação entre linguagem, contexto e 

significado, refletindo a maneira como esses elementos interagem e evoluem 

através do discurso jurídico.  

O intradiscurso enfatiza a relação entre a sequência textual e a 

memória, produzindo uma mudança de significação das palavras na 

formulação do texto legal. Isso ocorre porque, à medida que o texto avança, 

as palavras não apenas acumulam significados prévios,  mas também 

adquirem novas conotações e dimensões.  Assim, a memória do que foi dito 

anteriormente interage com o presente do discurso,  criando uma dinâmica em 

que as palavras são continuamente retomadas e ressignificadas.  Es se 

processo reflete a natureza  não estática da linguagem, lugar em que os 

significados não são fixos,  mas sim fluidos,  sujei tos a constantes 

transformações.  

A SD21 traz o artigo 10 da Lei nº 9.504/1997, uma nova lei das 

eleições,  esta de caráter permanente , cujo texto também apresenta um diálogo 

contínuo entre presente e futuro :  

 
SD21 
Art. 10.  Cada partido poderá registrar  candidatos para a 
Câmara dos Deputados, Câmara Legislativa, Assembleias 
Legislativas e  Câmaras Municipais ,  a té  cento e cinquenta 
por  cento do número de lugares a preencher  
§ 1° No caso de coligação para as eleições proporcionais,  
independentemente do número de partidos que a integrem, 
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poderão ser  registrados candidatos até o dobro do número de 
lugares a preencher .  
§ 2° Nas unidades da Federação em que o número de lugares 
a preencher para a Câmara dos Deputados não exceder  de  
vinte, cada part ido poderá registrar  candidatos a Deputado 
Federal e  a Deputado Estadual  ou Distri ta l  até o dobro das  
respectivas vagas;  havendo coligação, estes  números poderão 
ser acrescidos de até mais cinquenta por  cento.  
§ 3º Do número de vagas resultante das regras previstas 
neste artigo, cada partido ou coligação  deverá reservar o 
mínimo de trinta por cento e o máximo de setenta por 
cento para candidaturas de cada sexo.  
§ 4° Em todos os cálculos, será sempre desprezada a fração, 
se inferior a meio,  e igualada a um, se  igual  ou superior .  
§ 5° No caso de as convenções para a escolha de candidatos 
não indicarem o número máximo de  candidatos previsto no 
caput e nos §§ 1º e 2° deste ar t igo,  os órgãos de direção dos 
part idos respectivos poderão preencher as vagas  
remanescentes até  sessenta dias  antes do plei to.  (Grifos 
nossos)  

 

Como se pode observar na SD21, a Lei  nº 9.504/1997 estende a cota 

de gênero, antes restrita às Câmaras de Vereadores, para todos os cargos 

parlamentares preenchidos pelo sistema proporcional, passando a abranger 

também a Câmara dos Deputados,  Câmara Distrital Legislativa e Assembleias 

Legislativas. Verifica-se também que a lei estabelece que cada partido ou 

col caput

o mínimo de 30 e o máximo de 70% desse registro para cada sexo.   

É importante considerar,  na relação entre SD20 e SD21, uma nova 

existente. O uso de termos neutro  em relação ao gênero aparenta promover 

a igualdade, porém silencia as experiências específicas das mulheres e as 

desigualdades que enfrentam. A nomeação da mulher é apagada, produzindo 

efeito de sentido de silenciamento da luta das mulheres por espaço na política 

e, mais especificamente, no parlamento.  

Assim, a ilusão do discurso da igualdade entre homens e mulheres, 

de que já se tratou anteriormente, coexiste com práticas institucionais,  

políticas e culturais que perpetuam a desigualdade, resultando em uma 
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dissonância entre o discurso e a realidade, como se dá com relação às cotas 

eleitorais de gênero.  

Isso é perceptível  também na utilização da forma verbal que mantém 

 Como pode-se ver, 

a legislação não estabelece a obrigatoriedade quanto ao efetivo registro de 

candidaturas femininas,  de modo que os part idos poderiam ou não apresentar 

as candidaturas de mulheres,  ou seja,  a mera obrigação r

por tornar-se inócua, uma vez que não determina o efetivo registro d e 

candidaturas femininas ,  posto que reservar significa guardar, reter, separar, 

portanto,  sem a obrigatoriedade;  assim, o registro produz um efeito de 

sugestão.   

Para a Análise de Discurso,  o indivíduo é interpelado em sujei to pela 

ideologia para que possa produzir sentidos, assim a ideologia faz parte da 

constituição dos sujeitos e dos sentidos. O sujeito -legislador,  pelo efeito de 

evidência do sentido, que aparenta ser transparente aquilo que é determinado 

pelas formações discursivas, ao instituir um lugar para a mulher na política,  

produz o equívoco, a falha, uma vez que as relações de forças, marcadas pelo 

lugar de onde fala o sujeito, que é o parlamento  constituído 

majoritariamente de homens ,  acaba por determinar a significação. Assim, 

pode-

invés de inst ituir/obrigar efetivamente  a candidatura de mulheres, deixam 

essa possibilidade em aberto nas mãos dos partidos e coligações, através de 

seus dirigentes majoritariamente homens.  

A SD22 traz o novo § 3º do artigo 10 da Lei nº 9.504/1997, com 

redação dada pela Lei nº 12.034/2009:  

 
SD22 
§ 3º .   Do número de vagas resultante das regras previstas 
neste art igo,  cada partido ou coligação  preencherá o 
mínimo de 30% (trinta por cento)  e o máximo de 70% 
(setenta por cento) para candidaturas de cada sexo. 
(Redação dada pela Lei  nº 12.034, de 2009). (Grifos meus)  
 

Como se pode ver na SD22, com a alteração da redação, o direito à 

cota de gênero ficou expresso na forma verbal   referindo-se ao 
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registro com aqueles mesmos percentuais mínimo e máximo de candidaturas 

de cada sexo, estabelecendo , assim, um efeito de sentido de obrigatoriedade. 

Nesse movimento de ir e vir das al terações na textualidade da lei , 

pode-se ver o funcionamento da linguagem se consti tuindo na tensão entre 

paráfrase e polissemia. A repetição ou sucessão de expressões como 

,  mostram o 

funcionamento da paráfrase na manutenção do  mesmo. Conforme Orlandi 

(2015), a paráfrase funciona por repetição e representa o retorno aos mesmos 

o deslocamento,  o deslizamento de sentidos ,  instituindo, na legislação, o 

diferente, ou seja,  o direito de mulheres se candidatarem ao parlamento .  

Assim, é possível dizer que esse movimento entre paráfrase e 

polissemia no discurso jurídico mostra o processo de silenciamento da 

mulher em relação ao direito de ocupar espaço no parlamento, uma vez que 

Orlandi , 2007, p.  17).  

Das três últimas sequências discursivas analisadas,  é relevante 

observar os percentuais que foram instituídos a cada legislação: 

  

§ 3º Vinte por cento, no mínimo, das vagas  de cada part ido 
ou coligação deverão ser preenchidas por candidaturas de  
mulheres .  (Lei  nº 9 .100/1995).  (SD20)  
 
§ 3º  Do número de  vagas resultante das  regras previstas neste  
ar t igo, cada part ido ou coligação deverá reservar o mínimo 
de trinta por cento e o máximo de setenta por cento para 
candidaturas de cada sexo .  (Lei  nº 9.504/1997) (SD21)  
 
§ 3º .   Do número de vagas resultante das regras previstas 
neste art igo,  cada part ido ou coligação preencherá o  mínimo 
de 30% (trinta por cento)  e o máximo de  70% (setenta por 
cento) para candidaturas de cada sexo. (Lei  nº 
12.034/2009).  (SD22)  (grifos nossos) 

 
Na SD20, parágrafo instituído em 1995, a formulação determina que 

-se, no entanto, que 

nas SD21 e SD22, das leis de 1997 e 2009, a reformulação legislativa fixa o 
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formulações não é especificado o percentual mínimo específico para as 

mulheres como no texto anterior, mas sim que sejam reservados (1997) ou 

preenchidos (2009) percentuais entre 30% e 70% para cada sexo. No entanto, 

parece haver um não dito que pelo trabalho da ideologia levou a um consenso , 

de que a lei determina 30% para mulheres e 70% para homens.  

Sobre o consenso, Orlandi (2010, p. 7) afirma que:   

 

As polí t icas urbanas  atuais consideradas democráticas estão 
fundamentadas nessa lógica consensual:  elas visam à 

as da vida urbana, como as 
inst i tuições jur ídicas, culturais,  tecnológicas,  educativas,  de  
lazer etc.  

 

Pode-se ver esse movimento de consenso na distribuição dos 

percentuais da participação de mulheres e de homens na polít ica no Brasil.  

É assim que a lei tem sido compreendida : os partidos trabalham com o 

mínimo de 30% para as mulheres , e esse patamar mínimo  geralmente é 

também, na prática , o teto.  Não aparece na textualidade jurídica um 

percentual para as mulheres e outro para os homens, mas isso tem um modo 

de significar e esse modo joga com a história, com a ausência das mulheres 

na polít ica,  determinada pela ideologia machista.  

No entanto,  no campo do direito, as condições de produção desse 

discurso jurídico, assim como as fronteiras entre a elaboração (pelo 

legislador), a interpretação (pelos tribunais) e a aplicação do direito (pelo 

poder Executivo) conduzem à incompletude da sistematização jurídica, uma 

vez que, conforme Orlandi (1985, p. 66) ,  

 
A ar t iculação entre as três instâncias cria  as possibil idades 
de indeterminação: no direi to concebido, há escolha de uma 
lei  entre  todas as que se podem fazer  sobre uma questão que 
pareceu necessário regular;  no posto,  uma vez estabelecida 
uma regra,  os juristas têm de tomar conhecimento dela,  
analisá-la,  e tc. ;  o discurso do direi to vivido é uma 
fenomenologia do trabalho.  
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No âmbito do Tribunal Superior Eleitoral, foi firmada em 2012 a 

jurisprudência sobre a obrigatoriedade das cotas de gênero,  como pode -se 

observar no SD23, que traz a ementa do acórdão no julgamento do recurso 

especial eleitoral nº 2939:  

 
SD23 
Registro de candidaturas.  Percentuais por  sexo. 1.  Conforme 
decidido pelo TSE nas eleições de 2010, o  § 3º do art .  10 da  
Lei  nº  9.504/97, na redação dada pela Lei nº 12.034/2009, 
estabelece a observância obrigatória dos percentuais mínimo 
e máximo de cada sexo, o que é afer ido de acordo com o 
número de candidatos efet ivamente registrados. 2.  Não cabe 
a part ido ou coligação pretender  o preenchimento de vagas  
destinadas a um sexo por candidatos do outro sexo, a  pretexto 
de ausência de candidatas do sexo femin ino na circunscrição 
elei toral, pois se  tornaria inócua a  previsão legal  de  reforço 
da participação feminina nas eleições,  com reiterado 
descumprimento da lei. 3.   Sendo eventualmente impossível 
o registro de candidaturas femininas com o percentual  
mínimo de 30%, a única al ternativa que o partido ou a 
coligação dispõe é a  de  reduzir o número de  candidatos 
masculinos para adequar os  respectivos  percentuais,  cuja 
providência,  caso não atendida,  ensejará o indeferimento do 
demonstrat ivo de regularidade dos ato s partidários (DRAP).  
[ . . .]  
(Ac. de 6.11.2012 no REspe nº 2939, rel.  Min. Arnaldo 
Versiani- Data de julgamento:  06/11/2012. Publicado em 
sessão:  06/11/2012)  

 

Na SD23, é possível ver o movimento da jurisprudência em dar uma 

unidade de sentido à legislação sobre o modo como os part idos estavam 

compreendendo a legislação das cotas.  Como argumenta Orlandi (2007),  há 

uma necessidade de unidade para pensar a diferença, ou seja , há necessidade 

da construção imaginária da unidade de sentido.   

Procurando dar unidade de sentido, o jurista -julgador aborda três 

aspectos. O primeiro aspecto incide sobre os percentuais das cotas de gênero, 

em que é estabelecida a obrigatoriedade dos percentuais mínimo e máximo 

 

O segundo aspecto abordado é que os partidos e coligações não podem 

completar o preenchimento de vagas destinadas a um sexo por candidatos do 

outro sexo, sob o pretexto de ausência de candidatas mulheres. E o terceiro 
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aspecto consiste na impossibilidade de registrar candidaturas femininas 

abaixo do mínimo de 30%. A sugestão dada pelo jurista é de que, não havendo 

candidatas mulheres em percentual suficiente, o partido ou a coligação 

reduza o número de candidaturas mascu linas. Dessa forma, é possível  

perceber o trabalho da interpretação, abrindo os sentidos a sentidos outros.  

Para Orlandi (2007, p. 19),  

 

[. . .]  a  dispersão dos sentidos e  do sujei to é  condição de  
existência do discurso (Orlandi e  Guimarães,  1988),  mas para 
que funcione ele  toma a aparência de unidade . Essa i lusão de  
unidade é efei to ideológico, é  construção necessária  do 
imaginário discursivo. Logo, tanto a dispersão como a  i lusão 
da unidade são igualmente consti tut ivas .   

 

Nessa linha de compreensão, pode-se dizer que a unidade dada pela 

jurisprudência do TSE em relação à part icipação da mulher na política é um 

efeito ideológico, que se constitui no interior de uma formação discursiva 

em que a igualdade entre mulheres e homens é uma questão de direitos 

humanos e não uma questão de estabelecimento  de cotas, e não cessa de 

produzir sentidos.  

Em 2015, uma nova minirreforma eleitoral  é aprovada pela Lei nº 

13.165. Ela altera o caput  e incisos e revoga os parágrafos 1º e 2º do artigo 

10 da Lei  9.504/1997, que faz referência ao número total  de candidaturas 

proporcionais que podem ser lançadas por cada partido ou coligação . 

Entretanto,  mantem intacto o percentual e a obrigatoriedade quanto à s cotas 

de gênero, conforme a redação dada pela Lei  12.034/2009.  

Assim, atualmente, ou se preenchem as candidaturas proporcionais 

(cargos de deputados federais, estaduais ,  distritais e vereadores) levadas a 

registro perante a Justiça Eleitoral com observância dos 30% da cota mínima  

para as mulheres , ou acaba por ser indeferido o documento denominado 

Demonstrativo de Regularidade dos Atos Part idários (DRAP), o que impede 

o registro de toda a chapa proporcional , pois  

 
O TSE entende que o cri tér io de percentuais de vagas  por  
sexo deve observar  as candidaturas efet ivamente lançadas 
pelo part ido ou coligação, e não o número total  de vagas  cujo 
registro é assegurado abstratamente ( Zilio,  2016, p.  303).  
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Ramayana (2018, p. 466) defende a imperatividade da disposição que 

obriga o cumprimento da cota  como decorrência da ordem democrática:  

 
O legislador determinou o preenchimento obrigatório das 
vagas de ambos os sexos,  visando est imular a participação 
mais ampla da sociedade no acesso aos mandatos elet ivos e  
obrigando os part idos polí t icos a  diligenciarem na busca do 
efet ivo cumprimento da l ei .  Trata-se de norma impositiva e 
que está int imamente relacionada ao sentido democrático da 
Carta Consti tucional .  

 

Em 1º de março de 2018, ao responder à Consulta n° 0604054 -58, 

formulada por uma senadora da República 37 que questionava se a expressão 

sexo biológico ou ao gênero, o TSE, tendo como relator o ministro Tarcísio 

Vieira de Carvalho Neto, definiu que:  

 

Lei  nº 9.504/1997 refere -se ao gênero,  e não ao sexo 
biológico, de forma que tanto homens como mulheres 
transexuais e travest is  podem ser  contabil izados nas 
respectivas cotas de candidaturas masculina  ou feminina.  
Para tanto, devem figurar  como tal  nos requerimentos de 
al istamento elei toral ,  nos termos estabelecidos pelo art .  
91,  caput ,  da Lei  das Eleições,  haja vista que a verif icação 
do gênero para efei to de registro de candidatura deverá 
atender  aos  requisitos previstos na Res.  TSE nº 
21.538/2003 e demais normas de regência.  
(Resposta à Consulta  n° 0604054 -58 - Informativo TSE 
Ano XX  nº 2,  26 de fevereiro a  11 de março de 2018)  

 

Como se pode ver nesses processos discursivos , a possibilidade de 

participação da mulher  no parlamento é significada no texto legal  por uma 

questão estat ística,  uma vez que 30% é o mínimo de candida turas femininas 

enquanto 70% das vagas continuariam garantidas aos candidatos homens. 

 
37 Fátima Bezerra (PT-RN). 
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um texto estão determinados pela posição que ocupam aqueles que o 

produzem (os que o emitem e os que o  (Orlandi,  2012, p. 14).  

É necessário compreender como essas alterações,  produzidas por 

legisladores majoritariamente homens, foram se art iculando para  produzir 

efeito de aparente presença feminina na política brasileira.  Seria o objetivo 

desse discurso garantir efetivamente tal presença e participação ou apenas 

regrá-la para que produzisse o efeito de inclusão? 

A partir  de Pêcheux (2014), é possível dizer que as posições 

sustentadas pelo sujeito locutor são determinadas pelas formações 

discursivas,  que por sua vez refletem as formações ideológicas em que estão 

inscritas, funcionando como atributivas de sentidos das suas próprias 

proposições.  

Assim, a legislação eleitoral de  cotas de gênero joga o tempo todo 

com as condições de produção e com a memória.  Conforme Orlandi (2015, 

com a exterioridade, nas condições em que eles são produzidos e que não 

depe  

Fato é que a imposição das cotas de gênero tem levado a um lento 

avanço da representatividade das mulheres na Câmara Federal,  mas isso não 

se reflete de forma generalizada nas assembleias legislativas e nas câmaras 

municipais. Ainda no âmbito do parlamento federal , a situação no Senado, 

em que a eleição se dá pelo sist ema majoritário em que não se aplicam as 

cotas de gênero,  o cenário da presença  feminina é de estagnação. Já as 

mulheres negras e indígenas são ainda mais invisibilizadas,  não passa ndo de 

1% do parlamento brasileiro na legislatura 2019 -2022.  

A definição destes percentuais , 30% para as mulheres e 70% para os 

homens, significa em relação ao interdiscurso, uma vez que, historicamente,  

a mulher sempre foi significada pelo discurso religioso :  mãe, esposa, 

cuidadora etc., cujo efeito produz sua discriminação em todos os setores da 

vida social e sua exclusão da part icipação  política. Observa-se que, mesmo 

quando a lei se propõe a instituir a igualdade de gênero no processo elei toral , 

a concessão de direitos às mulheres se dá por u m menor índice de 

participação, isto é,  apenas por cotas  mínimas, como sentido de um pré-
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construído. Assim, percebe-se com Orlandi (2015, p. 81) que o dizer tem 

relação com o não dizer,   

 
[ . . .]  o que já foi dito,  mas já foi  esquecido tem um efeito 
sobre o dizer  que se atualiza em uma formulação. Em outras 
palavras,  o interdiscurso determina o intradiscurso;  o dizer  
(presentif icado) se sustenta na memória (ausência) 
discursiva.  

 

A política de cotas,  como se verificou até aqui,  surgiu concedendo 

um mínimo de 20% de candidaturas às mulheres.  De onde surge esse 

percentual na textualidade da lei?  Percebe-se a indeterminação, uma situação 

difusa, como se tivesse sido considerado genérica e aleatoriamente que 20% 

de candidaturas estaria bom e seria suficiente para satisfazer as mulheres . E 

assim a lei, de forma opaca e não justificada , afetada pelo discurso da 

igualdade de direitos entre homens e mulheres, estabelece o mínimo de vagas 

para as mulheres em um lugar historicamente consti tuído por homens.  

Daí pode-se ver a falha, a contradição, que os sentidos não são 

evidentes para a Análise de Discurso,  porque o sujeito é afetado pela 

ideologia.  Mesmo na lei  que pretende, por meio de cota s, conceder o direito 

de igualdade, o legislador é pego pela formação discursiva  machista. Assim, 

pode-se dizer que o discurso do legislador produz sentidos,  porque ele se 

inscreve em uma determinada formação discursiva, produzindo um certo 

sentido e não outros ,  e os sentidos, para a Análise de Discurso, sempre são 

determinados ideologicamente.   

A linguagem é uma prática significativa e quando pensada em relação 

à sociedade e ao Estado, ela se relaciona com as prát icas sociais. Como dito 

anteriormente,  a língua, que está sujeita a falhas,  para atribuir sentido se 

inscreve na história, produzindo a discursividade . Por outras palavras: 

sujeitos e sentidos constituem-se em diferentes formações discursivas, que 

refletem, por sua vez, as dist intas formações ideológicas.  O sujeito que 

enuncia as leis é afetado pelo discurso da política afirmativa, pelo discurso 

da igualdade dos direi tos humanos,  igualdade de gênero,  mas o sujeito 

legislador é pego pela FD machista,  fazendo com que  a lei de cotas  cumpra 

apenas um rito.  
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A concessão de reserva de cota para mulheres na lei das eleições 

remete ao discurso das políticas afirmativas implementadas pelas 

organizações internacionais. Na Análise de Discurso,  toda palavra é parte de 

um discurso, e se delineia na relação com outros discursos presentes e outros 

que se alojam na memória.  Daí  que, conforme Orlandi (2015, p. 41),  

 
As formações discursivas podem ser  vistas como 
regionalização do interdiscurso,  configurações específ icas 
dos discursos em relações.  O interdiscurso disponibil iza 
dizeres, determinando,  pelo já di to,  aquilo que consti tui  uma 
formação discursiva em relação a outra.   
 

A Organização das Nações Unidas (ONU) vem realizando , desde 

1975, as Conferências Mundiais da Mulher, com o objet ivo de criar espaços 

de diálogo para ampliar a visibilidade das questões femininas  e a 

conscientização sobre a situação de discriminação e inferioridade em que se 

encontram as mulheres em várias esferas da vida social, em praticamente 

todos os países.  

A ONU realizou quatro conferências: a primeira aconteceu na Cidade 

do 

Futuro, para o Desenvolvimento da Mulher até o  

 

É interessante perceber que os t ítulos dos temas estão, em alguma 

medida, relacionados às demandas e características socioeconômicas dos 

países-sede das conferências, a exemplo da palavra desenvolvimento  estar 

presente nos eventos de países mais carentes,  como México e Quênia,  e 

estar associada à conferência  realizada na Dinamarca , país social 

e economicamente mais desenvolvido. Ou  seja, a ONU também funciona 

através de divisões, embora se apresente como universalizante . 

Verifica-se das Conferências que a palavra desenvolvimento, 

referindo-se às mulheres,  está presente nos títulos  temáticos de três das 

quatro conferências , na Cidade do México, em Nairóbi e Pequim, e  ausente 

apenas na de Copenhague, em que se destaca a palavra educação . Ora,  o  
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discurso de que as mulheres precisa   

aponta para a dificuldade de se instituir nos países outros sentidos referentes 

à busca da igualdade  de gênero, que não o sentido de que mulher se 

enquadraria na situação de um déficit a ser resolvido . 

Isso produz o efeito de sentido de que  seria necessário  melhorar  as 

mulheres para que elas pudessem ocupar determinados espaços que ainda não 

ocupam, o que acaba por reforçar a sua estigmatização . Trata-se de uma 

espécie de humanismo reformista  de que fala Pêcheux  (2014), pois faz 

circular uma visão ideológica que busca conciliar as contradições do 

capitalismo, prometendo suavizações e até mesmo pequenas reformas dentro 

do sistema, a propósito de humanizá-lo, porém sem revolucionar e nem 

mesmo desafiar seus fundamentos básicos ,  dentre os quais  está o 

androcentrismo (também) político.   

A IV Conferência, realizada em Pequim em 1995, definiu, em sua 

Declaração e Plataforma de Ação, 12 áreas de preocupação prioritárias:  

 
[ . . .]  a crescente proporção de mulheres em si tuação de 
pobreza (fenômeno que passou a ser conhecido como a 
feminização da pobreza);  a desigualdade no acesso à  
educação e à  capacitação; a desigualdade  no acesso aos 
serviços de saúde;  a violência contra  a mu lher;  os efei tos  dos 
confl i tos armados sobre a  mulher;  a desigualdade quanto à  
part icipação nas est ruturas econômicas,  nas atividades 
produtivas e no acesso a  recursos;  a desigualdade em 
relação à participação no poder polít ico e nas instâncias  
decisórias ;  a insuficiência de mecanismos inst i tucionais para 
a promoção do avanço da mulher;  as  deficiências na 
promoção e proteção dos direi tos da mulher;  o tratamento 
estereotipado dos temas relat ivos à  mulher  nos  meios de  
comunicação e a desigualdade de acesso a  esses meios;  a 
desigualdade de participação nas  decisões sobre o manejo dos 
recursos naturais e a proteção do meio ambiente;  e a 
necessidade de proteção e promoção voltadas  
especificamente para os direi tos da menina  (1995,  p.148 -
149).  (grifos nossos)  

 

No capítulo IV deste documento são apresentados os objetivos 

para garantir  às mulheres igualdade de acesso às  estruturas de poder e ao 
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governos devem tomar, estão:  

 

a)  comprometer -se a  estabelecer a meta de  equil íbrio entre  
mulheres e homens nos organismos e comitês 
governamentais,  assim como nas entidades da administração 
pública e no judiciár io,  incluídas,  entre  outras coisas, a  
fixação de objet ivos específicos e  me didas de 
implementação, a fim de aumentar  substancialmente o 
número de mulheres e  alcançar uma representação de  
paridade das mulheres e dos homens, se necessário mediante 
ação afirmativa em favor das mulheres ,  em todos os  postos 
governamentais e  da adminis tração pública;  (1995, p.  216)  
(grifos nossos)  
 

É também a part ir  dessa IV Conferência Mundial  que passa a ser 

adotado o enfoque específico do gênero , com o reconhecimento de que toda 

a estrutura social,  baseada nas relações entre homens e mulheres , deveria ser 

reavaliada.  Segundo a ONU Mulheres :  

 

Só por essa fundamental  reestruturação da sociedade e suas 
inst i tuições poderiam as mulheres ter plenos poderes para 
tomar o seu lugar de direi to como parceiros iguais aos dos 
homens em todos os aspectos da vida.  Essa mudança 
representou uma reafirmação de que os direi tos das mulheres  
são direi tos humanos e  que a igualdade de gênero era uma 
questão de interesse universal , beneficiando a todos  (ONU 
Mulheres Brasi l ,  2023) . 
 

Vê-se,  então, que a instituição das cotas de gênero  no Brasil  remete 

a acordos internacionais que o país  aderiu junto à  ONU e que 

impactam/reverberam lentamente na inserção das mulheres no parlamento, 

como será demonstrado no próximo capítulo.  Porém, observa-se que a lei de 

cotas destinada a ampliar a  inserção das mulheres no parlamento produz um 

efeito de estatística,  e não de polít ica  pública, e que a igualdade entre 

mulheres e homens segue sendo romanceada pelo discurso das ações 

afirmativas.  

É importante considerar  que as formações discursivas (FDs) não são 

blocos homogêneos.  Segundo Orlandi (2015, p. 42)  as FDs [.. . ] são 

constituídas pela contradição, são heterogêneas nelas mesmas e suas 
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fronteiras são fluidas, configurando -se e reconfigurando-se continuamente 

 

Nesse sentido, pode-se dizer que a lei das eleições, aqui analisada,  se 

inscreve na formação discursiva jurídico-machista que concede um direito 

por meio de estat ística e não pelo direito à igualdade dos direitos humanos 

das pessoas-polí ticas-eleitoras.  Observa-se que a forma verbal  

produz um efeito de que o direito é dado, não é resultado de batalhas , é algo 

concedido pelo Estado, apagando a luta das mulheres.  Outra questão 

importante é que a lei das eleições não efetiva o direito constitucional  de que 

30% de vagas para candidaturas femininas.  O percentual distante dos 50% 

evidencia a própria persistência da desigualdade.  

 

2.3 A posição-sujeito parlamentar da mulher  
 

Como já abordado anteriormente neste trabalho, a Análise de 

Discurso de filiação francesa estuda a relação entre o sujeito, a linguagem e 

a sociedade, considerando o trabalho determinante da ideologia, esta não no 

sentido de ocultação, mas como produtora d

-se compreender a língua fazendo sentido, enquanto trabalho 

simbólico, parte do trabalho social geral , constitutivo do homem e da sua 

história ibidem ,  p. 13).  

Também referimos, com Pêcheux (1988) e Orlandi (2015), que o 

discurso pode ser definido como efeito de sentidos entre locutores,  e que não 

há sujeito sem discurso e nem discurso sem ideologia,  de modo que a 

ideologia interpela o indivíduo em sujeito. O suj eito, portanto, não é a  

origem nem é senhor de si, ele é constituído e permanentemente afetado pela 

ideologia e pelas formações imaginárias dela decorrentes.  

Nessa perspectiva,  apesar da consideração de que o lugar objetivo é 

descritível  sociologicamente, o que realmente interessa é a forma como esse 

lugar é representado no discurso através das formações imaginárias, ou seja, 
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o que é primordial  para o analista de discurso é a "posição -sujeito" dentro 

do discurso, essa projeção do lugar para a posição, pois ela revela a 

significação desse discurso.  

Assim, é a posição-sujeito que significa,  e não o lugar objetivamente 

descritível , o lugar social em si , mas ele significando no discurso. Em outras 

palavras,  não é o lugar social  tangível  que detém a importância central, mas 

sim a sua representação e significado no discurso.  

seu lugar,  enquanto posição, não lhe é acessível, ele não tem acesso direto à 

A autora explica que a 

subjetividade necessita também ser considerada sob o aspecto de sua 

historicidade, o que revela uma certa contradição da noção de sujeito,  que, 

Ibidem ,  p. 48).  

A noção de posição-sujeito na Análise de Discurso busca identificar 

como o sujeito é constituído no  e pelo  discurso, quais são os discursos que 

o constituem e quais são as relações de poder que estão em jogo na sua 

construção. Isso permite compreender como as identidades são construídas 

discursivamente e como elas são tomadas pelas relações de poder que 

permeiam a sociedade, por exemplo , nas relações professor -aluno, mãe-filho,  

homem-mulher etc.  

Considerando-se tal multiplicidade de relações, verifica -se que os 

sujeitos não estão restritos a uma única posição -sujeito. A professora é 

também mãe (e/ou filha), o aluno é também filho (e/ou pai), homens e 

mulheres ocupam posições distintas em uma infinidade de situações, e a 

depender da posição-sujeito de que falam em um determinado momento, 

moldam seu dizer de acordo com determinada formação discursiva , conforme 

Orlandi (2015, p. 47) : 

 

digo deriva seu sentido, em relação à formação discursiva em 
que estou inscrevendo minhas palavras, de modo equivalente 
a outras falas que também o fazem dessa mesma posição .  
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A posição-sujeito, portanto, não é algo estático ou fixo, mas uma 

posição que pode mudar de acordo com a relação do sujeito com o discurso 

em questão: os sujei tos são intercambiáveis ( Orlandi, Ibidem). Além disso, 

a posição-sujeito não é objeto de deliberada escolha ou decisão, mas algo 

que é imposto pela linguagem, pelas relações sociais e pelo trabalho 

ideológico da memória e do esquecimento.  

Na obra de Pêcheux (2014, p. 149),  o conceito de posição -sujeito é 

central  para entender como os sujeitos são produzidos em sua interação com 

as formações discursivas,  

 

[. . .]  o próprio de toda formação discursiva é dissimular , na 
transparência do sentido que  nela  se  forma, a  objet ividade 
material  contraditória do interdiscurso,  que  determina essa 
formação discursiva como tal ,  objet ividade  material  essa que 
reside no fato 

complexo das formações ideológicas.  
 

Pode-se dizer que a posição-sujeito é,  então,  constituída pelas 

formações discursivas em que se inscrevem esses sujeitos, e que assim, pelo 

conjunto de discursos, se materializam as diversas formações ideológicas (o 

conjunto de ideologias,  de modos de pensar), produzindo efei tos de sentido 

em determinado contexto social.  

 Conforme Orlandi (2007a, p.  20),  

 

recortam o interdiscurso (o dizível,  a  memória do dizer)  e  
que ref letem as diferenças ideológicas,  o modo como as  
posições dos sujeitos, seus lugares sociais aí  representados,  
consti tuem sentidos diferen  
 

As formações discursivas, como se vê,  são constituídas pelas 

condições históricas e ideológicas de produção do discurso, e nessas 

circunstâncias conformam as posições -sujeito, exercendo um papel  crucial 

na maneira como os significados são construídos,  inte rpretados e 

espacializados através do discurso,  pois determinam, ainda que não 

explici tamente, o que pode ser dito e como pode ser di to em um determinado 

contexto sociocultural.  
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Assim, a análise da posição -sujeito é importante para se compreender 

como os discursos são elaborados e como eles constroem a identidade dos 

sujeitos envolvidos. Trata-se dos lugares constituídos sócio historicamente  

pelos sujei tos,  a partir de onde enunciam e exercem relações de força e poder 

(Sales, 2022). A análise da posição -sujei to também pode ser utilizada como 

uma forma de desnaturalizar os discursos dos dominantes e questionar as 

relações de poder subjacentes a eles.  

No Brasil,  pelo menos até meados do século XIX  as mulheres   

privadas de qualquer participação nas eleições e,  em regra,  ali jadas de 

espaços institucionais que não os familiares   eram em sua imensa maioria 

analfabetas,  e isso  era normalizado e considerado até mesmo uma virtude 

simbólica do feminino, no sentido de adequação à subjetivação imposta pela 

sociedade da época. Essa adequação se dava pela maternidade e sobre as 

bases da separação sexual  do trabalho, sendo destinado à m ulher o trabalho 

doméstico e não remunerado do espaço privado,  e ao homem o trabalho 

remunerado do espaço público,  divisão essa caracterizada pela 

invisibilização do trabalho doméstico relegado à mulher ( Sales, 2022).  

Isso mostra um confl ito distint ivo entre o lugar público e o privado: 

à mulher,  historicamente, o lugar constituído pela sociedade ficou no âmbito 

do privado, inscrito no discurso religioso  e principalmente no discurso 

econômico, cujos efeitos a separam do espaço político e do espaço público, 

dest inados apenas aos homens. Foi através desse processo histórico que se 

institucionalizou o patriarcado, como destaca Lerner (2019, p.  31):  

 
Esse processo manifestou -se na organização familiar e nas 
relações econômicas ,  na inst i tuição de burocracias rel igiosas 
e governamentais e  na mudança das  cosmogonias,  
expressando a supremacia de divindades masculinas.  
 

Como já visto,  no Brasil  essa restrição histórica de acesso das 

mulheres ao espaço público e político tem suas raízes bem delineadas no 

período colonial . Tratadas como inferiores e subjugáveis  aos homens, elas 

não tinham direito ao voto,  à educação formal e ao exercício de carg os 

públicos,  situação que perdurou muito fortemente durante todo o período 
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imperial e da primeira República, embora até os dias atuais as mulheres  

sejam ainda discriminadas política, social  e economicamente .  

Durante séculos, a sociedade patriarcal brasileira considerou que o 

lugar da mulher era dentro de casa, cuidando dos filhos e das tarefas 

domésticas,  o que gerou na sociedade uma série de consequências negativas  

que, de certa forma, ainda subsistem, como a falta de autonomia financeira  

da mulher e a sua dependência do marido.  

A desigualdade de gênero no país está presente desde a juventude: 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio mostram que , em 

2022, 91,3% das mulheres brasileiras com idade entre 14 e 24 anos 

dedicavam grande parte do seu tempo (média de 21,3 horas semanais) aos 

afazeres domésticos e ao cuidado de pessoas, enquanto 79,2% dos homens 

fizeram o mesmo, mas em proporção muito menor (média de 11,7 horas 

semanais),  pouco mais da metade  (PNAD Contínua 2022) . Essa espécie de 

profissional  e polít ica das mulheres, mantendo -as em situação de apagamento 

e relegando-as ao papel  de cuidadoras do lar e da família.  

Todavia,  a formação social  capital ista, marcada por tais condições de 

produção e efeitos de memória, ao reproduzir os mesmos discursos de 

alijamento implícito ou explícito das mulheres,  também abre espaço s de 

ruptura gradual das diferenças, e algumas delas,  em determinadas situações , 

passaram a exercer atitudes de resistência e contestação, como destaca Sales 

(2022, p.  57):  

 
Mesmo em períodos nos quais havia intensa repressão e 
tentat ivas de cerceamento da part icipação da mulher em 
espaços tornados predominantemente masculinos, sempre 
esteve presente a resis tência e a contradição.   
 

Esse deslizamento de sentidos  através da resistência explíci ta ou 

silenciosa (e silenciada),  sustenta constatações no sentido de que as mulheres 

não são passivas e resistem de diversas formas, como, por exemplo,  na luta  

pela igualdade de direi tos , na denúncia e combate a  casos de violência e 

assédio e na ocupação gradual de espaços de tradicional  dominação 

masculina.  
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Como se pode verificar das análises,  quando a lei  de cotas estipula 

um percentual mínimo para a participação de mulheres na política do país,  

esse dizer remete à memória do lugar que a mulher, historicamente,  ocupa 

na sociedade, um lugar insti tuído pela sociedade machista que diz que não 

há lugar para a mulher na política, uma vez que existe uma memória 

discursiva funcionando de que o lugar  dela é em casa, cuidando do lar,  do 

marido, dos filhos, enfim, sentidos determina dos pelo discurso dominante 

social e religioso.  

Embora tenha sido aprovada a política de cotas para a inclusão de 

candidaturas femininas, instituindo na legislação um lugar político  

(candidata e parlamentar)  para as mulheres, a posição-sujeito da mulher 

parlamentar precisa significar muito além da estatística. Um a posição-sujeito 

em que a mulher possa se posicionar em relação aos direitos sociais, direitos 

humanos, direitos à igualdade, em especial dos oprimidos, da mulher, do 

pobre, do negro,  dentre muitas outras pautas.  Ressignificando a luta das 

mulheres e consolidando o seu lugar na política  para além da posição-sujeito-

candidata.  

A mulher na sua posição-sujeito  candidata é significada na lei  das 

eleições como estat ística,  um direito concedido , imaginariamente,  por meio 

de percentual  (30%) que produz efeitos de sentidos contraditórios na lei dos 

partidos políticos, no fundo partidário, no discurso da mídia e nos 

infográficos produzidos pelos órgãos de pesquisa que mostram índices 

ínfimos de ocupação de espaço político no parlamento.  A lei  ainda não 

avançou para além da posição-sujei to candidata.  E mais,  os 30% de cota 

mínima passam a ser o teto, compreensão que vai sendo estabil izada no 

Brasil.  

Ao analisar,  no próximo capítulo,  essas materialidades discursivas , 

pretende-se compreender os efei tos de sentidos produzidos a partir  da 

participação da mulher no parlamento  nacional , mais especificamente na 

Câmara dos Deputados, cuja eleição se dá pelo sistema proporcional.   
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CAPÍTULO III  

EFEITOS DE SENTIDOS DAS COTAS ELEITORAIS DE GÊNERO  

NAS ELEIÇÕES À CÂMARA FEDERAL 

 

O objetivo deste capítulo é analisar os efeitos de sentidos das cotas 

eleitorais de gênero em sua relação com a participação e atuação da mulher 

no parlamento nacional , a part ir de um corpus  constituído de documentos 

como cotas de propagandas e de recursos financeiros para candidaturas 

femininas;  estatísticas de candidaturas ,  de candidaturas femininas e de 

mulheres eleitas à Câmara Federal ; trechos e títulos de reportagens 

jornalísticas sobre as cotas de gênero e as candidaturas fictícias , dentre 

outros.   

No capítulo anterior,  pôde-se ver que o conceito de posição-sujeito é 

central  para a compreensão de como os sujeitos são constituídos 

discursivamente. Essa posição é resultado das relações históricas, sociais e 

políticas que permeiam o discurso e compreendem também a posição 

ideológica que os sujeitos ocupam em um discurso, o que equivale a dizer 

que a posição-sujeito é constituída segundo a formação discursiva em que se 

inscrevem os interlocutores.  

E sendo assim, como explica Orlandi (2015, p. 41) ,  

 

O discurso se consti tui  em seus sentidos porque aquilo que o 
sujei to diz se inscreve em uma formação discursiva e não 
outra para ter  um sentido e não outro. Por aí  podemos 
perceber que as palavras não têm um sentido nelas mesmas, 
elas derivam seus sent idos  das formações discursivas em que 
se inscrevem. 
 

de sentido",  referem-se às diferentes interpretações e significados que lhes 

podem ser atribuídos, dependendo de uma variedade de fatores,  como o 

contexto social , histórico, político e, sobretudo, o posicionamento ideológico 

dos interlocutores , 

é filiado a sentidos ditos em dado lugar e momentos diferentes,  resultando 

, p.  4).   
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Nessa linha, o conceito de efeitos de sentido também envolve a 

compreensão de que os sentidos estão sempre em disputa e nunca são 

definit ivamente fixados, pois são constantemente afetados não apenas pelo 

contexto imediato,  mas também por relações de poder mais amplas e pelas 

estruturas ideológicas. Assim, o mesmo discurso produz dist intos efeitos de 

sentido em diferentes contextos ou para diferentes pessoas, pois os sentidos 

sempre podem ser outros (Orlandi,  2015),  na medida em que são marcados 

pela ideologia.  

Tomando-se de Pêcheux (1988) o conceito de discurso como efeito 

de sentidos entre locutores, não se l imitando à circulação de informações,  é 

preciso,  então,  compreender que:   

[ . . .]  o sentido não está (alocado) em lugar  nenhum, mas se 
produz nas relações:  dos sujei tos, dos sentidos,  e isso só é  
possível ,  já  que sujei to e sentido se consti tuem mutuamente, 
pela sua inscrição no jogo das múlt iplas formações 
discursivas (que const i tuem as  dist intas regiões do dizível  
para os sujei tos) (Orlandi , 2007, p.  20-21).  

Nessa perspectiva discursiva, o sentido não é algo fixo ou único e 

nem está contido nas palavras ou frases, ele é produzido na relação entre o 

texto ou fala e seus leitores/ouvintes. Os efeitos de sentido, portanto, são a 

forma como o discurso atua sobre os sujeitos, causando diferentes impressões 

ou entendimentos, e também a maneira como os sujei tos intervêm nos 

sentidos ao produzir e interpretar o discurso.  

No entanto, é importante considerar que os sentidos não se originam 

nos sujeitos,  pois são constituídos pela memória discursiva que 

sentido a depender de quem diz, como diz, para quem diz, e sob que 

circunstâncias mediatas e imediatas, as quais constituem as condições de  

produção do discurso.  

Isso leva à compreensão de que nenhuma fala é neutra,  pelo contrário,  

todo dizer vem carregado de historicidade e carga ideológica que não são 

o sujeito é tocado 

pela memória discursiva, que nos faz retomar e assimilar inconscientemente 

sentidos pré-existentes, atualizando-os pelo efeito metafórico da 
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transferência de sentidos.  É o que se verifica , por exemplo, no discurso da 

igualdade, presente no artigo 5º da Constituição Federal de 1988, que busca 

estabelecer um sentido de que não haveria distinção no exercício dos direitos 

políticos por mulheres ou por homens, todavia, no real da história os efeitos 

de sentido são outros.  

  

3.1 As cotas de propaganda e de recursos financeiros  
 

A massificação da presença de candidatos ou candidatas junto ao 

eleitorado, imprescindível para a viabil idade eleitoral, exige o aporte de 

recursos financeiros e a sua exposição nos meios de propaganda, 

especialmente os custeados por recursos públicos,  como espaços de 

divulgação em rádio e televisão, cujas emissoras, no Brasil,  são 

concessionárias de serviço público.  

Historicamente,  no país,  as candidatas mulheres recebem 

proporcionalmente menos recursos financeiros que os candidatos homens, o 

que intervém na baixa taxa de sucesso eleitoral  e constitui sintoma da 

dominação masculina dos partidos políticos. A questão financeira, portanto, 

é determinante para os resultados eleitorais,  e assim a cota de candidaturas 

não interfere na mesma proporção sobre a ocupação de cadeiras no 

parlamento.  

Assim, a part ir de 2009, além de fixar -se a obrigatoriedade, e não 

mais mera reserva das cotas legais de gênero para o registro de candidaturas 

nas eleições proporcionais, foram estabelecidos percentuais mínimos de 

recursos financeiros e de tempo de propaganda em rádio e televisão, 

dest inados a promover e difundir a participação  feminina na política, e mais 

diretamente a eleição de mulheres. A busca da igualdade material  exigia 

medidas que assegurassem espaços mínimos para a mulher.  

Naquele ano, a mesma Lei 12.034, que instituiu a obrigatoriedade das 

cotas mínimas de 30% para o registro de candidaturas proporcionais,  também 

alterou a Lei 9.096/95, conhecida como lei dos partidos políticos, para 

incluir o inciso V ao art.  44,  que dispõ e sobre o Fundo Especial  de 

Assistência Financeira aos Partidos Polít icos, ou Fundo Partidário como é 
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conhecido. Esse fundo é constituído por dotações orçamentárias da União, 

multas,  penalidades, doações de pessoas físicas e outros recursos financeiros 

que lhes forem atribuídos por lei  (art.  38 da Lei 9.096/1995).  

A SD24 traz o  artigo 44, inciso V, que disciplina a aplicação dos  

recursos do Fundo partidário  na promoção e difusão da participação  feminina 

na polít ica:  

 

SD24 
Art. 44. Os recursos oriundos do Fundo Part idário serão  
aplicados :  
( . . .)  
V - na cr iação e manutenção de programas de promoção e 
difusão da part icipação polí t ica das mulheres conforme 
percentual  que será fixado pelo órgão nacional de direção 
part idária , observado o mínimo de 5% (cinco por cento)  do 
total .  
[ . . .]  
§ 5º.   O part ido que não cumprir o disposto no inciso V do 
caput deste art igo deverá,  no ano subsequente, acrescer o 
percentual  de 2,5% (dois inteiros e  cinco décimos por cento) 
do Fundo Part idário para essa destinação, ficando impedido 
de uti l izá-lo para final idade diversa. 38 (grifos nossos)  
 

Chama-

constituída por um verbo auxiliar, que está conjugado na 3ª pessoa do plural, 

no futuro do presente,  

a ser obedecida.  No entanto, apesar dessa aparente imperatividade, a mesma 

lei 12.034 acrescentou ao art. 44 aquele parágrafo 5º que já prevê a 

possibilidade de seu descumprimento, na medida em que estabelece um ônus 

para essa hipótese.   

a determinação é de 

,  somente no ano seguinte, mais 2,5% do Fundo 

Part idário para a criação e manutenção de programas de promoção e difusão 

 
38 O dispositivo (inc. V do art. 44 da Lei 9096/1995) foi ainda alterado pela Lei 13.165/2015 e depois pela Lei 

- na criação e manutenção de programas de promoção e difusão 
da participação política das mulheres, criados e executados pela Secretaria da Mulher ou, a critério da 
agremiação, por instituto com personalidade jurídica própria presidido pela Secretária da Mulher, em nível 
nacional, conforme percentual que será fixado pelo órgão nacional de direção partidária, observado o mínimo 
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da participação polí tica das mulheres .  Tem-se aí o equívoco polissêmico 

sobre o texto legal,  que desliza para diferentes sentidos quando se observa o 

conjunto dos dispositivos (inciso V e parágrafo 5º).  Falamos aqui de 

equívoco especificamente sob o enfoque da Análise de Discurso, como uma 

contradição daquilo que, por mais que seja explicado, não pode ser desfeito.  

 A significação tem a ver com uma relação das palavras e frases com 

o acontecimento considerado socio -historicamente (Guimarães,  2005), e 

assim a noção de imposição textual varia para a de mera recomendação de 

observância da disposição legal,  pois continua insistente o discurso que se 

compromete com a promoção da participação da mulher na política, e não a 

efetividade de sua eleição.  

Em 2015, uma nova reforma eleitoral trazida com a Lei nº 13.165 

amenizou ainda mais as consequências para os partidos políticos que 

descumprissem com aquela determinação. 

A SD25 traz a nova redação dada àquele parágrafo 5º :  

 
SD25 
§ 5º.   O part ido polí t ico que não cumprir o disposto no inciso 
V do caput deverá t ransferir  o saldo para conta específ ica,  
sendo vedada  sua aplicação para finalidade diversa, de modo 
que o saldo remanescente deverá ser aplicado dentro do 
exercício financeiro subsequente,  sob pena de  acréscimo de  
12,5% (doze inteiros e cinco décimos por cento) do valor  
previsto no inciso V do caput,  a ser aplicado na mesma 
finalidade. (Redação dada pela Lei  nº 13.165, de 2015)  
(grifos nossos)  
 

Verifica-se que o descumprimento em um exercício implica na 

obrigação de aplicar o valor total ou parcial do descumprimento no ano 

seguinte, e somente no caso de haver descumprimento também dessa 

imposição, ou seja, duplo descumprimento, é que incide a penalidade de 12,5 

%. 

Mobilizando os dispositivos teóricos da Análise de Discurso e 

relacionando a linguagem à sua exterioridade constitutiva, é possível  

compreender como se dá o ritual  da interpretação jurídica e a atribuição de 

sentidos a uma legislação que, em sua textualida de jurídica, estabelece uma 

punição pelo descumprimento da lei ,  mas desliza para possibilitar que isso 

não se efetive,  estabelecendo outros sentidos ,  a exemplo da não exigência de 
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eleger mulheres,  apenas de promover a participação delas  no processo 

eleitoral . O discurso jurídico-legal , também ele,  não é transparente.  

A SD26 traz um recorte da Lei  13.831/2019, que trouxe uma série de 

disposições transitórias isentando os part idos políticos de penalidades pelo 

descumprimento da norma:  

SD26 
Art. 55-A.  Os part idos que não tenham observado  a  
aplicação de recursos prevista no inciso V do caput do art .  
44 desta  Lei  nos exercícios anter iores a 2019, e  que  tenham 
uti l izado esses recursos no f inanciamento das candidaturas 
femininas até as eleições de 2018, não poderão ter suas 
contas rejeitadas ou sofrer qualquer outra penalidade.  
                  
Art. 55-B. Os part idos que, nos termos da legislação anter ior , 
ainda possuam saldo em conta bancária específ ica 
conforme o disposto no § 5º -A do art . 44 desta Lei  poderão 
util izá-lo  na criação e na manutenção de programas de 
promoção e difusão da part icipação polí t ica das mulheres até  
o exercício de 2020, como forma de compensação .    
                
Art . 55-C.  A não observância do disposto no inciso V  do 
caput do art .  44 desta Lei  até  o exercício de 2018 não 
ensejará a desaprovação das contas .  (Grifos nossos)  
              

Percebe-se que a SD26 muda o tom do discurso jurídico que instituía 

as penalidades para o descumprimento dos partidos que não investissem em 

programas de difusão da participação política das mulheres, conforme 

estabelece o artigo 44, inciso V. Antes a expressão usada era se o partido 

 agora,  muda para os part idos que , 

produzindo um efeito de eufemismo para a mesma atitude de descumprimento 

da lei.  

Como pode-

-

produzem um efeito de sentido de anistia aos partidos políticos, na medida 

em que os livra de penalidades pelo descumprimento da legislação, ainda que 

textualidade da lei.   

Essa disfarçada anist ia aos part idos políticos foi  um dos objetos da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade 6.230, julgada pelo Supremo Tribunal  

Federal em 8 de agosto de 2022. Todavia, o STF entendeu prejudicada a ADI 
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quanto ao ponto, em razão de naquela data já ter sido promulgada a Emenda 

Constitucional  nº 117/2022, de iniciativa do senador por Mato Grosso Carlos 

Fávaro (atual ministro da Agricultura) . Mais adiante se verá que essa Emenda 

teve o mérito de constitucionalizar as cotas de gênero, mas por outro lado 

sacramentou a anistia que estava em discussão no STF . 

A lei institui direi tos relativos ao financiamento da criação e 

manutenção de programas de promoção e difusão da part icipação política das 

mulheres , mas como pôde-se ver,  ora o partido é punido apenas se a 

descumprir reiteradamente,  ora é anistiado em caso de descumprimento . 

Esses modos de dizer sobre os partidos de cumprir/descumprir a legislação 

eleitoral produz efei tos de sentidos de que a mulher ainda não constituiu a 

sua posição-sujeito parlamentar. A anistia torna -se um atestado de culpa dos 

partidos,  por descumprirem as leis e não aceitarem a mulher no parlamento.  

Apesar dos sentidos originarem no sujeito -legislador, é preciso 

compreender que são determinados pela maneira como os sujeitos se 

inscrevem na l íngua e na história,  de modo que o discurso jurídico significa 

em relação à língua e à sua exterioridade constitutiva.  A significação e a 

subjetivação da legislação permissiva estão, assim, relacionadas aos 

interesses de quem a produziu  no parlamento.  

A Lei 12.034/2009 também alterou o art. 45 da lei dos part idos 

políticos (Lei 9.096/95) , conforme mostra a SD27, para incluir, dentre as 

finalidades da propaganda partidária gratuita em rádio e televisão :  

 

SD27 
IV - promover e difundir a  part icipação polít ica feminina, 
dedicando às mulheres o tempo que será f ixado pelo órgão 
nacional de direção part idária,  observado o mínimo de 10% 
(dez por cento).  (Redação dada pela Lei  9034/2009 ao hoje 
extinto art .  45,  inc.  IV)     
              

no art.  17 da Consti tuição Federal,  que assegura aos partidos políticos a 

veiculação de seus programas gratuitamente em rádio e televisão em dias e 

horários determinados.  A sua atual reda ção foi  dada pela Emenda 

Constitucional 97/2017, que também proibiu as coligações em eleições 

proporcionais e inst ituiu cláusula de desempenho para acesso ao fundo 
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partidário e ao horário gratuito de propaganda eleitoral , com regras de 

transição até 2030.  

O atualmente revogado parágrafo 2º do art. 45 da Lei 9.096/95, 

definia como sanções aos partidos que não cumprissem com o estabelecido 

no inciso IV do art . 45 da Lei 9.096/95  (SD 27) , a suspensão de transmissões 

no semestre seguinte, conforme se tratasse de inserções ou blocos de 

propaganda partidária 39.  

social, do rádio e televisão. Segundo o Glossário da Justiça Elei toral, o termo 

 

 
Tempo para veiculação de mensagens part idárias ou 
propaganda elei toral  concedido aos part idos polí t icos,  
gratuitamente,  nas emissoras de rádio e  televisão, conforme 
determina o art .  17, § 3º , da Consti tuição Federal .  A sua 
distr ibuição obedece ao que estab elecem as leis nº 9.096/95 
(arts .  49, I e II ,  e 13)  e nº 9.504/97 (ar t. 47,  § 2º,  I e II) . 40 

 

Nota-se, na SD27, que o percentual de tempo e recursos dedicados ao 

incentivo à participação política das mulheres, respeitados os percentuais 

mínimos, seria definido pelos órgãos nacionais de direção dos partidos  

políticos, historicamente ocupados por uma maioria ou quas e totalidade de 

homens, o que acabava por inviabilizar a ampliação do percentual,  embora 

tal  possibil idade viesse expressa na lei.  Assim, o que deveria ser o piso se 

convolou, na prática política, em teto legal , como também ocorre com as 

cotas mínimas para candidaturas femininas .  

 

A SD28 traz um recorte dos artigos 10 e 11 da  Lei  13.165/2015:  

 

SD28 
Art. 10.  Nas duas eleições que se seguirem à  publicação desta  
Lei , o tempo mínimo referido no inciso IV do art . 45 da Lei  

 
39 § 2º.  O partido que contrariar o disposto neste artigo será punido:  
I - quando a infração ocorrer nas transmissões em bloco, com a cassação do direito de transmissão no 
semestre seguinte;   
II - quando a infração ocorrer nas transmissões em inserções, com a cassação de tempo equivalente a 5 (cinco) 
vezes ao da inserção ilícita, no semestre seguinte. 
40 Disponível: https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/glossario/termos-iniciados-com-a-letra-
h#horario-gratuito 
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no 9.096, de 19 de setembro de 1995, será de 20% (vinte por 
cento) do programa e das inserções.  
Art . 11.   Nas duas eleições que se seguirem à últ ima das 
mencionadas no art .  10, o tempo mínimo referido no inciso 
IV do art .  45 da Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, será  
de 15% (quinze por cento) do programa e das inserções.  
 

Como pode-se ver na SD28, a Lei nº 13.165/2015 ampliou 

transitoriamente esse espaço, destinando tempo obrigatório maior da 

propaganda partidária à promoção e divulgação da part icipação feminina na 

política, visando exclusivamente as eleições de 2016 (municipais), 2018 

(gerais),  2020 (municipais) e 2022 (gerais),  sendo de 20% nas duas primeiras 

e 15% nas outras duas .  

A predominância masculina no controle dos partidos políticos 

também levou à uti lização de estratégias que acaba ram por deturpar a 

feminino, como a mera apresentação dos programas partidários em rádio e 

televisão por mulheres, sem que fosse observada a finalidade de promoção 

de sua participação política.  

Percebe-se que o direito de antena é dado também às mulheres como 

uma espécie de puxadinho do mesmo, uma extensão de direito à exposição 

que se dá sob as mesmas condições de discriminação da mulher, ou seja, um 

direito sempre condicionado, que não chega ao  real, porque é sempre e 

meramente compensatório.  

Isso levou o Tribunal Superior Eleitoral  (TSE) a decidir que a mera 

apresentação da propaganda partidária por pessoa do sexo feminino não 

atende à exigência legal , sendo imprescindível que a veiculação efetivamente 

disseminando ideias que promovam essa participação, seja difundindo a 

41.  

Em outro julgamento em fevereiro de 2017 42,  o TSE firmou que 

também não atende ao comando legal  a propaganda partidária que apenas 

 
41 Agravo Regimental no Recurso Especial Eleitoral nº 319-82/SP, relator: ministro Luiz Fux, DJE de 
16.2.2017. Decisão disponível em: Informativo do Tribunal Superior Eleitoral. Brasília, 13 a 26 de fevereiro 
de 2017  Ano XIX  nº 2.  
42 Representação nº 282-73, Brasília/DF, rel. Min. Herman Benjamin, julgada em 23.2.2017. 
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difunde os direitos das mulheres, sem incentivar sua participação na polí tica.  

O ministro relator, Herman Benjamin, destacou que a propaganda partidária 

com temática feminina [. . . ]se insere no conceito de ação afirmativa, 

afigurando-se incompatível  com interpretações restritivas e com o princípio 
43.  

A SD29 traz um recorte da Lei  nº 13.165/201 5: 

 

SD29 
Art. 9º.  Nas três eleições que se seguirem à publicação desta  
Lei , os part idos reservarão ,  em contas bancárias específicas 
para este  fim,  no mínimo 5% (cinco por  cento) e no máximo 
15% (quinze por cento) do montante do Fundo Part idário  
destinado ao f inanciamento das campanhas elei torais para 
aplicação nas campanhas de suas candidatas ,  incluídos 
nesse valor  os recursos a  que se refere o inc iso V do ar t . 44 
da Lei  nº 9.096, de 19 de setembro de 1995. ( grifo nosso)  

 

Pode-se ver a partir da SD29 outra novidade trazida com a Lei  nº 

13.165/2015, também de caráter transitório,  que foi a imposição de reserva 

obrigatória em conta específica, nas eleições de 2016, 2018 e 2020, entre 5% 

e 15%, dos recursos recebidos do Fundo Part idário que fossem destinados às 

campanhas elei torais, para aplicação em campanhas de candidatas mulheres . 

Constata-se que essa regulamentação relativa ao financiamento das 

candidaturas femininas, em princípio com o objetivo de aumentar a 

representação política das mulheres, acabou por produzir  o efeito oposto ao 

estabelecer um limite máximo de 15% e ainda restringir sua aplicação a 

apenas três eleições seguintes.  

Estão sempre presentes  na textualidade da lei as fissuras, o que a lei 

diz e o que ela não diz,  mas significa ( Orlandi ,  2015). A lei fixou um limite 

máximo (15%) de recursos para o financiamento das campanhas femininas, 

mas o que não está dito significa, ou seja, que 85% dos recursos são 

destinados a candidaturas masculinas. Isso resultou na fragilização da 

política afirmativa,  já que difere dos 30% da cota mínima destinada às 

mulheres para o registro de candidaturas pelos partidos políticos. Mais uma 

 
43 Como consequência naquele caso, o partido foi punido com a perda de 20 minutos de propaganda, 
equivalente a cinco vezes a totalidade da inserção irregular, revertido à Justiça Eleitoral para a realização de 
propaganda institucional destinada a incentivar a participação feminina na política. 
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vez, pode-se ver que a participação política da mulher é tratada somente 

como uma questão de estatíst ica.  

partidos podem guardar o dinheiro em uma conta e deixar de investir nas 

candidaturas femininas. Isso é tão possível que, como foi  visto na Lei 

13.831/2019, típica anistia, os partidos poderiam usar o saldo em conta 

bancária e aplicar em programas de promoção e difusão da participação 

política da mulher, como forma de compensação. O que se vê,  novamente, é 

a resistência dos part idos em investir  em candidaturas femininas.  

Todavia,  a normativa segue produzindo outros efeitos de sentido, 

novamente através de intervenção judicial . Em 15 de março de 2018, o 

Supremo Tribunal  Federal , em julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 5.617, sob o fundamento do princípio da 

igualdade, derrubou a limitação a 15% dos recursos da parcela do Fundo 

Part idário destinado às campanhas eleitorais para aplicação em candidaturas 

de mulheres,  compreendendo que o percentual deveria ser equiparável à ação 

afirmativa que assegura o mínimo de 30% de candidaturas femininas, e 

declarou a inconstitucionalidade também da limitação da norma afirmativa 

apenas para as três eleições seguintes à edição da lei 44.  

Na sequência, em maio do mesmo ano, em resposta a uma Consulta45 

formulada por 14 parlamentares mulheres (8 senadoras e 6 deputadas) o 

Tribunal  Superior Eleitoral,  tendo como relatora a ministra Rosa Weber, 

decidiu por unanimidade que os partidos deveriam reservar também o mínimo 

de 30% dos recursos do Fundo Especial d e Financiamento de Campanha 

 
44 
julgou procedente ação direta em que se discutiu a distribuição de recursos do Fundo Partidário destinados ao 
financiamento das campanhas eleitorais voltadas a candidaturas de mulheres para: a) declarar a 

temporal até agora fixado; b) dar interpretação conforme a Constituição ao art. 9º da Lei 13.165/2015 de modo 
a equiparar o patamar legal mínimo de candidaturas femininas (hoje o do art. 10, § 3º, da Lei 9.504/1997, isto 
é, ao menos 30% de cidadãs), ao mínimo de recursos do Fundo Partidário a lhes serem destinados, que deve 
ser interpretado como também de 30% do montante do Fundo alocado a cada partido, para as eleições 
majoritárias e proporcionais, e fixar que, havendo percentual mais elevado de candidaturas femininas, o 
mínimo de recursos globais do partido destinados a campanhas lhe seja alocado na mesma proporção; e c) 
declarar a inconstitucionalidade, por arrastamento, do § 5º-
(Disponível em http://www.stf.jus.br//arquivo/informativo/documento/informativo894.htm) 
45 Consulta nº 0600252-18.2018.6.00.0000. 
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(FEFC), conhecido como Fundo Eleitoral 46,  para o financiamento de 

candidaturas femininas.  

Pela mesma decisão, também foi assegurado o percentual  mínimo de 

30% para candidatas mulheres na propaganda eleitoral  gratuita em rádio e 

televisão. É interessante observar que a consulta foi realizada por mulheres,  

e que foi analisada por uma relatora, uma ministra mulher, para romper com 

o percentual de 15% determinado pela formação discursiva machista, que por 

sua vez representa no discurso a formação ideológica.  

Como medida adicional , nas eleições à Câmara Federal realizadas de 

2022 a 2030 os votos dados às candidaturas femininas e/ou negras,  serão 

contabilizados em dobro para fins de recebimento pelos partidos dos recursos 

do Fundo Part idário e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha, 

conforme estabeleceu a Emenda Constitucional  nº 111/2021 em seu art.  2º 47. 

Novamente,  o interesse financeiro dos partidos políticos foi  utilizado como 

meio de forçar o incremento de candidaturas femininas, sem relação com 

qualquer nível de educação ou conscientização polí tica.  

A SD30 traz os novos parágrafos  7º e 8º do artigo 17 da Constituição 

Federal , introduzidos pela  Emenda Constitucional  nº 117, de 5 de abril  de 

2022, proposta pelo senador de Mato Grosso Carlos Fávaro  (PSD)48:  

 

SD30 
§ 7º.  Os part idos pol í t icos devem aplicar  no mínimo 5% 
(cinco por cento) dos  recursos do fundo part idário na criação 
e na  manutenção de programas de promoção e difusão da 
part icipação polí t ica das mulheres,  de acordo com os 
interesses intrapart idários.  
 
§ 8º.  O montante do Fundo Especial  de Financiamento de 
Campanha e  da parcela do fundo part idário destinada a  
campanhas elei torais, bem como o tempo de propaganda 
gratuita no rádio e  na televisão a ser  distribuído pelos 

 
46 Em setembro de 2015 o STF declarou a inconstitucionalidade dos dispositivos da lei das eleições (lei 
9.504/1997) que permitiam as doações de pessoas jurídicas às campanhas eleitorais (ADI 4650/DF, rel. Min. 

da fonte vedada, a Lei 13.487/2017 criou o Fundo Especial 
de Financiamento de Campanha FEFC , acrescentando à lei das eleições os artigos 16-C e 16-D. 
47 Art. 2º Para fins de distribuição entre os partidos políticos dos recursos do fundo partidário e do Fundo 
Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), os votos dados a candidatas mulheres ou a candidatos negros 
para a Câmara dos Deputados nas eleições realizadas de 2022 a 2030 serão contados em dobro. 
Parágrafo único. A contagem em dobro de votos a que se refere o caput somente se aplica uma única vez. 
48 O senador Carlos Fávaro afastou-se do mandato em 1º de janeiro de 2023 para assumir o Ministério da 
Agricultura do governo Lula. Em seu lugar tomou posse a primeira suplente Margareth Buzetti. 
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part idos às respectivas candidatas,  deverão ser  de no mínimo 
30% (tr inta  por cento) , proporcional  ao número de 
candidatas, e a distribuição deverá ser realizada conforme 
cri térios definidos pe los respectivos órgãos de  direção e  
pelas normas estatutár ias,  considerados a  autonomia e  o  
interesse part idário.  

 

Como se vê na SD30, considerando as condições de produção que 

determinam a discriminação sempre presente embora ocultada,  o § 7º 

determina que os part idos políticos devem aplicar no mínimo 5% dos 

recursos do Fundo Part idário  na promoção e difusão da participação das 

mulheres na política,  assegurando-lhes que assim o façam de acordo com os 

interesses intrapartidários . Também foi inserido o § 8º, que determina que o  

montante do Fundo Especial de Financiamento de Campanha e da parcela do 

Fundo Partidário destinada a campanhas eleitorais, bem como o tempo de 

propaganda gratuita no rádio e na televisão, deverão ser de no mínimo 30%, 

podendo ser maior conforme o número de candidaturas femininas 

efetivamente registradas definidos pelos respectivos 

órgãos de direção e pelas normas estatutárias, considerados a autonomia e o 

interesse partidário.  

Essa distribuição de recursos financeiros e de tempo de rádio e 

televisão, como se vê, deverá ser realizada conforme critérios definidos pelos 

órgãos de direção partidária, de acordo com seus estatutos e considerando a 

autonomia e o interesse partidário, o que equivale a dizer que a maioria 

absoluta masculina que geralmente comanda os part idos políticos (vide item 

3.3,  adiante) é que definirá como, quais e em que gradação as candidatas 

mulheres serão aquinhoadas, o que enfraquece as mulheres em sua luta pel a 

efetiva participação na vida política e parlamentar .  

E ao mesmo tempo em que constitucionalizou essas políticas 

afirmativas, a EC 117 trouxe novas disposições transitórias isentando de 

penalidades os partidos que tivessem descumprido a legislação , conforme 

mostra a SD31: 

 
SD31 
Art. 2º  Aos partidos  polí t icos que não tenham uti l izado os 
recursos destinados aos programas de promoção e difusão da 
part icipação polí t ica das  mulheres ou cujos  valores  
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destinados a essa finalidade não tenham sido reconhecidos 
pela Just iça Elei toral  é  assegurada a uti l ização desses valores 
nas eleições subsequentes,  vedada a condenação  pela  Just iça 
Elei toral  nos processos de prestação de contas de exercícios 
financeiros anter iores que ainda não tenham transitado em 
julgado até a  data de promulgação desta Emenda 
Consti tucional.  
 
Art . 3º  Não serão aplicadas sanções de qualquer natureza,  
inclusive de devolução de valores ,  multa ou suspensão do 
fundo partidário ,  aos  part idos que não preencheram a cota 
mínima de recursos ou que não destinaram os valores  
mínimos em razão de sexo e raça em eleições  ocorridas antes 
da promulgação desta Emenda Consti tucional . 49 (gr ifos 
nossos)  

 

Como pode-se ver na SD31, a EC 117/2022 criou  novas situações de 

anistia para os partidos que descumpriram a lei até as eleições anteriores à 

sua promulgação, ou seja, até as eleições municipais de 2020 . Não foi  

inserido expressamente na Constituição Federal, mas consta m dos artigos 2º 

e 3º da Emenda como disposições de ordem transitória,  novas anistias,  agora 

constitucionalizadas .  O fundamento para a isenção de sanções foi  o de que 

as restrições de circulação impostas em decorrência da pandemia da Covid -

19 teriam inviabilizado que os partidos políticos investissem e realizassem 

os programas de promoção e difusão da participação política das mulheres, 

bem como que investissem os recursos obrigatórios nas candidaturas 

femininas , o que não constitui uma just ificativa logicamente plausível.  

Em março de 2023 foi apresentada na Câmara Federal, pelo deputado 

Paulo Magalhães (PSD-BA) e com 184 assinaturas em apoio de deputados e 

deputadas,  nova Proposta de Emenda Constitucional , a PEC 9/2023, com a 

finalidade de estender os efeitos da EC 117 também para as eleições de 2022 . 

O argumento central  é o de que continuaram havendo em 2022 dificuldades 

para que os partidos se ajustassem à obrigatoriedade legal de investimentos 

em programas de incentivo à participação política e candidaturas femininas . 

Conforme divulgado no portal  eletrônico da Câmara dos Deputados  

em 3 de abril de 2023, o autor da proposta afirmou que ela visa va estabelecer 

 pelo não cumprimento das 

 
49 Texto integral da EC 117/2022 disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc117.htm 
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novas regras tenham sido exigidas pelo TSE e STF desde 

2018, e não foram uma novidade da EC 117/2022, que apenas as 

constitucionalizou .  Segundo a divulgação do  portal da Câmara,  

 
Magalhães disse que a  emenda consti tucional  foi  promulgada 
em pleno período elei toral ,  não dando tempo aos partidos  
para se adaptarem. 
dificuldade em se ajustar  ao novo comando constitucional ,  
em decorrência da inexist ência de outra regra que 
apresentasse as balizas ou uma maior elucidação sobre a  

 (Fonte:  
Agência Câmara de Notícias ) 
 

No momento da propositura da PEC 9/2023, dez part idos políticos 

estavam irregulares quanto ao cumprimento das cotas femininas , em 

processos pendentes de julgamento pelo Tribunal Superior Eleitoral. Como 

afirma Melo (2023, p.  4):  

 
Não é cansativo lembrar que tudo é polí t ico quando se é  
mulher, e  que a "dificuldade em se ajustar ao novo comando 
consti tucional" trazida na just ificat iva da PEC 9/2023 em 
verdade parece esbarrar  em um único conceito: a  manutenção 
do status quo  e ní t ida fragil ização de polí t icas públicas 
cr iadas com esforço para incentivarem mulheres.  
 

Pode-se ver nas justificativas  da PEC 9/2023 as condições de 

produção da construção legislativa que busca assegurar a não 

responsabilização dos partidos , e assim o predomínio da formação ideológica 

machista e não inclusiva no parlamento brasileiro.  Isso fortalece o efei to de 

sentido de que tais políticas afirmativas teriam sido institucionalizadas para 

não funcionarem.  

Essa PEC, porém, apesar dos esforços dos dirigentes partidários, 

acabou não avançando o suficiente para sua aprovação  até 6 de outubro de 

2023, o que inviabilizava a sua aplicação às eleições municipais que 

ocorrerão no mesmo dia e mês de 2024, em decorrência do princípio da 

anualidade previsto no artigo 16 da Constituição Federal 50,  o qual  estabelece 

que as normas que alterarem o processo elei toral  não serão aplicáveis às 

 
50 Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à 
eleição que ocorra até um ano da data de sua vigência.              (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
4, de 1993) 
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eleições que ocorram até um ano da data de sua  vigência. Assim, depois de 

aprovada pela Comissão de Constituição e Justiça ,  estacionou aguardando 

desde 7 de julho de 2023 a constituição de uma Comissão Especial  pela mesa 

diretora da Câmara dos Deputados 51.  

De todo modo, verifica-se que 

discurso da igualdade, posto em questão pela verificação das diversas 

condicionantes ao exercício pleno e efetivo  dos direitos políticos  das 

mulheres , representadas pelos entraves à disponibilização de vagas nas 

chapas eleitorais, de recursos  financeiros e de tempo de rádio e televisão , 

bem como a necessidade de constitucionalização posterior de disposições 

voltadas a combater a discriminação presente na vida real, se dá em razão e 

pelas falhas do ritual da interpretação, permitindo que  seja fissurado pela 

consideração de que a lei nem sempre é igual para todos.  

 

3.2 A sub-representação da mulher desde os  partidos políticos como 

efeito de sentido da resistência masculina  

 

A Constituição Federal de 1988 garante aos partidos políticos 

liberdade de criação, fusão, incorporação e extinção, resguardados a 

soberania nacional ,  o regime democrático, o pluripartidarismo e os direitos 

fundamentais da pessoa humana (art . 17). Também lhes é assegurada 

autonomia para definir sua estrutura interna e estabelecer regras sobre 

escolha, formação e duração de seus órgãos permanentes e provisórios e 

sobre sua organização e funcionamento,  assim como para adotar os critérios 

de escolha e o regime de suas coligações (art. 17, § 1º).  

Já foi dito anteriormente que os partidos estão regulamentados infra 

constitucionalmente pela Lei nº 9.096/95, a chamada lei  orgânica dos 

partidos políticos,  bem como, no que se refere à escolha e registro de 

candidaturas, na Lei  9.504/97, a lei das eleições, ambas bastante alteradas 

nos últimos anos.  

 
51 Informação disponível em: https://www.camara.leg.br/propostas-legislativas/2352476. Acesso em 10 
nov/2023. 
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Conforme exposto anteriormente , foram incorporados à legislação 

eleitoral diversos dispositivos de incentivo às candidaturas femininas, 

visando promover a participação das mulheres na política, de modo que,  

atualmente,  os partidos políticos obrigatoriamente têm de indicar no mínimo 

30% de mulheres para o preenchimento de suas l istas de candidaturas às 

vagas eletivas pelo sistema proporcional.  Também passou a ser assegurada 

essa cota mínima em termos de recursos financeiros e propaganda em rádio 

e televisão.  

Mas, e quanto à representação das mulheres na própria estrutura 

partidária? Também aí se verifica gritante descompasso com relação ao 

gênero masculino, embora não seja legalmente possível  a imposição de 

restrições às mulheres nos estatutos dos part idos pol íticos.  

Em estudo sobre a presença das mulheres nos partidos brasileiros, 

tomando como objeto de análise os estatutos de 22 partidos registrados no 

Tribunal  Superior Eleitoral em 2010, Rezende, Sarmento e Tavares (2020) 

verificaram que apenas 11 adotavam, em algum a medida,  o uso de linguagem 

inclusiva, flexionando termos no masculino e no feminino ao longo do texto.  

políticas internas de não-discriminação, porém sem identificação específica 

da dimensão de gênero.  

As autoras constataram que apenas 15 dos part idos então existentes 

previam em seus estatutos a instituição e funcionamento de órgãos de 

mulheres como expressão polít ica de ação afirmativa, mas ainda assim, sem 

menção expressa de improvável autonomia jurídi ca e financeira.  Pode-se 

compreender, assim, o silenciamento dos sentidos de partido político como 

lugar de coesão de ideias e de enfrentamento da discriminação.  

Caso sintomático é o do Part ido da Mulher Brasileira (PMB), 

registrado no Tribunal Superior Eleitoral em 29 de setembro de 2015. 

Conforme o artigo 4º de seu estatuto 52,  o PMB buscará a  [.. . ] discussão da 

 
52 Disponível no sítio eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral: 
https://www.justicaeleitoral.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.justi
caeleitoral.jus.br/arquivos/tse-estatuto-do-partido-pmb-aprovado-em-29-9-2015/@@download/file/tse-
estatuto-do-partido-pmb-aprovado-em-29-9-2015.pdf. Acesso em 23 de janeiro de 2023. 



 
 

145 
 

 
 

causa do papel da mulher junto à sociedade brasi leira,  tanto pela sua,  

natureza biológica,  ideológica e doutrinária, como pela participação efetiva 

 

 

memorial  em homenagem às mulheres que tiveram participação direta nos 

prioritários, dentre outras, as mulheres b rasi leiras de ação política 

reconhecida,  as mulheres chefes de família e as mulheres líderes 

sexo e da não submissão da mulher em relação ao poderio ainda dominante 

 

Apesar da denominação e dos propalados objetivos, o PMB não trouxe 

em seu estatuto a previsão de órgãos de mulheres, linguagem inclusiva ou 

outras menções específicas às categorias mulher e/ou gênero, a não ser a 

categorias.  Também não estabeleceu normas efetivas de ampliação da 

participação da mulher na vida intrapartidária,  tais como na composição de 

seus diretórios, tampouco nas listas de candidaturas aos cargos eletivos,  

limitando-se a assegurar que cumpriria os percentuais previstos na 

legislação, como se vê na SD32, que traz o  art igo 5º:  

 
SD32 
Art. 5° - O PMB, na composição de todos os seus órgãos 
dirigentes e  nominatas de candidatos a cargos elet ivos e  
legislativos part idários,  preenchera as indicações na forma 
prevista na legislação em vigor.  (Lei  
 

incompletude dessas disposições estatutárias se forem consideradas de forma 

sistêmica com o que está estabelecido no art igo 5º acima.  

Verifica-se que não há garantia efetiva de qualquer avanço à mulher 

em termos de representação intrapartidária e de escolha de candidaturas no 

PMB, limitando o seu compromisso a respeitar as disposições legais, que são 
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ainda bastante restritas e de aplicação lenta e gradual, a exemplo das próprias 

previsões das cotas de gênero presentes na legislação.   

A baixa participação feminina nos espaços de poder intrapartidário 

faz parte das condições de produção impostas à mulher na história, como 

tratado no primeiro capítulo deste trabalho de pesquisa ,  remetendo a uma 

memória discursiva de que as mulheres não se interessam pela política. A 

ruptura desse sentido tende a coincidir com uma maior ocupação do poder 

político pelas mulheres, não só nos parlamentos como nas estruturas 

partidárias, assim como em outras instâncias como no Executivo, no 

Judiciário e na sociedade civil como um todo.  

Constata-se, através de pesquisa junto ao Sistema de Gerenciamento 

de Informações Part idárias do Tribunal  Superior Eleitoral  - SGIP53,  que a 

representação feminina em cargos de direção partidária é ainda menor do que 

aquela alcançada nos cargos parlamentares.  

Conforme está descri to no Anexo A, com dados do SGIP, em julho de 

2023 30 partidos políticos estavam registrados no Tribunal Superior 

Elei toral . Destes, apenas 5 (16,6%) com mulheres na presidência de seus 

diretórios nacionais:  PT - deputada federal Gleisi Hoffmann (PR); PcdoB - 

vice-governadora de Pernambuco, Luciana Santos; Podemos - deputada 

federal Renata Abreu (SP); PMB - Suêd Haidar; e Rede Sustentabil idade - 

ex-senadora Heloísa Helena.  

Os demais integrantes dos diretórios e das comissões executivas 

nacionais, inclusive desses partidos presididos por mulheres, também são, 

majoritariamente, homens. Conforme dados verificados junto ao sistema 

SIGP do TSE, pôde-se identificar  que a única exceção é o Partido da Mulher 

Brasileira,  cuja Comissão Executiva é composta por 17 dirigentes,  sendo 9 

mulheres e 8 homens  (Anexo B).  

Constata-se que a disparidade de gênero é também marcante na 

direção do partido com maior representação na Câmara Federal . O Partido 

Liberal (PL), do ex-presidente Jair Messias Bolsonaro, elegeu 99 deputados 

em 2022, sendo 83 homens e 16 mulheres (16%). De acordo com  o sistema 

 
53 Disponível em: https://www.tse.jus.br/partidos/partidos-registrados-no-tse/informacoes-partidarias/modulo-
consulta-sgip3. Acesso em 12 jul. 2023. 
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SIGP, o Diretório Nacional  do PL tem 143 integrantes,  dos quais 94 são 

homens e 49 são mulheres. Já a sua Comissão Executiva é composta por 24 

pessoas, sendo 19 homens e 5 mulheres  (Anexo C). Percebe-se que a baixa 

representação feminina está relacionada ao perfil  conservador do PL, um 

partido de direita e que concentra a maioria dos parlamentares de extrema -

direita no país.  

O Part ido dos Trabalhadores (PT), do atual  presidente Luís Inácio 

Lula da Silva,  ficou em segundo lugar nas eleições à Câmara Federal  em 

2022, elegendo 69 deputados, sendo 52 homens e 17 mulheres (24%). O 

Diretório Nacional  do PT é formado por 104 pessoas,  sendo 53 homens e 51 

mulheres. A Comissão Executiva é formada por 30 dirigentes, dos quais 16 

homens e 14 mulheres  (Anexo D).  Verifica-se que a maior representatividade 

das mulheres na composição da direção part idária vai ao encontro do perfil  

ideológico mais à esquerda do partido, embora não chegue a retratar a 

superioridade numérica feminina da população e do eleitorado , o que mostra 

que os sentidos são determinados ideologicamente.  

Compreende-se,  então, que a dominação dos partidos políticos por 

homens tem sido um fator de limitação para participação e ampliação de 

espaços das mulheres na polít ica nacional.  Exemplos são o lançamento de 

candidaturas sem viabilidade eleitoral  para mero cumprimento das cota s, e a 

resistência à dest inação de recursos financeiros para as campanhas eleitorais 

de mulheres em paridade com os candidatos homens , como já tratado 

anteriormente neste trabalho.  

Pode-se ver que seguidamente o Legislativo, que é composto 

majoritariamente por homens, insti tui anistias para os partidos polí ticos que 

descumpriram/descumprem as cotas de gênero relativas ao tempo de 

propaganda em rádio e televisão. E que o  mesmo se dá quanto à dest inação, 

pelos partidos,  de recursos financeiros para as campanhas de promoção e 

difusão da participação da mulher na polít ica,  assim como para as campanhas 

eleitorais femininas.  

Considera-se procedente a hipótese de que essa situação decorre, em 

grande parte, das condições de produção que historicamente levam à 

prevalência masculina na estrutura e direção dos órgãos partidários. Isso 
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reflete na baixa valorização das mulheres em sua posição sujeito político,  

desde os estatutos partidários até a composição das listas visando os 

processos eleitorais.  

Ainda, é preciso considerar as relações de força  em jogo, podendo-se 

Orlandi , 2015, p.  39). Assim, os dirigentes partidários, geralmente 

homens, falam do lugar autorizado pelos partidos ,  a partir  das relações de 

forças sustentadas pelo poder desse lugar,  da formação discursiva machista, 

defendendo os interesses que assimilaram historicamente como importantes 

para si e para o part ido. E considerando que a sociedade é con stituída por 

relações hierarquizadas, a fala do homem vale mais que a da mulher ( Orlandi , 

2015),  no campo polí tico como na sociedade em geral.  

A significação está,  portanto, também relacionada ao interesse do 

locutor, psicologicamente considerado, além de vincular -se à situação em 

que o discurso é proferido e que tem a ver com as suas condições de 

produção. E assim os partidos políticos,  de instrumentos de acesso, passam 

a ser filtros de restrição à mulher,  caracterizando-se como organizações 

generificadas [.. .] a dimensão de gênero constitui um eixo de 

(Rezende, Sarmento e Tavares ,  2020, p.  45).  

Assim, verifica-se que essas formulações quanto aos partidos 

políticos como espaço masculino têm uma história que determina os 

processos de significação e,  logo, os efei tos de sentido que produzem 

estabil izam um certo modo de considerar a política como algo distante do 

gênero feminino.  

O silenciamento se dá também pela legislação, que impõe cotas de 

gênero para as eleições gerais e nada dispõe sobre a busca da igualdade de 

gênero nas estruturas partidárias.  Mas esse funcionamento do silêncio 

também apresenta falhas, que oportunizam o des lize para outros sentidos.  

Nessa perspectiva, em sessão administrat iva realizada em 19 de maio 

de 2020, o plenário do Tribunal Superior Eleitoral deliberou sobre uma 

consulta (Consulta 0603816-39) apresentada em 2017 pela então senadora 
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Lídice da Mata (PSB-BA)54.  A parlamentar questionava o TSE sobre a 

aplicabilidade da cota de gênero de 30% relativa ao registro de candidaturas 

proporcionais, também na formação dos órgãos part idários,  como as 

comissões executivas e diretórios em níveis nacional,  estadual e munici pal.  

Os ministros do TSE responderam afirmativamente, no sentido de que a s 

cotas de gênero não estariam restritas ao âmbito externo dos partidos 

políticos no registro de candidaturas, mas também seria aplicável nas 

disputas internas para composição dos órgãos partidários.  

A resposta a essa consulta também teve como relatora a ministra do 

STF Rosa Weber, então presidente e,  à época,  única mulher na composição 

do TSE. De acordo com seu voto,  a inaplicabilidade da cota de gênero nas 

disputas internas dos partidos seria um verdadeiro paradoxo democrático 

[.. . ],  não sendo crível  que a democracia interna dos partidos políticos não 

reflita a democracia que se busca vivenciar, em última instância, nas próprias 

 

Apesar disso,  a corte decidiu,  de acordo com o voto da própria 

relatora,  que esse entendimento, caso não seguido pelos partidos, não 

implicaria em nenhuma sanção e não teria efeito vinculat ivo para a análise e 

a aprovação, por parte da Justiça Eleitoral, d as anotações de órgãos 

partidários, isso por ausência de previsão legal 55.  Os ministros, por maioria, 

acolheram proposta do então vice-presidente,  Luís Roberto Barroso, para que 

fosse encaminhada orientação ao Congresso Nacional visando a instituição 

legal da obrigatoriedade da cota de gênero nas eleições internas dos partidos 

políticos, o que ainda não surtiu efeito s.  

Para compreender a decisão do TSE, reporta -se ao esquecimento 

número 1,  o esquecimento ideológico  de que fala  Orlandi  (2015). A relatora 

tem a ilusão de ser origem do que diz, mas na realidade ela retoma sentidos 

que são determinados pelo modo como o sujeito se inscreve na língua e na 

 
54 Conforme noticiado no sítio eletrônico do TSE: https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2020/Maio/tse-
entende-ser-aplicavel-reserva-de-genero-para-mulheres-nas-eleicoes-para-orgaos-partidarios 
55 O ministro Edson Fachin abriu divergência quanto a esse ponto específico, propondo que o TSE não aceitasse 
as anotações de órgãos de direção partidária de legendas que não comprovassem a observância da cota de 
gênero no processo de sua composição. Ele foi seguido pelos ministros Luis Felipe Salomão e Sérgio Banhos. 
Mas os ministros Luís Roberto Barroso, Og Fernandes e Tarcisio Vieira de Carvalho Neto acompanharam a 
relatora, ministra Rosa Weber, formando a maioria (4 a 3). 
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história.  O que significa dizer que, como ministra do TSE, ela retoma os 

dizeres estabilizados no ordenamento jurídico. Isso justifica,  inclusive, a não 

determinação de sanções para o descumprimento da falta de democracia 

dentro dos partidos,  ao argumento de que qualquer punição nesse sentido 

seria autoritária, ferindo o princípio democrático de autonomia dos part idos.  

Analisando essas condições de produção , compreende-se que a 

participação das mulheres na estrutura e direção dos órgãos intrapartidários 

é fundamental  para que as cotas de gênero alcancem o objetivo de ampliar a 

participação feminina na política e,  mais especificamente,  no parlamento 

brasileiro. Sem isso os partidos políticos,  que pela sua natureza poderiam ser 

lugar de ordenamento ideológico em bases igualitárias,  também, por essa 

perspectiva,  acabam sendo determinados ideologicamente pelas FD  

machistas , e assim tornam-se ferramentas para a mero cooptação de 

candidaturas, preponderantemente masculinas, obtendo a adesão do 

eleitorado, este majoritariamente feminino.  

 

3.3.  As cotas de gênero e seus resultados nas eleições à Câmara Federal  
 

Serão analisados a seguir ,  a partir dos números disponibilizados pelo 

Tribunal  Superior Eleitoral 56,  os efeitos de sentidos decorrentes das cotas de 

gênero com relação ao resultado das eleições à Câmara Federal  desde sua 

instituição legal  em 1997, com primeira aplicação para todos os cargos 

eletivos pelo sistema proporcional nas  eleições de 1998, até as últimas 

eleições gerais de 2022.  Para dar visibilidade a esses números candidaturas 

masculinas e femininas e os  resultados eleitorais , foi elaborada a Tabela 1:  

 

 

 

 

 

 
56 Disponíveis em: https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/r/seai/sig-eleicao-resultados/g%C3%AAnero?p0_ano= 
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Tabela 1: Números de candidaturas à Câmara Federal e resultados das 
eleições de 1998 a 2022, conforme o gênero  

GÊNERO CANDIDATURAS 57 ELEITOS PERCENTUAL  

ELEIÇÕES DE 1998 58 

MASCULINO 3.087 487 94, 37% 

FEMININO 358 29 5,62% 

ELEIÇÕES DE 2002  

MASCULINO 4.284  471 91,81% 

FEMININO 579 42 8,18% 

ELEIÇÕES DE 2006  

MASCULINO 4.603 468 91,22% 

FEMININO 666 45 8,77% 

ELEIÇÕES DE 2010  

MASCULINO 4.680 468 91,22% 

FEMININO 1.335 45 8,77% 

ELEIÇÕES DE 2014  

MASCULINO 4.866 462 90,05% 

FEMININO 2.270 51 9,94% 

ELEIÇÕES DE 2018  

MASCULINO 5.821 436 84,99% 

FEMININO 2.767 77 15% 

ELEIÇÕES DE 2022  

MASCULINO 6.906 422 82,26% 

FEMININO 3.718 91 17,73% 

Fonte: Tabela elaborada pelo autor, a partir das informações do site do TSE59 

 

 
57 
espaço referente ao gênero, o que inviabiliza a apuração exata de percentuais entre os sexos masculino e 
feminino com relação ao total de candidaturas. 
58 Nas eleições de 1998 consta que estiveram em disputa 516 cadeiras na Câmara Federal. Nas demais eleições, 
513. 
59 Disponível em: 
 https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/r/seai/sig-eleicao-resultados/home?session=214481349478659 
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Opta-se por analisar a tabela 1 relativamente a cada eleição  geral , 

procurando compreender os processos discursivos em relação à s candidaturas 

de mulheres e resultado das eleições à Câmara dos Deputados de 1998 até 

2022. 

 

3.3.1 Eleições 1998  
 

A verificação do número de candidaturas masculinas e femininas  e 

dos resultados eleitorais , permite observar que nas eleições de 1998 não 

houve incremento da  representação das mulheres  no parlamento por conta da 

aprovação da lei  nº 9.504/1997,  pelo contrário, d iminuiu.  Naquele ano foram 

eleitas somente 29 mulheres à Câmara Federal , equivalente a 5,6% das 513 

cadeiras, uma redução de 9,37% em comparação ao número de 32 deputadas 

federais em 1994. Constata-se a prevalência do histórico eleitoral  brasileiro 

que impunha às mulheres  a sub-representação poli tico-parlamentar,  e isso se 

manteve mesmo após a implantação da  política afirmativa que institu iu as 

cotas eleitorais de gênero. O resultado também decorre do fato de que os 

homens continuaram tendo mais incentivos  políticos e financeiros , portanto, 

mais visibil idade e condições para serem eleitos à Câmara Federal  do que as 

mulheres 60.  

Também é importante considerar que a  lei nº 9.504/1997, em sua 

redação originária,  não estabelecia a obrigatoriedade quanto ao efetivo 

registro de candidaturas femininas, mas apenas que os part idos deveriam 

que acabava por tornar ineficaz a norma. Além disso, em 1998 foi aplicada 

uma regra transitória, a qual estabelecia que naquelas eleições,  

excepcionalmente, esses percentuais mínimo e máximo seriam de 25% e 75%.  

 Assim, não sendo obrigatório o efet ivo registro, a média de 

candidaturas de mulheres para a Câmara Federal  no Brasil nas eleições de 

1998 ficou em apenas 10,30% (358 mulheres, num total de 3.449 

 
60 Todavia, naquelas eleições houve um aumento de 29,26% de mulheres eleitas deputadas estaduais e distritais 
no país, passando de 82 (1994) para 106 (1998). 
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candidaturas), segundo dados do TSE, o que também pode ter  contribuído 

para o baixo percentual  de eleitas.  

 

3.3.2 Eleições 2002 
 

Nas eleições de 2002, superada a regra transitória,  foram 

apresentadas 4.902 candidaturas à Câmara Federal.  O percentual de mulheres 

candidatas à Câmara Federal  subiu pouco  em comparação a 1998, de 10,30% 

(358) para 11,81% (579), e apenas o Partido Comunista Brasileiro (PCB) 

cumpriu a cota mínima de candidaturas femininas à Câmara Federal , que 

então já passara para 30%. Ainda assim, houve um substancial incremento 

(45%) no número de deputadas federais eleitas no país,  passando de 29 

(1998) para 42 (8,18% das 513 cadeiras).  

Naquele ano, em oito estados da Federação as mulheres candidatas à 

Câmara federal foram as campeãs de votos, e em outros seis estados ficaram 

entre os 5 candidatos mais votados.  Também a representação partidária 

feminina foi ampliada,  passando de 7 para 11 o número de partidos que 

elegeram deputadas federais 61.  Esse crescimento foi avaliado pelo jornal 

Fêmea, do Centro Feminista de Estudos e Assessoria CFEMEA62,  na edição 

de outubro de 2022, que concluiu que [.. . ] apesar das adversidades, cada 

vez mais as mulheres estão se engajando no campo da polít ica 
63.  

 

3.3.3 Eleições 2006 

 

 
61 PT - 14 deputadas; PFL - 6 deputadas; PSDB - 6 deputadas; PC do B  4 deputadas; PMDB - 4 
deputadas; PSB - 2 deputadas; PTB - 2 deputadas; PDT - 1 deputada; PSD - 1 deputada; PST  1 
deputada; PPB - 1 deputada. 
62 O Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA) é uma organização não governamental, 
sem fins lucrativos, fundada em 1989, com sede em Brasília-DF. Tem como principais temas de 
debate político e teórico o feminismo, os direitos humanos, a democracia e a igualdade racial. 
https://www.cfemea.org.br/ 
63 Cresce o número de deputadas federais e senadoras eleitas. Jornal Fêmea. Centro Feminista de 
Estudos e Assessoria. Ano X, nº 117. Brasília, outubro de 2002. Disponível em 
https://www.cfemea.org.br/images/stories/colecaofemea/jornalfemea117.pdf. Acesso em 06 de 
julho de 2023. 
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A tabela 1 mostra que,  no pleito de 2006, 666 mulheres se 

candidataram à Câmara Federal,  o que correspondeu a 12,63% de um total de 

5.269 candidaturas.  Dos 84.499.036 votos nominais a deputado federal  

naquela eleição, elas receberam apenas  6.686.775 (7,91%), contra 

77.812.261 (92,08%) dos candidatos homens.  

Foram eleitas então 45 deputadas federais (8,77% das 513 vagas) por 

20 estados e 13 partidos políticos, um incremento de 3 cadeiras (7,14%) na 

representação feminina na Câmara Federal em relação a 2002.  

Apesar dos pequenos avanços, os números levam à constatação de que 

desde aquela época já havia, proporcionalmente em relação aos homens, 

muito mais mulheres votantes do que mulheres votadas, o que reforça a 

percepção da política como uma atividade masculina.  De acordo com 

Rodrigues,  em análise sobre as eleições de 2006, a baixa representação das 

mulheres pode ser explicada por diversos fatores, dentre os quais destaca:  

  
[ . . .]  a prevalência da cultura patriarcal; as características do 
processo elei toral  e  da representação polí t ica no País;  as 
desigualdades competi t ivas de gênero;  e a  lógica de estrutura 
e funcionamento dos part idos polít icos ( Rodrigues ,  2006, p.  
5).  
 

ram produzindo 

uma memória discursiva para os sujeitos,  que afeta o modo como eles tomam 

posição ao votar,  na escolha de um candidato ou candidata.  Esses dizeres 

vêm pela história, pelos muitos outros dizeres ditos e esquecidos, mas que 

vão historicizando sentidos marcados pela ideologia machista, afetando os 

sujeitos. Isso remete à reflexão de Orlandi (2015, p. 34):   

 
Por que somos afetados por  certos sentidos e  não outros? Fica 
por  conta da história  e do acaso,  do jogo da l íngua e do 
equívoco que constitui  nossa relação com eles.  Mas 
certamente o fazemos determinados por nossa relação com a 
l íngua e a história, por nossas experiências simbólicas e  de 
mundo, através da ideologia.  
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A partir daí , é possível compreender  discursivamente a relação 

percentual entre o número de candidaturas , femininas e masculinas, para com 

o reduzido percentual  de mulheres eleitas ao parlamento nacional .  

 

3.3.4 Eleições 2010 
 

Nas eleições de 2010, o número de candidaturas de mulheres ao cargo 

de deputado federal  aumentou para 1.335, o que pode ser resultado da 

12.034/2009, obrigando, a partir de então, que as candidaturas fossem 

preenchidas (e não apenas reservadas, como era até então) com o mínimo de 

30% e o máximo de 70% de cidadãos de cada sexo.  

Além dessa obrigatoriedade, deve-se considerar  o estabelecimento, 

pela mesma lei , de percentuais mínimos de recursos financeiros e de tempo 

de propaganda em rádio e televisão, destinados a promover a inclusão da 

mulher na política.  

Após o processo de análise, 935 da s 1.335 candidaturas femininas 

foram consideradas aptas ao pleito e 400 foram rejeitadas pela Justiça 

Elei toral 64.  Ao contrário do que seria de se esperar, porém, o número de 

mulheres eleitas à Câmara Federal  não avançou com relação a 2006, 

permanecendo em 45.  

Constata-se que a nova legislação surtiu efei tos positivos quanto aos 

pedidos de registro de candidaturas femininas (pré -candidatas) à Câmara 

Federal em 2010, mas um número expressivo não se viabilizou juridicamente 

e também não foi al terado o número de mulheres eleitas, o que produz o 

efeito de sentido de que, a par da baixa  conscientização da sociedade a 

respeito da participação política da mulher, os partidos passaram a cumprir 

a cota de gênero apenas para fins estat íst icos, sem, contudo, dest inar apoio 

 
64 A Justiça Eleitoral analisa individualmente cada pedido de registro de candidatura, a fim de verificar se estão 
preenchidos todos os requisitos legais, tais como idade mínima, filiação partidária, alfabetização, ausência de 
situações de inelegibilidade, etc... e ao final profere decisão pela aptidão ou não das candidaturas. 
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político e recursos financeiros às campanhas que fossem suficientes para o 

incremento na eleição de mulheres.  

 

3.3.5 Eleições 2014 
 

Em 2014, conforme tabela 1,  o número de candidaturas femininas 

registradas à Câmara Federal subiu para 2.270, das quais 1.765 foram 

consideradas aptas pela Justiça Eleitoral,  ou seja,  88,77% a mais que em 

2010 (935)65.  Mas isso não produziu o mesmo efeito no resultado das 

eleições, visto que apenas 51 mulheres foram eleitas deputadas federais,  

próximo a 10% do total  de 513 cadeiras, ainda assim um acréscimo pequeno 

de 13,33% com relação a 2010 (45).  

Pode ter colaborado para esse pequeno avanço, além da consolidação 

da obrigatoriedade do registro das cotas de gênero e da destinação de 

recursos financeiros e tempo de rádio e televisão pelos part idos políticos 

para promoção e difusão da participação femi nina na política,  a campanha 

intitulada "Mulher na Política",  lançada pelo TSE em março daquele ano. 

Essa campanha, que incentivava a part icipação ativa das mulheres nas 

eleições de 2014, em todos os níveis, contou com o apoio do Congresso 

Nacional e foi amplamente divulgada em veículos de comunicação, 

principalmente em rádio e televisão 66.  

Outro fator que pode ter contribuído para o aumento de candidaturas 

femininas em 2014 é o fato do Brasil ter na presidência à época uma mulher,  

Dilma Roussef, então candidata à reeleição.  

 

3.3.6 Eleições 2018 
 

A tabela 1 mostra que nas eleições de 2018 foram registradas 2.767 

candidaturas de mulheres à Câmara Federal , o que equivalia a 32,14% do 

total  de 8.607 registros. Destas, foram eleitas 77 deputadas federais, 50,98% 

a mais que em 2014 (51),  chegando a 15% das 513 cadeiras.  

 
65 Fonte: https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2014/Outubro/eleicoes-2014-numero-de-deputadas-
federais-cresce-13-33-em-relacao-a-2010. Acesso em 8 de julho de 2023. 
66 Op.cit. 
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Além das campanhas institucionais de incentivo à participação da 

mulher na política, incidiu sobre as eleições de 2018 a interpretação contra 

majoritária  e ampliativa das cotas de gênero pelo TSE e pelo STF, que 

impuseram aos part idos políticos a destinação, às candidaturas femininas, de 

um percentual mínimo de 30% de recursos financeiros e tempo de propaganda 

no horário eleitoral gratuito em rádio e telev isão. 

Conforme já referido, em 15 de março daquele ano , o STF julgou 

procedente a ADI nº 5617, fixando que a distribuição pelos partidos 

políticos, tanto da parcela do Fundo Part idário destinado às campanhas 

eleitorais, quanto do horário gratuito de propaganda eleitoral em rádio e 

televisão, deveria se dar de forma proporcional à parcela de candidatas 

registradas nas l istas de cada partido, respeitando um patamar mínimo de 

30%, equiparando-se assim  à cota mínima para o registro de candidaturas 

femininas.  

Em junho do mesmo ano, o TSE, em conformidade com a resposta à 

Consulta 0600252-18.2018.6.00.0000 relatada pela Ministra Rosa Weber,  

editou a Resolução nº 23.575/2018, que alterou a anterior Resolução nº 

23.553/201767,  para disciplinar que, a part ir daquelas eleições,  os partidos 

também deveriam destinar ao menos 30%  do montante do Fundo Especial  de 

Financiamento de Campanha (FEFC) para aplicação nas campanhas de suas 

candidatas. Da mesma forma, estabeleceu que, havendo percentual mais 

elevado de candidaturas femininas, esse mínimo de recursos deveria ser 

ampliado na mesma proporção.  

Como se vê,  não só através de alterações legislat ivas,  mas sobretudo 

pelas decisões do STF e do TSE, a política afirmativa iniciada em 1995 , 

visando assegurar uma cota mínima de candidaturas de mulheres nas eleições 

proporcionais, acabou se consolidando na fixação do percentual mínimo 

obrigatório de 30% não só para o registro de candidaturas femininas,  mas 

também para a dest inação de recursos financeiros e tempo de rádio e 

 
67 Essa Resolução do TSE, de caráter normativo, dispunha sobre a arrecadação e os gastos de recursos por 
partidos políticos e candidatos e sobre a prestação de contas nas eleições. Posteriormente foi revogada pela 
Resolução nº 23.607, de 17 de dezembro de 2019. 
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televisão, que sempre acompanharão o percentual de registro de candidaturas 

caso esse seja superior a 30%.  

Verifica-se que isso pode ter sido preponderante para o incremento 

de mais de 50% no número de deputadas federais eleitas, em comparação 

com 2014, ainda assim não ultrapassando 15% da composição da Câmara 

federal.  

 

3.3.7 Eleições 2022 

 

Em 2022 estavam cadastradas perante o TSE 82.373.164 eleitoras 

mulheres, número equivalente a 53% do total  de 156.454.011 eleitores do 

país. Foram registradas pelos part idos polí ticos 3.718 candidaturas femininas 

à Câmara dos Deputados (Tabela 1) , o que representou 34,97% do número 

total  de candidatos (10.630).  O número de deputadas federais eleitas subiu 

para 91, um acréscimo de 18,18% com relação a 2018 (77), alcançando agora 

17,73% do total de 513 cadeiras.  Elas foram as mais votadas em 8 estados e 

no Distrito Federal 68.  

Além da ampliação quantitativa,  em 2022, pela primeira vez na 

história do parlamento brasileiro, a representação feminina passou a contar 

com 2 deputadas federais transgênero:  Erika Hilton (Psol -SP) e Duda 

Salabert  (PDT-MG). 

Uma nova alteração legislativa, que possivelmente contribuiu para o 

aumento da presença feminina na Câmara Federal , foi a disposição segundo 

a qual os votos às candidaturas de mulheres,  assim como de negros, passaram 

a contar em dobro para fins de distribu ição do Fundo Partidário e do tempo 

de rádio e televisão para os part idos políticos.  Essa norma de caráter 

transitório, aplicável  às eleições de 2022 a 2030, foi implantada pela Emenda 

Constitucional nº 111/2021 69.  

 
68 Bia Kicis (PL-DF), Daniela do Waguinho (União-RJ), Caroline de Toni (PL-SC), Natália Bonavides (PT-
RN), Yandra de André (União-SE), Silvye Alves (União-GO), Dra Alessandra Haber (MDB-PA), Socorro Neri 
(PP-AC), Detinha (PL-MA). Fonte: Agência Câmara de Notícias. 
69 Art. 2º Para fins de distribuição entre os partidos políticos dos recursos do fundo partidário e do Fundo 
Especial de Financiamento de Campanha (FEFC), os votos dados a candidatas mulheres ou a candidatos negros 
para a Câmara dos Deputados nas eleições realizadas de 2022 a 2030 serão contados em dobro. 
Parágrafo único. A contagem em dobro de votos a que se refere o caput somente se aplica uma única vez. 
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É de se questionar, contudo, o fato dessa regra transitória de inclusão 

não se estender até que se implemente a efet iva paridade de gênero e de etnia 

no parlamento, pois é altamente improvável, considerando todo esse processo 

discursivo até aqui observado, que se alcance esse objetivo até as eleições 

de 2030.  

De todo modo, a realidade político -eleitoral brasileira mostrou que 

pouco adiantava a cota no registro de candidaturas se não fosse acompanhada 

de instrumentos que contribuíssem para o resultado de incremento no número 

de mulheres eleitas.  O aumento do núm ero de candidatas não reflete na 

mesma proporção sobre o número de eleitas, permanecendo o déficit em 

prejuízo da igualdade material de gênero no parlamento brasileiro. Assim, o 

efeito de sentido é de que a política afirmativa das cotas eleitorais de gêner o 

foi instituída não para produzir resultados efetivos , mas para cumprir um 

ritual  estatístico, considerando-se também que o Brasil  precisava demostrar 

que cumpria os acordos firmados com a Organização das Nações Unidas .  

Pode-se compreender,  ao observar toda essa trajetória legislativa e 

judicial de 1997 a 2022, que o interesse financeiro dos partidos polí ticos tem 

sido utilizado como meio de forçar o incremento de candidaturas femininas 

e de ocupação do parlamento nacional pelas  mulheres, ficando aparentemente 

em segundo plano as campanhas inst itucionais de educação e conscientização 

política da Justiça Eleitoral e do governo federal.  

Observa-se também que a ampliação na ocupação de vagas na Câmara 

Federal por mulheres coincide com a implementação dessas ações afirmativas 

relativas a recursos financeiros e tempo de propaganda em rádio e televisão, 

que assim tem se mostrado mais efetivas que a mer a imposição da cota de 

gênero no registro de candidaturas.  

Sintomático, nesse sentido, que nas eleições de 1998, quando foi 

aplicada pela primeira vez a cota de gênero apenas quanto ao registro de 

candidaturas, não houve incremento, mas decréscimo de 9,37% no número 

de deputadas federais eleitas,  caindo de 32 para  29. Todavia, não se pode 

afirmar que tenha havido uma relação direta de causa e efeito,  pois naquelas 

eleições o número de deputadas estaduais e distritais eleitas foi ampliado de 

82 para 106, um incremento de 29,26%.  
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3.4 Efeitos de sentidos sobre as cotas de gênero em discursos em 

circulação na mídia  

 

Apresenta-se abaixo (Figura 4) o crescimento do número de mulheres 

eleitas à Câmara Federal de acordo com gráfico elaborado pela Câmara dos 

Deputados 70,  desde 1933, quando foi  eleita pela primeira vez uma mulher, a 

deputada Carlota Pereira Queirós, até as últimas eleições gerais de 2022, em 

que foram eleitas 91 deputadas federais:  

 

Figura 4: Número de deputadas federais eleitas de 1933 a 2022 71 

 

Percebe-se como significativo na figura acima, extraída do sí tio 

eletrônico oficial da Câmara dos Deputados,  o fato da mulher estar usando 

vestimenta rosa, cor associada tradicionalmente à figura feminina por um 

estereótipo machista que a restringe à delicadeza e fragilidade . Isso remete 

a um fato discursivo recente,  quando a então ministra da Mulher, da Família 

 
70 O gráfico da Figura 4, assim como os dados extraídos do portal eletrônico da Câmara dos Deputados, são 
divergentes dos dados oficiais do Tribunal Superior Eleitoral com relação aos resultados das eleições de 1994 
e 1998. De acordo com o TSE, em 1994 foram eleitas 32 deputadas federais e em 1998, 29. Já conforme as 
informações da Câmara, foram 33 e 28, respectivamente. Por se tratarem de dados oficiais da Justiça Eleitoral, 
consideramos para fins estatísticos aqueles disponibilizados pelo TSE, à exceção da Figura 4, em que foram 
mantidos os números da Câmara, para efeito de análise da figura também como acontecimento discursivo.   
71 Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/911406-bancada-feminina-aumenta-18-e-tem-2-
representantes-trans/. Acesso em 3 de julho de 2023. 
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e dos Direitos Humanos, atual  senadora Damares Alves, afirmou que o Brasil  

estaria vivendo em que 
72,  referindo-se ao governo de Jair Bolsonaro (2019-2022).  

A figura, que demonstra a evolução quantitativa da bancada feminina 

na Câmara Federal ,  caracteriza uma espécie de  imagem enunciativa,  no 

sentido de que a imagem, consciente ou inconscientemente afetada pelo 

trabalho da memória e da ideologia, é  apresentada para a construção de 

sentidos . Como enfatiza Orlandi ( [. . .] os sentidos não estão só 

nas palavras, nos textos, mas na relação com a exterioridade, nas condições 

em que eles são produzidos e que não dependem só das intenções dos 

 Isso enfatiza que as imagens, assim como as palavras,  são 

constitut ivas e textualizam pela circulação outros sentidos , são partes 

integrantes da maneira como enunciamos e entendemos o estado de coisas ao 

nosso redor.  

A imagem da mulher vestida de rosa na figura 4  traz em si  uma 

memória ideológica machista,  mesmo que aparentemente seja paradoxal a sua 

presença em material destinado a demonstrar a evolução quantitativa da 

participação feminina no parlamento brasileiro. O sujeito é pego pela 

ideologia,  a l íngua escapa, o enunciado se inscreve na formação discursiva 

machista,  representada pela  imagem de uma mulher vest indo a cor  rosa. 

Compreende-se,  assim, que os sentidos sempre podem ser distintos daqueles 

anunciadamente pretendidos e que a interpretação não é fechada, de modo 

que a linguagem não se dá como evidência, mas como um lugar de descoberta,  

o lugar do discurso (Orlandi,  2015).  

Segundo Fróes de Freitas (2020, p. 118) ,  

 
A memória social  construiu e reforçou, assim, discursos 
sobre as mulheres  l igados a  imaginários fortemente 
arraigados a uma percepção de mulheres frágeis, incapazes,  
l imitadas às at ividades do lar ,  afastando, desse modo, a  
possibil idade de inserção no campo do trabalho, sobretudo,  
em ocupar cargos de l iderança polí t ica e gestão pública.  

 

 
72 Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/01/03/em-video-damares-alves-diz-que-nova-
era-comecou-no-brasil-meninos-vestem-azul-e-meninas-vestem-rosa.ghtml 
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Tal constatação se aplica à materialidade discursiva e aos processos 

de significação que instituíram a política das cotas de gênero no sistema 

eleitoral brasileiro .  

Em relação aos números, o gráfico mostra a constituição da bancada 

feminina da Câmara Federal  desde 1933, quando foi eleita pela primeira vez 

uma mulher, a deputada Carlota Pereira Queirós,  até as últ imas eleições 

gerais de 2022, em que foram eleitas 91 deputadas federais.  O gráfico aponta 

para um período de 89 anos desde a primeira mulher eleita ao parlamento, 

mulheres  eleitas deputadas federais .  

Observa-se que, mesmo passados 24 anos e 6 eleições da primeira 

aplicação das cotas de gênero nas eleições gerais,  o Brasil  chegou à sua 57ª 

legislatura (2023-2026) com as mulheres ocupando apenas 91  cadeiras , 

menos de 18% das 513 da Câmara dos Deputados. Ou seja, os homens 

permanecem detentores de 422 dos mandatos , praticamente 82% do total .  

É um avanço considerável se comparado com a legislatura precedente 

às cotas de gênero, 1995-1998, quando o país tinha apenas 32 deputadas 

federais,  equivalente a meros 5,6% das cadeiras,  enquanto os homens 

ocupavam as outras  481 vagas.  Mas ainda altamente desproporcional, 

considerando-se que as mulheres são a maioria da população e do eleitorado 

brasileiro.  

Conforme divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística -IBGE em 28/06/2023, o relatório parcial do último  Censo 

Demográfico iniciado em 2022, cuja coleta de dados foi concluída em 

28/02/2023, indica que a população brasileira chegou a 203,1 milhões de 

pessoas 73.  Essa divulgação não incluiu a divisão da população por gênero, 

mas de acordo com a última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Contínua  PNAD Contínua, a população brasileira em 2021 era composta de 

51,1% de mulheres e 48,9% de homens 74.   

 
73 Disponível em: https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-
noticias/noticias/37237-de-2010-a-2022-populacao-brasileira-cresce-6-5-e-chega-a-203-1-
ilhoes#:~:text=Destaques,foi%20de%200%2C52%25. 
74 Disponível em: https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18320-quantidade-de-homens-
e- Acesso em 9 de jul. 2023. 
 



 
 

163 
 

 
 

Já segundo dados do TSE, em 2022 a população apta a votar no Brasil 

era de 156.454.011 votantes, sendo 82.373.164 (52,65%) mulheres e 

74.044.065 homens (47,33%) 75.   

Considerando o elei torado que efetivamente compareceu às urnas 

naquele ano, de um total de 104.850.585 votos nominais 76,  as 3.718 

candidatas mulheres à Câmara Federal receberam 22.203.711 votos (20,94 

%) e os candidatos homens, 82.646.874 (77,94 %).  

Verifica-se,  por tais  dados, que existem mais mulheres que homens 

no Brasil (51,1%), e que elas são também a maioria do elei torado (52,65%). 

Porém, tomando como parâmetro as eleições à Câmara Federal  em 2022, não 

alcançaram 35% do número total de candidaturas e receberam pouco mais de 

20% dos votos nominais, não chegando a 18% das eleitas.  Esse resultado 

revela uma discrepância significativa entre a presença das mulheres na 

sociedade e sua participação no parlamento.  

A ação afirmativa das cotas de gênero, não só relativas ao registro de 

candidaturas, mas também de recursos financeiros e tempos de propaganda 

em rádio e televisão, como visto acima, foi  produzindo resultados efetivos 

de incremento na eleição de mulheres,  ainda que lenta e paulatinamente.  Mas 

enfrenta recorrentemente discursos contrários à sua imposição, como pode-

se ver nas sequências discursivas a seguir.  

As sequências discursivas 33 e 34 retratam falas da ex-primeira-dama 

e presidente nacional do PL Mulher, Michele Bolsonaro, reproduzidas por 

reportagem do jornal O Globo 77,  em evento de posse da deputada federal 

Rosana Valle (PL-SP) como presidente do PL Mulher do diretório estadual  

de São Paulo, em 6 de maio de 2023:  

 
SD33 

 
mulheres.html#:~:text=Segundo%20dados%20da%20PNAD%20Cont%C3%ADnu,mudando%20quando%2
0comparamos%20grupos%20et%C3%A1rios. Acesso em 9 de jul. 2023. 
75 Disponível em: https://www.justicaeleitoral.jus.br/tse-mulheres/#estatisticas 
76 Nas eleições proporcionais, os votos podem ser nominais a cada candidatura, ou de legenda, quando o eleitor 
escolhe apenas o partido político e seu voto será contabilizado para efeito de quociente eleitoral, resultado da 
divisão do número de votos válidos pelo número de vagas em disputa. De acordo com o art. 106 do Código 
Eleitoral, cada partido ocupará tantas cadeiras quantas vezes (e se) alcançar o quociente eleitoral. 
77 Disponível em: https://oglobo.globo.com/politica/noticia/2023/05/michelle-bolsonaro-defende-fim-da-cota-
de-genero-em-evento-do-pl-mulher.ghtml. Acesso em 10 jul. 2023. 
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 Nós queremos erradicar a cota dos 30%, queremos 
mulheres na polí t ica pelo seu potencial .  (Michele Bolsonaro,  
06/05/2023)  

 
SD34 

 Retif icando, eu sou a favor da cota sim. Nós queremos 
mulheres na polí t ica pelo seu potencial ,  pelo seu 
protagonismo, nós  não queremos apenas cumprir uma cota de  
30%. Nós acreditamos no potencial  de cada mulher que entra  
na polí tica brasi leira. (Michele Bolsonaro.  Jornal  O Globo,  
06/05/2023)  

 

Como se vê na SD33, a ex-primeira-dama ataca as cotas eleitorais de 

gênero e propõe a sua eliminação; já na SD34, em fala poucas horas depois, 

ela, em recuo, afirma 

Esse dizer abre possibilidades para múltiplas interpretações pelo que ela diz 

e por aquilo que não foi dito, mas significa. Ela produz um discurso ambíguo, 

de recuo parcial,  enredando argumentos dúbios que significam que a mulher 

que é eleita pelas cotas de gênero não tem potencial nem protagonismo.  Esse 

discurso depõe contra as cotas de gênero como incentivo à participação das 

mulheres no parlamento, assim, pode-se dizer que a presidente do PL Mulher 

fala da posição-sujei to político-partidária, afetada pela formação discursiva 

machista.   

Na sequência discursiva 35, vem a fala da deputada federal  Caroline 

de Toni (PSL-SC), divulgada pelo portal da Câmara dos Deputados em 17 de 

agosto de 202078,  ao defender o Projeto de Lei 4 .213/20, de sua autoria, que 

busca extinguir a cota mínima de 30% das vagas para mulheres nas 

candidaturas para mandatos eletivos preenchidos pelo sistema proporcional.  

 
SD35 

 Conquanto seja louvável  o incentivo à part icipação 
feminina na polí t ica, é inegável  que infel izmente apenas uma 
parcela muito pequena das mulheres se interessa por 
at ividade polí t ico-part idária . (Caroline de Toni,  agosto de 
2020. Fonte:  Agência Câmara de Notícias)  

 

 
78 https://www.camara.leg.br/noticias/684681-proposta-extingue-cota-de-genero-nas-eleicoes/ 
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A SD35 demonstra uma memória discursiva que exterioriza a 

mensagem ideológica de que a baixa representatividade das mulheres na 

política decorre da percepção de que elas não possuem os mesmos interesses, 

habilidades e competências políticas que os homens. Essa visão estereotipada 

produz o efeito de reforçar est igmas machistas e misóginos,  como os de que 

a política é uma atividade masculina e que mulher não vota em mulher.  

Tais estigmas, reproduzidos através de discursos,  prát icas polí ticas e 

estruturas institucionais, podem ser entendidos como estratégias discursivas 

que visam manter o status quo  e preservar a hegemonia masculina no campo 

político, limitando a participação das mulheres na esfera pública. Alguns 

discursos sobre a sub-representação feminina na Câmara Federal , também 

podem ser compreendidos como manifestações voltadas à exclusão sist êmica 

das mulheres de posições de poder e domínio parlamentar.  

As sequências discursivas seguintes, SD36 e SD37, retratam um 

debate, divulgado pelo portal eletrônico Metrópoles 79,  ocorrido entre os 

ministros Kassio Nunes Marques e Cármem Lúcia em sessão do Tribunal  

Superior Eleitoral realizada em 27 de abril de 2023. Naquela oportunidade, 

o TSE julgava um caso de fraude no cumprimento da cota de gênero no 

registro de uma chapa de candidatos à vereança do município de Itaiçaba-CE 

nas eleições municipais de 2020.  

A SD36 traz um recorte da defesa do ministro Nunes Marques no 

sentido de não ter havido fraude no caso de uma candidata que obtivera 

apenas 9 votos e que se justificou alegando ter sido abandonada por seu 

partido:  

 

SD36 
 Há uma tentat iva republicana de cumprimento da norma 

elei toral, na busca de pessoas do gênero feminino que se 
disponham a se candidatar .  No entanto,  a part ir  do momento 
que ela se f i l ia e há um completo abandono, a gente precisa 
ter  um pouco de empatia  com essas mulheres. Elas nunca 
part iciparam de nada, de campanha, não sabem como 
percorrer  esse caminho durante o plei to. Devemos ter empatia 
porque não é fácil  para uma mulher do povo, simples, se  

 
79 Disponível em: https://www.metropoles.com/brasil/carmen-rebate-nunes-marques-em-acao-sobre-cota-
para-mulheres-nao-somos-coitadas. Acesso em 10 jul. 2023. 
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candidatar e ter  9 votos numa cidade dessa.  (Min. Kassio 
Nunes Marques) .  
 

Percebe-se na fala do ministro Nunes Marques, subjacente à empatia 

verbalizada, a adoção de um discurso vit imizador e não emancipatório das 

mulheres . O dizer Elas nunca participaram de nada, de campanha, não sabem 

política é lugar de homens, estranho às mulheres , que precisam de empatia 

 Esse discurso reforça o sentido das mulheres 

em situação de subalternidade aos homens, a ponto de despertarem não o 

respeito e reconhecimento de direitos,  mas um sentimento de certa piedade e 

mera aceitação.  

A palavra empatia geralmente se refere à capacidade de compreender 

e compartilhar as emoções de outra pessoa. Nesse contexto, a afirmação 

sugere que as mulheres não estariam buscando ações concretas que garantam 

igualdade e respeito,  mas apenas uma espécie  de compreensão emocional , de 

compaixão. 

Não está dito expressamente na SD36, mas está produzindo sentidos, 

a ideologia patriarcal  e paternalista  presente na fala do sujeito-ministro, uma 

formação discursiva machista  que significa a mulher como um ser dependente 

de tutela pelo homem, silenciando, pelo efeito ideológico do discurso, a luta 

das mulheres por igualdade de direitos e oportunidades.  

A SD37 traz a réplica da ministra Cármem Lúcia ao posicionamento 

de Nunes Marques:  

 
SD37 

 O que a gente quer,  nós,  mulheres,  não é empatia.  É 
respeito aos  nossos direi tos,  mas é  preciso que, e  é essa 
educação que a  Just iça Elei toral tem a tradição de oferecer,  
de reconhecê-la  como pessoa dotada de autonomia e  capaz,  
sem precisar de ser amparada e cortejada,  é isso que nós 
mulheres não queremos, ministro, com  todo respeito.  

 

É possível  verificar  na SD37, no funcionamento do discurso  da 

ministra , a argumentação que busca afirmar um sentido de emancipação, em 
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ruptura ao sentido de piedade presente, ainda que  não expresso, na fala de 

seu colega de tribunal (SD36).  

A SD37 parte de uma negação para uma afirmação, 

Do ponto de vista da sequência discursiva,  a substituição da 

palavra empatia pela palavra respeito  produz um deslocamento para um novo 

efeito de sentido, pois há uma mudança na imagem enunciat iva, já que cada 

termo uti lizado pelo sujeito evoca representações e associações diferentes na 

mente de quem a recebe. Na Análise de Discurso, identificar essa alteração 

de sentidos é crucial  para se compreender como o discurso é construído e , 

simultaneamente, interpretado , pois dá visibil idade um realinhamento na 

forma como o sujeito quer que seu texto seja percebido. 

A ministra vai promovendo uma ruptura ao sentido da mulher frágil ,  

.  Nessa perspectiva, as mulheres não 

desejam ser tratadas de maneira condescendente ou como alguém que precisa 

de cuidado excessivo, mas sim buscam ser reconhecidas como sujeitos  

autônomos, capazes e merecedores de igualdade de oportunidades. Portanto,  

o discurso da ministra se inscreve em outra formação discursiva , que 

significa a mulher como sujeito que conhece os seus direitos, dotada de 

capacidade e autonomia.  A substituição de "empatia" por "respeito" , assim,  

não é meramente uma troca de sinônimos, mas um deslocamento de sentidos.   

Em termos de análise discursiva sobre as cotas eleitorais de gênero, 

pode-se compreender a presença, no discurso da ministra Cármem Lúcia,  de 

reclamo sobre a necessidade de se dar concretude aos direitos políticos das 

mulheres, assegurando-lhes espaços político e partidário iguais aos dos 

homens, inclusive tratamento igualitário n a distribuição de recursos 

financeiros e de propaganda pelos partidos políticos. Ainda, deve-se 

considerar que o jurídico sustenta a relação da sociedade com o Estado, e 

quando a ministra Cármem Lúcia afirma que as mulheres reclamam por 

respeito, e não por empatia,  ela fala do lugar de jurista,  de autoridade, de 

[. . . ] 

(Orlandi, 2020, p. 36), o que também significa discursivamente.  

Isso reflete na produção legislativa. É comum que as mulheres em 

cargos de liderança política se organizem em grupos parlamentares femininos 
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para defenderem temas relacionados à igualdade de gênero, tais como a luta 

contra a violência doméstica,  a implementação da l icença parental,  a 

proteção dos direitos de crianças e gestantes, o direito à pensão, a realização 

de reformas elei torais etc.   

Apesar de lenta e gradual, a ampliação da representação parlamentar 

feminina no Brasil nos últimos anos já permite que se produzam efeitos  

concretos positivos ,  como a aprovação de uma série de leis voltadas aos 

interesses das mulheres. O Quadro 1 mostra  alguns exemplos:  

 

Quadro 1  Leis voltadas aos interesses das mulheres, aprovadas entre 2017 e 2022 
Lei  14.335 /2022  Ampl ia o  a tendimento  de a tenção integral  à  mulher  pe lo Si s tema 

Único de  Saúde (SUS) na prevenção  e  no  tratamento  dos cânceres  
do colouter ino , de mama e colo rre tal.  

Lei  14.330 /2022  Inclui  o  Plano  Nacional  de  Prevenção e  Enfrentamen to à  
Vio lênc ia contra  a  Mulher  como instrumento de implementação  
da Polí t ica Nacional  de Segurança  Púb lica e  Defesa  Socia l  
(PNSPDS).  

Lei  14.324 /2022  Inst i tu i  o  dia  13  de  março  como Dia Nacional  de Luta contra a  
Endometr iose.  

Lei  14.321 /2022  Inclui  o  cr ime de v iolência ins t i tuc ional  na Lei  de Abuso de  
Autoridade.  

Lei  14.320 /2022  Cria o  Dia  Nac iona l  de  Conscien tização  das  Doenças  
Card iovascu lares na Mulher .  

Lei  14.214 /2021  Inst i tu i  o  Programa de Proteção e Promoção da  Saúde Menstrual ;  
e  a l tera a  Le i  n º  11.346,  de  15  de setembro  de 2006,  para  
determinar  que as  ces tas  básicas  entregues no âmbito do Sis tema 
Nac ional  de Segurança Alimentar  e  Nutr ic ional  (Sisan)  deverão 
conter  como i tem essencial  o  absorvente h igiên ico  feminino.  

Lei  14.192 /2021  Estabelece  normas para  prevenir ,  repr imir  e  combater  a  v iolência 
pol í t ica  contra a  mulher  durante  as ele ições  e  no exerc íc io  de  
di rei tos  pol í t icos e  de funções públ icas;  

Lei  13.811 /2019  Confere  nova  redação ao  Cód igo  Civ il ,  para  supr imir  as exceções  
legais  permiss ivas do casamento infan ti l .  

Lei  13.836 /2019  Torna obr igatór ia  a  informação sobre a cond ição de pessoa com 
def iciênc ia da mulher  v í t ima de agressão domést ica ou famil iar .  

Lei  13.798 /2019  Inst i tu i  a  Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na  
Adolescência.  

Lei  13.769 /2018  Estabelece  a  subst i tu ição  da pr i são  prevent iva por pr i são  
domicil iar  da mulher  gestante  ou que for  mãe  ou  responsável  por  
cr ianças ou  pessoas  com deficiência  e  para d i scipl inar  o  reg ime 
de cumprimento  de pena  priva t iva de l iberdade de  condenadas na 
mesma si tuação.  

Lei  13.715 /2018  Dispõe sobre h ipóteses  de perda do poder famil iar  pelo au tor  de  
determinados cr imes contra  out rem igualmente t i tu lar  do mesmo 
poder famil iar  ou contra  fi lho,  f i lha ou ou tro  descendente .  

Lei  13.642 /2018  Acrescenta a tr ibuição à  Pol ícia  Federa l  de invest igação de  cr imes 
praticados por  meio da rede mundia l  de computadores que  
di fundam conteúdo misógino,  def in idos como aqueles que  
propagam o  ódio ou a  aversão às mulheres.  

Lei  3.733/2018  Dispõe sobre  at ividades da campanha Outubro Rosa.  
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Lei  3.434/2017  Veda  o uso de  a lgemas  em mulheres g rávidas  durante  o  par to  e 
em mulheres durante a  f ase de puerpér io  imedia to .  

Lei  13.488 /2017  Altera a  l ei  9 .504/1997 para  inserir  o  ar t .  93 -A,  que prevê a  
real ização de  campanhas inst i tucionais do  TSE para incent ivar  a  
par t i cipação femin ina,  dos jovens e  da  comunidade negra na 
pol í t ica 80.  

Lei  13.536 /2017  Dispõe sobre  a  prorrogação dos prazos de  v igência de bo lsas de  
es tudo concedidas por  agências de fomen to à pesquisa nos casos  
de matern idade de  adoção.  

Elaborado pelo autor  

 

Já no âmbito administrativo -normativo do TSE, foram implementadas 

nos últimos anos algumas ações que visam assegurar uma maior participação 

política das mulheres, a exemplo da Portaria 791, de 10 de outubro de 2019, 

que instituiu a Comissão Gestora de Polí ticas de Gênero do Tribunal Superior 

Elei toral  (TSE Mulheres) 81.  A função da comissão, vinculada à presidência 

do tribunal, é atuar no planejamento e acompanhamento de ações de incentivo 

à participação feminina na política e na própria instituição Justiça Eleitoral.  

Compreende-se,  assim, que a presença das mulheres no parlamento 

brasileiro desencadeia uma série de efei tos de sentido que reverbera outros 

novos sentidos para a mulher na sociedade, bem como ajuda a romper com 

estereótipos sociais impostos às mulheres, marcados pela misoginia e 

violência política de gênero. Pode-se ver também nos processos discursivos 

aqui analisados a resistência das mulheres  efetivada em sua luta pela 

transformação polít ica, através do questionamento das relações de poder e 

das construções sociais de gênero.  

Ao ocuparem espaços historicamente destinados aos homens, como o 

parlamento, as mulheres tendem a desestabilizar as concepções tradicionais 

de poder e autoridade, colocando em questão as hierarquias estabelecidas e 

as dinâmicas de dominação presentes no ca mpo polít ico. Essa quebra de 

paradigma discursivo propicia o surgimento de novas possibilidades de 

 
80 Art. 93-A. O Tribunal Superior Eleitoral, no período compreendido entre 1º de abril e 30 de julho dos anos 
eleitorais, promoverá, em até cinco minutos diários, contínuos ou não, requisitados às emissoras de rádio e 
televisão, propaganda institucional, em rádio e televisão, destinada a incentivar a participação feminina, dos 
jovens e da comunidade negra na política, bem como a esclarecer os cidadãos sobre as regras e o funcionamento 
do sistema eleitoral brasileiro. 
81 Disponível em: https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/prt/2019/portaria-no-791-de-10-de-outubro-de-
2019. Acesso em 14 jul. 2023. 
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significação, no sentido de reconfigurar as representações sociais de gênero 

no espaço polít ico-parlamentar.  

O discurso político tradicional está centrado em uma lógica 

masculina, que privilegia determinados valores,  interesses e perspectivas 

próprios dos homens, e com a entrada das mulheres nesse contexto,  ocorre 

uma ruptura na ordem discursiva estabelecida, dan do voz a outros discursos 

e a outras formas de conceber e articular a política parlamentar.  

Esse efeito de sentido de subversão discursiva,  além de viabil izar a 

defesa de pautas femininas, possibilita a emergência de vozes marginalizadas 

e com elas a apresentação de experiências e demandas até então si lenciadas, 

tal como se dá com relação à representação das mulheres transexuais e 

travestis .  

Entretanto,  isso não se dá, obviamente,  de forma absoluta,  pois em 

muitas situações o resultado é o oposto , com mulheres assumindo espaços de 

poder, como o parlamento, tomadas pela formação discursiva machista,  

passam a negar  (legitimando) o machismo e a misoginia. Essas mulheres 

ocupam esses espaços para trabalhar contra causas caras ao seu gênero,  por 

exemplo, ao defenderem o endurecimento da legislação relat iva ao aborto,  

ao assumirem discursos contrários às cotas eleitorais de gênero, ou ao 

rejeitarem o feminismo como uma causa a ser defendida.  Percebe-se nessa 

atuação um discurso de cunho religioso , conservador e, por vezes,  

fundamentalista, como são exemplos a deputada federal  Caroline de Toni 

(PL-SC) e a senadora, pastora evangélica  e ex-ministra Damares Alves  

(Republicanos-DF), como tantas outras que defendem a lei da anistia.  

Outro efeito de sentido relevante é a construção de uma nova matriz 

de representação polí tica.  A participação das mulheres no parlamento desafia 

a ideia de que a polí tica é um campo exclusivamente masculino, abrindo -se 

espaço para a inclusão e a diversidade na tomada de decisões.  Nesse sentido, 

as mulheres se tornam sujeitos políticos ativos, capazes de expressar suas 

demandas e lutar por seus direitos, contribuindo para a construção de uma 

nova visão sobre a política, que passa a ser compreendida como uma prática 

coletiva e inclusiva.  
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O incremento da participação das mulheres no parlamento nacional , 

assim, também produz o efeito de sentido de empoderamento e 

fortalecimento identitário. Ao exercerem mandatos parlamentares, as 

mulheres não apenas adquirem parcela do poder de decisão, mas também se 

tornam referências e modelos para outras mulheres, encorajando -as a se 

engajarem na esfera política e a reivindicar seus direitos. Esse efeito 

contribui  para o empoderamento individual  e coletivo das mulheres, 

reconfigurando suas identidades e re afirmando a importância da luta por 

igualdade de gênero.  

Ainda, a participação das mulheres na polí tica gera o efeito de sentido 

de problematização e transformação das políticas públicas. A presença 

feminina nos espaços de poder político traz consigo novas perspectivas e 

demandas, que podem afetar  a agenda política e a formulação de políticas 

públicas sensíveis às questões de gênero.  

Assim, a análise da participação das mulheres no parlamento 

brasileiro,  sob a perspectiva da Análise de Discurso,  possibil ita a 

identificação e compreensão de efeitos de sentido relacionados à 

desconstrução de estereótipos, à subversão discursiva, à constr ução de uma 

nova matriz de representação política, ao empoderamento identitário e à 

problematização das práticas discursivas sobre políticas públicas voltadas às 

mulheres.  

 

3.5 A representação parlamentar das mulheres , no Brasil  e no mundo 
 

A igualdade de gênero é um dos 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável  (ODS) da Agenda 203082 da Organização das Nações Unidas 

(ONU). O [.. . ] alcançar a igualdade de gênero e 

 
82 O plano global da Assembleia Geral das Nações Unidas, conhecido como Agenda 2030, tem como meta 
construir um futuro mais próspero, sustentável e igualitário para todos os povos e nações. Foi pactuado em 
uma reunião da ONU realizada em setembro de 2015 na cidade de Nova York, envolvendo 193 estados 
membros que estipularam 17 objetivos a serem alcançados até o ano de 2030: 1. Erradicação da pobreza; 2. 
Erradicação da fome; 3. Saúde e bem-estar; 4. Educação de qualidade; 5. Igualdade de gênero; 6. Água potável 
e saneamento; 7. Energia limpa e acessível; 8. Trabalho decente e crescimento econômico; 9. Industria, 
inovação e infraestrutura; 10. Redução das desigualdades; 11. Cidades e comunidades sustentáveis; 12. 
Consumo e produção responsáveis; 13. Ação contra a mudança global do clima; 14. Vida na água; 15. Vida 
terrestre; 16. Paz, justiça e instituições eficazes; 17. Parcerias e meios de implementação. Disponível em: 
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. Acesso em 11 jul. 2023. 
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específico no item 5.5:  

 
5.5 Garantir  a part icipação plena e efet iva das mulheres e a  
igualdade de oportunidades para a  l iderança em todos os 
níveis de tomada de decisão na vida  polí t ica,  econômica e  
pública (Fonte:  ONU Brasil) 83.  
 

Ao defender a implementação da ODS5, a ONU Mulheres destaca a 

necessidade de se adotar e fortalecer polí ticas sólidas e legislação aplicável  

[ .. . ]para a promoção da igualdade de gênero e o empoderamento de todas as 
84.  

É um grande desafio,  especialmente ao se considerar a disparidade de 

gênero na representação parlamentar. Conforme a Agência Senado (2021 85), 

dados de 2021 da União Interparlamentar (UIP 86) mostraram que 27 de 193 

nações então avaliadas apresentavam uma representação feminina inferior a 

10% nos parlamentos nacionais.  Destas,  quatro - Iêmen, Vanuatu, Papua-

Nova Guiné e Micronésia -  não contavam com nenhuma representante 

mulher.  

A média global de part icipação feminina nos parlamentos nacionais 

era de 25% em 2021 e passou a 25,4% em 2023, muito longe da paridade mas 

ainda assim um aumento expressivo em comparação  à média de 11% em 1995. 

Porém, se não for acelerado o ritmo atual , a expectativa da ONU é de que a 

igualdade de gênero em órgãos legislativos nacionais seja alcançada somente 

em 2063, e não há razão para  que seja diferente no Brasil ,  cuja situação atual  

é ainda pior,  pois está abaixo da média mundial .  

No país,  como já foi dito,  mesmo sendo as mulheres a maioria da 

população (51%)87 e dos votantes (52%)88 do país, elas alcançaram nas 

 
83 Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/5. Acesso em 11 jul. 2023. 
84 Disponível em: http://www.onumulheres.org.br/areas-tematicas/lideranca-e-participacao/. Acesso em 11 jul. 
2023. 
85 Candidaturas femininas crescem, mas representação ainda é baixa. Fonte: Agência Senado. Disponível em 
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2022/08/26/candidaturas-femininas-crescem-mas-
representacao-ainda-e-baixa. Acesso em 14 jul. 2023. 
86 A UIP é uma organização global dos parlamentos nacionais fundada em 1889 e que atualmente reúne 193 
países, vinculada à ONU. Fonte: https://www.ipu.org/about-us 
87 PNAD Contínua 2021. 
88 TSE 2022. 



 
 

173 
 

 
 

eleições de 2022 menos de 18% das cadeiras na Câmara dos Deputados 89.  No 

Senado, em que a cota de gênero não se aplica por se tratar de eleição pelo 

sistema majoritário, foram eleitas em 2022 apenas quatro senadoras, o que 

corresponde a 14,81% das 27 vagas em disputa 90.  

A sub-representação feminina também se dá nos legislativos 

estaduais e na Câmara Legislativa do Distrito Federal , cujas eleições, assim 

como à Câmara dos Deputados, são feitas pelo sistema proporcional. De 

acordo com os dados oficiais do Tribunal Superior Eleitoral,  em 2022 foram 

eleitos 1.035 deputados estaduais em todo o país,  dos quais 849 homens e 

186 mulheres (17,97%). No Distrito Federal , na disputa pelas 24 cadeiras de 

deputado distrital, apenas quatro mulheres se elegeram, portanto, um 

percentual de 16,66%. 

Nas últimas eleições municipais, em 2020, das 57.978 vagas de 

vereadores em todo o país, em disputa também pelo sistema proporcional ,  

foram eleitos 48.672 homens e apenas 9.306 mulheres , o que corresponde a 

16,05% das cadeiras.  

No Executivo, a situação é ainda mais desequilibrada.  2023 é o 134º 

ano do Brasil República,  e nesse período o país foi governado por 39 

presidentes, alguns por mais de um período, como o atual, Luís Inácio Lula 

da Silva,  atualmente em exercício do  seu 3º mandato. Dentre estes,  apenas 

uma mulher,  Dilma Vana Rousseff, que foi  eleita em 2010 e reeleita em 2014, 

mas afastada em 2016 por um polêmico processo de impeachment, marcado 

por fortes manifestações machistas e misóginas.  

Apenas duas governadoras foram eleitas em 2022, Fátima Bezerra,  

reeleita no Rio Grande do Norte, e Raquel Lyra em Pernambuco. Isso 

equivale a 7,40% dos 27 executivos estaduais e Distrito Federal , mas 

representa um avanço com relação a 2018, quando Fátima Bezerra fo i a única 

eleita. Já dos 5.440 municípios brasi leiros que realizaram eleições em 2020, 

 
89 Os dados e estatísticas mencionados foram extraídos do sistema SIG do Tribunal Superior Eleitoral e estão 
disponíveis no endereço eletrônico https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/r/seai/sig-eleicao-
resultados/g%C3%AAnero?p0_ano= 
90 Cada Estado e o Distrito Federal têm 3 representantes no Senado, com mandato de 8 anos. A renovação se 
dá a cada 4 anos, com eleições alternadas para 1/3 ou 2/3 das cadeiras.  
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somente 656 (12,1%) elegeram prefeitas mulheres e 4.784, homens. Das 26 

capitais,  apenas Palmas (TO) elegeu uma prefeita em 2020, Cinthia Ribeiro.  

Em uma visão aproximada, através das estatíst icas do Tribunal 

Superior Eleitoral sobre as  eleições ordinárias de 2016 a 2022 91,  constata-se 

então que as mulheres são 52% das eleitoras, 33% das candidatas e apenas 

15% das eleitas no Brasil.  

Conforme relatório de 1º de junho de 2023, atualmente o Brasil se 

encontra na 133ª posição dentre 187 países do ranking de mulheres nos 

parlamentos nacionais elaborado pela UIP, que considera apenas as chamadas 

casas de representação baixa,  como é a Câmara dos Deputados no Brasil,  ou 

únicas, excluído, portanto,  o Senado nos países de sistema bicameral  ( Anexo 

E).  A campeã mundial nesse quesito é Ruanda, com 61,3%, seguida de Cuba, 

Nicarágua, Andorra, Emirados Árabes,  México e Nova Zelândia, países todos 

com 50% ou mais de representação parlamentar feminina.  Na América 

Latina, destacam-se ainda nossos vizinhos Bolív ia,  com 46,2%, e Argentina,  

com 44,8% de mulheres nos parlamentos nacionais.  

Ou seja, apesar do incremento substancial  de deputadas após a 

implementação do sistema de cotas eleitorais de gênero  no Brasil ,  sobretudo 

no que se relaciona a recursos financeiros e tempo de propaganda em rádio 

e televisão, esse avanço é lento e a representação feminina na Câmara Federal 

brasileira ainda é consideravelmente baixa.  

Como visto anteriormente,  a média global de mulheres na composição 

desses parlamentos nacionais é atualmente de 25,4%, ao passo que no Brasil 

(133º colocado) está em 17,5%. Assim, se o Brasil acompanhasse a  atual 

média global , que já é deficitária, deveria ter  130 mulheres deputadas 

federais,  e não somente as 91 eleitas em 2022.  

 
3.6 Candidaturas fictícias : as cotas de gênero como falsa  inclusão  

 

As cotas obrigatórias de gênero para registro de candidaturas nas 

eleições proporcionais ,  entre 30% e 70% para cada sexo, produziram a 

compreensão do consenso jurídico de que 30% é o percentual  a ser observado 

 
91 Disponíveis em: https://www.justicaeleitoral.jus.br/tse-mulheres/#estatisticas. Acesso em 12 jul. 2023. 
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para as mulheres, assegurando aos homens o percentual de 70% das 

candidaturas.  Vemos, assim, que quando se relaciona o dito com o não dito,  

muitas vezes é o que está silenciado que produz o efeito de sentido . 

Considerando a linguagem espaço de diálogo e reflexão, aderimos a Orlandi  

ao silenciar sobre algo, o locutor prende 

 

Por outras palavras: estabeleceu -se o consenso de que 30% é o 

máximo a ser destinado às mulheres  e 70% o mínimo assegurado aos homens. 

Assim, a reduzida inserção feminina no Poder Legislativo, em específico,  

aponta para os efeitos que a legislação produziu no jogo das relações de 

força.  

Um dos efeitos da legislação que acabou gerando polêmica é a 

compreensão jurídica de que 

mínimo de gênero no ato do registro, mas que nada impede que no decorrer 

do processo eleitoral haja a formalização de renúncia de candidaturas ,  de 

modo que, sendo as renunciantes mulheres, na data da eleição o percentual 

mínimo de 30% poderá não estar mais sendo respeitado.  

art iculação da língua com a história para significar  (Orlandi, 2012-b, p. 63).  

Isso significa dizer que o efeito se sentido é produzido pela inscrição da 

língua na história,  regida pelo mecanismo ideológico. Assim, é possível ver 

nesse viés interpretativo da lei  sobre a possibilidade de renúncia de 

candidaturas  femininas,  o funcionamento da ideologia.  

Outro efeito de sentido produzido a partir  da obrigatoriedade legal do 

efetivo registro a partir das eleições de 2010, efeito que se agravou a partir 

das eleições de 2016, foi o surgimento das candidaturas femininas fictícias .  

A SD38 traz recortes de algumas  manchetes e lides de várias 

reportagens divulgadas na mídia a propósito desse problema: 

 

SD38 
Candidaturas laranjas de mulheres  levam à cassação de 17 
vereadores em cidades de Rio, São Paulo e Minas  
Processos nos três maiores colégios elei torais revelam que 
part idos fraudaram cota de gênero e  inscreveram postulantes 
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que não sabiam que concorr iam ou fizeram campanha por 
outros nomes (Fonte:  O Globo/jul/2022) 92 
 
Partidos deram R$ 51 mi do fundão a 1.430 potenciais 
candidaturas laranjas  
Esquema de candidatura laranja consiste em inscrever  nomes 
de fachada para usá-los na distribuição de recursos 
part idários.  (Fonte: Folha /Uol/out/2022) 93 
 
Laranjas na eleição: partidos voltam a lançar candidatas  
só para cumprir exigência  
De diaristas a  massagista tântr ica,  siglas recrutam mulheres 
de últ ima hora para preencher a cota de candidaturas  
femininas exigida por lei  (Fonte: 
Metrópoles.com/ago/2022) 94 
 
Candidaturas laranjas de  mulheres  levaram à cassação de  
75 políticos desde a e leição de 2020  
Partidos vêm tentando aprovar  no Congresso uma anist ia às 
multas por descumprimento do percentual  mínimo de 
repasses.  (Fonte:  O Globo/abr/2023) 95 
 

As reportagens (SD38) noticiam fraudes nas cotas de gênero em 

processos eleitorais, resultantes  das  candidaturas fict ícias,  também 

- . O 

sociedade para se referir a 

nome para outras realizarem algum ato il ícito. Pelas reportagens, se verifica 

que 

para atingir o mínimo legal de 30% de candidaturas femininas.  As 

reportagens mostram que em alguns casos as mulheres sequer sabiam que 

estavam concorrendo às eleições, em outras elas estavam fazendo campanha 

para outras pessoas, e assim muitas candidatas não receberam um único voto, 

nem o seu próprio, como tem circulado na mídia.  

Pela perspectiva da AD, a l inguagem é compreendida como prática, 

ou seja,  se coloca na mediação entre o homem e a sua realidade social , assim , 

ela vai articular a língua com as questões sócio -históricas, colocando-se na 

relação com os modos de produção social ( Orlandi , 2012b).  Então, pode-se 

 
92 https://oglobo.globo.com/politica/eleicoes-2022/noticia/2022/07/candidaturas-laranjas-de-mulheres-levam-
a-cassacao-de-17-vereadores-em-cidades-de-rio-sao-paulo-e-minas.ghtml 
93 https://www1.folha.uol.com.br/poder/2022/10/partidos-deram-r-50-milhoes-para-candidatos-com-menos-
de-300-votos-cada-um.shtml 
94 https://www.metropoles.com/colunas/rodrigo-rangel/laranjas-na-eleicao 
95 https://oglobo.globo.com/politica/noticia/2023/04/candidaturas-laranjas-de-mulheres-levaram-a-cassacao-
de-75-politicos-desde-a-eleicao-de-2020.ghtml 
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dizer que a prática de inscrever candidatura s de mulheres que não participam 

da campanha eleitoral como candidatas efetivas produz efeitos de fraude.  

Esse gesto dos partidos políticos , além de ser crime, dá visibilidade 

à falta de compromisso com a polít ica afirmativa das cotas,  uma vez que, 

como relata  

cumprem, por meio de fraude, formalmente a legislação, mas desviam os 

-los na distribuição de recursos 

/Uol.  

Assim, os partidos políticos, sem qualquer compromisso com a 

finalidade inclusiva da política afirmativa das cotas,  simplesmente 

arregimentam mulheres para serem lançadas candidatas em cumprimento ao 

percentual obrigatório de 30%, e com isso conseguem cumprir forma lmente 

a legislação e se uti lizar dos recursos financeiros que essas candidaturas 

femininas proporcionam, seja do FEFC, seja do Fundo partidário. Alcançado 

o cumprimento apenas formal da lei e se beneficiando dos recursos 

decorrentes, abandonam as  candidaturas femininas e suas campanhas, que 

assim são destinadas ao insucesso eleitoral.  

Pode-se dizer , então, que o discurso da inclusão tem sido deturpado 

e prejudica gravemente as destinatárias da cota de gênero. As pretensas 

candidatas são usadas para viabilizar o registro de candidaturas masculinas 

com alguma (esperável) densidade eleitoral,  mas não recebem efeti vo apoio 

político e recursos financeiros dos part idos para apresentarem -se viáveis 

eleitoralmente.  

 Essas mulheres saem do processo eleitoral absolutamente 

comprometidas pela reprovação de suas contas de campanha, cuja prestação 

geralmente fica a cargo dos part idos. Não raro, sequer é feita a prestação de 

contas, e aí  a candidata fica sem a sua quitação eleitoral,  o que a torna 

inelegível e ainda prejudica ou inviabiliza vários aspectos importantes da 

sua vida civil,  como a obtenção de documentos, a exemplo do passaporte, e 

a assunção de cargos públicos.  

As candidatas mulheres , recorrentemente, têm sido alvo também de 

ações judiciais que buscam a investigação e cassação de chapas 
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proporcionais que se utilizam das candidaturas -laranja,  o que tanto pode 

igualmente deixá-las inelegíveis por longo período (8 anos),  como também 

serem responsabilizadas e condenadas criminalmente pela fraude da qual , no 

mais das vezes,  são vítimas.  

Após as eleições municipais de 2016 foram propostas por todo o país 

centenas de ações de investigação judicial eleitoral  visando a cassação de 

chapas proporcionais em que candidatas mulheres tiveram votação ínfima ou 

zero, com a consequente cassação de registro,  diploma e/ou mandato de todos 

os seus integrantes, além da declaração de  inelegibilidade por oito anos dos 

responsáveis pela fraude da cota de gênero ou que com ela tenham 

aquiescido, eleitos ou não, inclusive as mulheres.  

Isso leva inclusive a mais um paradoxo, pois mesmo as mulheres 

efetivamente eleitas pela chapa em que é detectada a il ici tude eleitoral,  assim 

como as suplentes mulheres,  têm cassado o seu registro ou eventual mandato, 

o que implica dizer que a aplicação d a legislação eleitoral, que se apresenta 

como protet iva das candidaturas femininas, por vezes,  tem surtido efeito 

oposto, retirando dos seus mandatos parlamentares mulheres,  

independentemente de terem ou não concorrido para a fraude.  

Além do ajuizamento dessas ações de investigação judicial,  

normalmente também são propostas ações criminais pelo Ministério Público 

sob a alegação de crime de falsidade ideológica elei toral , t ipificado no art . 

350 do Código Eleitoral 96,  em decorrência da fraude no cumprimento da cota 

de gênero, geralmente identificada pela inexistência ou número ínfimo de 

votos nas candidaturas femininas.  

Assim, explica Froes de Freitas (2020, p. 127 -128):  

 
Dessa maneira,  as condições de produção da lei  elei toral  que 
obriga os part idos a terem uma cota para as mulheres nas 
campanhas elei torais constroem efeitos de sentido de falsa 
inclusão e  representação das  mulheres na polí t ica,  por  meio 
de uma fraude , negl igenciando e apagando as mulheres na  

 
96 Art. 350. Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou 
fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, para fins eleitorais: 
Pena - reclusão até cinco anos e pagamento de 5 a 15 dias-multa, se o documento é público, e reclusão até três 
anos e pagamento de 3 a 10 dias-multa se o documento é particular. 
Parágrafo único. Se o agente da falsidade documental é funcionário público e comete o crime prevalecendo-se 
do cargo ou se a falsificação ou alteração é de assentamentos de registro civil, a pena é agravada. 
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polí t ica. Ou seja ,  a le i  não tem sido forte o  suficiente para 
garantir  equidade na polí t ica entre homens e mulheres.  
 

Tantos problemas jurídicos contribuem para o desestímulo à inserção 

das mulheres na vida político -partidária,  mas não isoladamente:  conforme 

questionário on-line  com 4.111 mulheres de todo o país, 78% acreditam que 

a desigualdade na carga de trabalho doméstico dificulta muito a entrada na 

política; 76% apontam a relutância dos part idos em dar espaço à s mulheres;  

e 73% declaram que o assédio e o desrespeito que as mulheres sofrem na 

política são outro fator decisivo de desest ímulo ( Lopes,  2021).  

O discurso não tem como função consti tuir a representação fiel de 

uma realidade, mas assegurar a permanência de uma certa representação 

(Orlandi,  2015).  Por isso é que, para a Análise de Discurso,  o sentido não 

existe em si , mas é determinado pelas posiçõe s ideológicas colocadas em 

jogo no processo sócio-histórico em que as palavras são produzidas.  

Assim, os incentivos à participação feminina na política têm sido 

manipulados e distorcidos com o lançamento das candidaturas fict ícias,  

apresentadas com o único propósito de cumprir as cotas estabelecidas e que 

não participam efetivamente da campanha, por tanto sem alcançarem 

viabilidade eleitoral mínima. Essa prática é considerada uma infração grave 

e está sujeita a punições, como acima referido, podendo levar à cassação 

integral da chapa part idária,  de acordo com a interpretação do Tribunal 

Superior Eleitoral  (TSE), que tem considerado como elementos 

configuradores da fraude: votação mínima ou zerada, inexistência de 

campanha em redes sociais e de propagandas impressas e despesas elei torais 

muito pequenas.  

A sequência discursiva 39 traz um recorte da fala do ministro 

Alexandre de Moraes naquele mesmo julgamento do TSE citado 

anteriormente (SD36 e SD37)97,  em que foi reconhecida a fraude à cota de 

gênero nas eleições de 2020. 

 
 
 

 
97 AREspe 0600392-82.2020.6.06.0075, julgado em 27 de abril de 2023. 
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SD39 
Sabemos que em qualquer  cidade tem aquela mulher que é  
conhecida e tem potencial  eleitoral . Só que não são essas que 
os part idos procuram. Eles buscam as  que não querem fazer  
campanha, exatamente  para poder eleger  os  homens. Essa é a  
fraude: a procura de candidatas que não tenham chance, para  
perpetuar  as candidaturas masculinas.  (Fala do Ministro do 
TSE, Alexandre de Moraes - Conjur, 2023)  

 

A SD39 foi  extraída de publicação de reportagem da revista 

eletrônica Consultor Jurídico  Conjur, em 27 de abril de 2023 98.  Ela mostra 

vereadores em que duas mulheres candidatas obtiveram apenas nove e dois 

votos, gastando R$ 300,00 e R$ 200,00 em suas campanhas, respectivamente.  

O discurso do magistrado mostra outro sentido de fraude que está na 

engrenagem dos part idos,  e não se trata de candidaturas laranjas, mas no 

perfil  das mulheres que os partidos buscam para participar do pleito,  que são 

e a política continue sob a dominação 

masculina.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
98 Votação e gastos mínimos são sempre indícios de fraude à cota de gênero, diz TSE. Revista Consultor 
Jurídico -Conjur. ISSN 1809-2829 www.conjur.com.br Disponível em: https://www.conjur.com.br/2023-abr-
27/votacao-gastos-minimos-sempre-indicam-fraude-cota-genero. 27 de abril de 2023. Acesso em 18 jul. 2023. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Esta tese, intitulada A mulher no parlamento brasileiro: uma análise 

discursiva sobre as cotas eleitorais de gênero,  analisou a insti tuição legal e 

os discursos sobre as  cotas de gênero no sistema eleitoral brasileiro, 

buscando uma compreensão sobre como a mulher,  na posição-sujeito  

candidata e  parlamentar , vai  sendo significada na política eleitoral .  

Para isso, foi necessário conhecer, primeiramente,  a historicidade da 

mulher na polí tica nacional , o que levou a uma leitura das constituições e da 

legislação eleitoral brasileira,  dentre outros documentos.  

Essa historicização dos direitos políticos da mulher,  desenvolvida no 

Capítulo I, permitiu identificar alguns marcos históricos importantes,  a partir 

do primeiro Código Eleitoral  em 1932, a eleição de Carlota Joaquina como a 

primeira deputada federal do país em 1933, a Constituição de 1934, o 

segundo Código Eleitoral em 1935, a Constituição ditatorial do Estado Novo 

em 1937, a Lei Agamenon de 1945 (terceiro CE),  a Constituição democrática 

de 1946, o quarto Código Eleitoral de 1950.  

Todavia,  pôde-se ver que por todo esse período histórico, sempre 

estiveram presentes nos textos legais dist inções discriminatórias dos direitos 

políticos da mulher com relação ao homem, de modo que esse funcionamento 

do discurso jurídico produzia o efeito de senti do de que às mulheres era 

permitido o exercício de direitos políticos mas de forma regrada, desde que 

isso não implicasse em insubordinação ou desobediência à estrutura 

patriarcal que impunha a sua subjugação aos homens, geralmente pais e 

maridos.  

Chamou atenção o fato daquela situação discriminatória das mulheres 

quanto ao alistamento e voto que vinha desde o Código Eleitoral de 1932, 

em razão de exercerem ou não atividades remuneradas, somente ter sido 

superada com a edição do quinto e atual  Códig o Eleitoral Brasileiro (Lei  nº 

4.737, de 15 de julho de 1965) durante a ditadura militar.  

É a partir do final da década de 1960, com a resistência ao regime 

militar,  que a mulher passa a atuar mais fortemente em sua dimensão sujei to -

político, pois até então, conforme Ridenti (1990, p.  114) , a regra era a não 
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participação das mulheres na polí tica,   exceto para reafirmar seus 

-esposas-donas-de-

 

Certamente não se tratou de um bônus  do governo ditatorial para com 

as mulheres a eliminação daquela distinção discriminatória em 1965, pois a 

estrutura militar é majoritária e essencialmente masculina,  marcada por 

valores tradicionais da secular cultura patriarcal do país.  A supressão 

legislativa daquela discriminação, em um governo de força, poderia  

facilmente ser obstada,  já que o regime de 1964 implicou inclusive no 

fechamento do Congresso Nacional com o Ato Institucional nº 5 em 1968. 

Portanto,  a eliminação da distinção com o Código Eleitoral de 1965 não deve 

ser encarada isoladamente,  mas como parte do funcionamento de um processo 

histórico que começou a produzir resultados a partir de 1932, que avançou, 

estancou, retrocedeu, voltou a avançar.  

Nesse funcionamento histórico e discursivo quanto aos direitos 

políticos das mulheres, com a eliminação da discriminação que já se impunha 

por mais de três décadas, também não pode ser desconsiderada uma possível 

retribuição dos mili tares pelo apoio à inst auração e posterior sustentação do 

regime mili tar, como se deu por ocasião da "Marcha da Família com Deus 

pela Liberdade",  que reuniu milhares de pessoas,  sobretudo mulheres, nas 

ruas de São Paulo em 19 de março daquele ano, precedendo e avalizando o 

golpe de 1964.  

A relevante presença feminina em atos de apoio e sustentação aos 

militares, paralelamente ao incremento da participação de outras mulheres 

em movimentos estudantis e culturais de oposição, e até mesmo na luta 

armada contra o regime de exceção através de or ganizações clandestinas de 

esquerda, demonstra uma contribuição feminina concomitante e 

multifacetada, à ditadura e à resistência,  durante um dos períodos mais 

reacionários da República brasi leira.  

Pôde-se perceber,  nos dispositivos legais, no movimento de sua 

presença/ausência,  o modo como a mulher  foi  silenciada,  bem como entender 

a sua luta e resistência para a insti tuição  e exercício do seu direi to de votar 

e ser votada no Brasil, bem como apreender que os avanços nos direitos 
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políticos das mulheres através do sufrágio foram acontecendo de forma muito 

lenta e de forma gradual no país. Sem o direi to ao voto, as mulheres também 

não poderiam ser votadas, pois sempre foi  condição de elegibilidade o 

alistamento eleitoral.  

Em um segundo movimento de análise , no Capítulo II, buscou-se dar 

visibil idade às condições de produção da instituição das cotas como política 

de ação afirmativa no mundo , e mais especificamente sobre  a implantação 

das cotas eleitorais de gênero no Brasil.  A legislação brasileira, como pôde-

se ver, deu início a esse sistema de cotas em 1995, destinando uma cota 

mínima de 20% para candidaturas femininas  na eleição para vereadores em 

1996, o que resultou em um aumento de 111% no número de vereadoras 

eleitas em comparação com as eleições anteriores.  

A partir de 1998 essa ação afirmativa de incentivo à participação das 

mulheres na política passou a ser aplicada à eleição de todos os cargos 

parlamentares proporcionais (Câmara Federal , Assembleias Legislativas,  

Câmara Distrital e Câmaras Municipais),  em uma tentativa de ampliar a 

participação das mulheres no parlamento brasileiro. Essa disposição veio 

com a lei nº 9.504/1997, uma nova lei das eleições agora de caráter 

permanente,  que em sua redação original estabeleceu que cada partido ou 

coligação deveria reservar o mínimo de 30% e o máximo de 70% para 

candidaturas de cada sexo.  

Porém, a lei  previu uma regra transitória aplicável  somente às 

eleições de 1998, em que essas proporcionalidades, mínima e máxima, seriam 

de 25% e 75% (art.  80 99). Em compensação, a mesma lei estabeleceu um 

acréscimo de 30% no número total  possível  de candidaturas pelo sistema 

proporcional,  passando de 120% para 150%, arrefecendo o impacto das cotas 

sobre as candidaturas masculinas.  

Percebe-se aí as condições de produção estabelecendo efeitos de 

sentidos da resistência à polí tica afirmativa das cotas de gênero.  Assim, foi 

possível  perceber nas tramas discursivas a resistência dos part idos políticos 

 
99Art. 80. Nas eleições a serem realizadas no ano de 1998, cada partido ou coligação deverá reservar, para 
candidatos de cada sexo, no mínimo, vinte e cinco por cento e, no máximo, setenta e cinco por cento do número 
de candidaturas que puder registrar. 
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na implementação de candidaturas femininas e na própria atuação part idária  

das mulheres,  t ratando as cotas de gênero como questão de mera estatística 

a ser cumprida.  

Diante do que se discutiu a respeito da implementação da legislação 

das cotas eleitorais de gênero no Brasil ,  como uma espécie do gênero de 

políticas afirmativas em favor de minorias e grupos minorizados, pode -se 

compreender como, dentro do mesmo discurso jurídico dessas políticas 

afirmativas, os sentidos vão se constituindo e se desenvolvendo de modo 

heterogêneo.  

A partir da instituição dessas políticas afirmativas que incialmente 

eram voltadas aos negros e às mulheres  em relação ao exercício de direitos 

civis e ao mercado de trabalho, foi possível identificar formações discursivas 

inerentes àqueles movimentos sociais, civis, religiosos etc. de proteção e 

defesa de interesses das minorias,  que posteriormente conformam também o 

discurso jurídico que leva à instituição das leis que tratam das cotas 

eleitorais de gênero.  

 A força política dessas leis varia para mais ou para menos na medida 

em que elas estão ligadas a certos discursos e a certas instâncias 

institucionais.  Portanto,  estão também em jogo aspectos institucionais e 

aspectos fáticos, do estado de coisas, que est ão presentes nos movimentos 

sociais ou em outras formações discursivas que vão sendo trazidas para 

dentro e sendo absorvidas pelo discurso jurídico das cotas de gênero.  

Em um terceiro movimento de análise ,  no Capítulo III o olhar foi 

voltado aos efei tos de sentidos da participação das mulheres no parlamento 

brasileiro,  o que levou a refletir  sobre as cotas de propagandas e de recursos 

financeiros,  a resistência masculina dos partidos políticos em relação à 

representação feminina,  os resultados das  cotas de gênero nas eleições à 

Câmara Federal , os discursos em circulação na mídia  e a representação 

parlamentar das mulheres no Brasil e no mundo , além do problema das  

candidaturas fictícias.  

Pôde-se compreender com essas reflexões que a presença das 

mulheres no parlamento brasileiro provoca tensão de toda ordem e 

desencadeia uma série de efeitos de sentido que ressoa m em muitos outros 



 
 

185 
 

 
 

sentidos para a mulher na sociedade. De modo que vem ajudando a romper 

paulatina e lentamente com estereótipos sociais impostos às mulheres, muitas 

vezes, marcados pela misoginia e violência polí tica de gênero.  Nos processos 

discursivos analisados,  pôde-se ver a resistência das mulheres em sua luta 

pela transformação política, através do questionam ento das relações de poder 

e das construções sociais de gênero, considerando que o machismo estrutural  

é muito forte ainda no Brasil ,  e persiste instituindo  sentidos de que a política 

é só para homens.  

Mas quando as mulheres passam a  ocupar espaços historicamente 

destinados aos homens, como o parlamento, elas mexem com as hierarquias 

estabelecidas pela dominação machista na polí tica,  desestabilizando as 

concepções tradicionais de poder e autoridade . Essa quebra de paradigma 

discursivo propicia o surgimento de novas possibilidades de significação, no 

sentido de reconfigurar as representações sociais de gênero no espaço 

político-parlamentar.  

Assim, constata-se ser necessário  solidificar e ampliar a presença 

feminina no parlamento brasi leiro, bem como em muitos lugares públicos e 

privados de liderança. Considerando as condições de produção apresentadas 

sobre a participação e atuação das mulheres no parlamento,  dada a resistência 

dos part idos , é preciso fortalecer o  sistema de cotas  de gênero, garantindo a 

isonomia entre os sexos,  desafio que se impõe, aliás,  não só no Brasil .  

Uma pesquisa realizada sobre 124 países, em julho de 2023, apontou 

que 46% deles uti lizam algum sistema de cotas eleitorais de gênero somente 

no momento do registro de candidaturas, dentre os quais o Brasil.  E sses 

números são do 

(Anexo F)100,  um projeto da União Interparlamentar em conjunto com a 

Universidade de Estocolmo e a organização intergovernamental do Inst ituto 

para a Democracia e Assistência Eleitoral ( IDEA). Em outros países que 

representam 22,6% dos pesquisados, é adotado algum sistema de reserva de 

cadeiras, em que, necessariamente, um determinado percentual de vagas no 

parlamento é destinado às mulheres, o que traz a perspectiva de maior 

 
100 Disponível em: https://www-idea-int.translate.goog/data-tools/data/gender-quotas. Acesso em 17 jul. 2023. 
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isonomia na representação de gêneros.  Menos de 1/3 dos países pesquisados 

não tem estabelecida nenhuma política afirmativa de cotas elei torais para as 

mulheres.  

No entanto,  a reserva de cadeiras no parlamento, apesar de ser 

instrumento internacionalmente utilizado na busca da igualdade política de 

gênero em sua expressão material, e não meramente formal,  encontra 

resistência no Congresso brasileiro, onde tramitam, mas não avan çam sequer 

à votação em plenário, propostas nesse sentido 101.   

O Brasil ,  assim, se afasta da linha seguida por países que têm maior 

representação de mulheres nas suas casas legislativas e adotam, em sua 

maioria,  a reserva de vagas.  Ressalta-se,  entretanto que  são medidas que se 

específica para constituir a posição -sujeito parlamentar da mulher,  são 

-se aí o discurso jurídico como uma espécie de 

mediação, no sentido de se colocar como um intermediário para amortecer o 

que seria essa produção.  

Compreende-se, pelo que foi analisado, que os efeitos de sentido da 

aplicação das cotas eleitorais de gênero no Brasil  como mera questão 

estatíst ica na formalização de candidaturas  tendem a ser desestabilizados se 

houver um maior rigor da Justiça Eleitoral na fiscalização das verbas 

partidárias e daquelas destinadas às campanhas eleitorais,  assim como em 

relação à utilização e distribuição dos horários que os part idos  têm para 

veiculação de propaganda em rádio e televisã o, tanto a propaganda partidária 

quanto aquele horário destinado às campanhas eleitorais.  

A reserva de cadeiras para mulheres nos parlamentos, que poderia ser 

implementada por emenda constitucional  para maior estabilidade e segurança 

jurídica,  poderia ser o fator preponderante apto a assegurar a paridade de 

gênero naquele espaço político de poder,  reduzindo, assim, o déficit  político 

 
101 A Proposta de Emenda à Constituição 134/2015, de iniciativa da Mesa Diretora do Senado, prevê a reserva 
de vagas para cada gênero na Câmara dos Deputados, nas Assembleias Legislativas, na Câmara Legislativa do 
Distrito Federal e nas Câmaras Municipais, nas três legislaturas subsequentes à sua promulgação, em 
percentuais de 10, 12% e 16%, respectivamente.  Já o Projeto de Lei 763/2021 pretende alterar o Código 

ral, Deputado 
Estadual, Deputado Distrital e Vereador para as mulheres e reservar, quando da renovação de dois terços do 
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de gênero. Outra alternativa seria a alternância de gênero na composição das 

listas partidárias de candidaturas.  

A polít ica, porém, e mais especificamente a representação 

parlamentar, não acompanha no mesmo ritmo os avanços e conquistas das 

mulheres quanto aos direitos civis, que também é lento , e isso significa no 

sentido de se tratar de um monopólio histórico dos homens, que resistem em 

dividir espaços de poder.  

A partir da perspectiva da Análise de Discurso, identifica -se uma 

dicotomia entre 'formação' e 'capacitação'. Observa -se uma tendência em 

capacitar a mulher para integrar o cenário político -eleitoral conforme 

condições e padrões preestabelecidos pelo masculino, negligenciando a 

formação política integral da mulher enquanto sujeito político independente.  

Só se busca capacitar a mulher para part icipar do processo político -eleitoral 

nas condições impostas pelos homens.  

Não se cuida da educação política para a formação da mulher como 

sujeito político, mas apenas dessa capacitação como uma espécie de verniz 

compensatório das diferenças estabelecidas pelo próprio sistema e pelo 

jurídico. Compensa-se como forma de adaptação da mulher ao espaço 

político masculino, não para transformá -lo também em espaço de e para as 

mulheres.  

Enquanto o homem é historicamente educado para atuar na política, 

a mulher,  na contemporaneidade, tem sido direcionada para a capacitação 

política, o que inclui  a sua gradual  inclusão no parlamento brasileiro através 

do sistema de cotas , mas desde que não seja rompida a prevalência masculina,  

condição que se observa, por exemplo, nas seguidas  medidas de anistia das 

sanções previstas para  os casos de descumprimento da legislação das cotas . 

Tal abordagem de adaptação e não de ruptura  acaba por potencializar ,  

inadvertidamente ou não, manipulações eleitorais , como se dá com a 

emergência das candidaturas fictícias.  

A ampliação da participação das mulheres na polít ica brasileira, 

sobretudo no parlamento nacional, apesar de ser um discurso pretensamente 

progressista, sempre esteve obstada pelo real da história em sentido 
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contrário,  o de impedir a sua ascensão através de dificuldades impostas pelos 

próprios partidos políticos.  

Não são de menor importância as diversas restrições que as mulheres 

enfrentam para se candidatarem e efetivamente concorrerem aos mandatos 

parlamentares pelo sistema proporcional,  sobretudo no plano nacional,  em 

que uma maior participação de deputadas federais têm o potencial  de 

viabilizar produções legislativas em defesa e proteção de seu gênero,  como 

visto no Capítulo III,  funcionando especialmente a partir  da obrigatoriedade, 

primeiramente judicial e depois legislativa, de aplicação do percentual 

mínimo de 30% de recursos financeiros e também do tempo de propaganda 

eleitoral em rádio e  televisão na candidaturas femininas, igualando -se à cota 

mínima de gênero para registro de candidaturas.  

Pôde-se constatar que os partidos polí ticos reiteradamente têm 

descumprido com tais obrigações legais e, através de seus representantes no 

Congresso Nacional, majoritariamente homens, sob o discurso de 

dificuldades políticas e burocráticas, além de necessidade de mais temp o 

para adaptação, acabam por implementar medidas de anistia que permitem a 

manutenção do status quo  polít ico-parlamentar masculino. Isso, 

evidentemente, tem prejudicado e retardado a ampliação de uma bancada 

feminina na Câmara Federal , mas , para que tal quadro assim esteja delineado , 

outra questão central  a ser considerada é a diminuta presença feminina nos 

órgãos de cúpula partidária no Brasil.       

Se as mulheres são a maioria da população e do eleitorado brasi leiro, 

ainda estão longe de alcançarem uma participação condizente nos quadros 

partidários, situação que é exponencialmente pior nos órgãos de direção e 

nas presidências dessas agremiações. Foi possível  verificar nas análises 

implementadas  que dos 30 partidos políticos com registro no Tribunal 

Superior Eleitoral (julho de 2023), apenas cinco (16,6%) eram presididos por 

mulheres, sendo três de esquerda (PT, PCdoB e Rede Sustentabilidade) e dois 

de centro-direita (Podemos e PMB).  

Também se constatou, com base em dados do Sistema de 

Gerenciamento de Informações Partidárias do Tribunal Superior Elei toral -  

SGIP, que os homens ocupam a maioria dos cargos nos diretórios e nas 
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comissões executivas nacionais, inclusive nesses partidos presididos por 

mulheres, à exceção do PMB, cuja Comissão Executiva é composta por nove 

mulheres e oito homens.  

Verifica-se,  então,  que a predominância masculina na direção dos 

partidos políticos restringe a inclusão e expansão da participação feminina 

no parlamento nacional, o que é evidenciado por aquela relutância das 

agremiações em alocarem recursos financeiros e tempo de propaganda às 

campanhas de mulheres de forma equitat iva com seus pares masculinos, bem 

como pelo lançamento de candidaturas femininas sem real potencial 

eleitoral. Os part idos políticos, assim, acabam sendo o lugar de resis tência à  

lei,  no sentido de não se alterar o status quo ,  de ao final  tentar deixar tudo 

como está.  

Esse é um elemento da análise que se considera importante e que 

permite compreender os discursos sobre a participação política das mulheres 

no Brasil em suas relações com as práticas soci ais, ideológicas e históricas. 

A baixa inserção das mulheres nas instâncias decisórias dos partidos 

políticos acaba por restringir os efeitos de sentido da polí tica de cotas 

eleitorais de gênero, a ponto de fragilizar,  quando não tornam inócuos 

circunstancialmente,  os esforços que se faç am no plano da equidade. Isso 

porque,  para se chegar a uma candidatura e através dela ser eleita,  a mulher 

tem que estar vinculada a um partido político, não há outro funcionamento 

na democracia contemporânea que não passe por tal dependência ,  e essa é 

estrutura masculina absolutamente amarrada.  

Então, embora ainda que lentamente se possa cogitar de uma 

apresentação igualitária de candidaturas proporcionais, e isso se diz 

imaginando que um dia as cotas de gênero possam chegar pela legislação a 

um patamar de 50%, que seria o razoável  a partir  da proporcionalidade dos 

gêneros masculino e feminino na sociedade brasileira, na prática isso não se 

realiza.  

A análise desenvolvida nesta investigação linguístico -discursiva 

sinaliza fortemente que o sistema político masculino e patriarcal  brasileiro 

resiste à instalação da real  igualdade, e uma grande formação discursiva que 

é o sustentáculo dessa resistência está no sistema e nas estruturas partidárias. 
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Avança-se na direção de uma igualdade formal na lei, mas ela não funciona 

efetivamente, porque a própria legislação protege os part idos e as formações 

discursivas machistas e misóginas neles presentes,  autorizando, por exemplo, 

a naturalização das seguidas  anistias aos partidos que descumprem as 

obrigações legais relativas às cotas de gênero.  

Consequentemente, esse apagamento da  presença da mulher  nos 

espaços de decisão partidária leva à baixa representação d ela também na 

condução dos trabalhos legislativos, e a uma ausência histórica absoluta na 

cúpula do parlamento bicameral brasileiro. Em 197 anos de existência, o 

Senado Federal 102 nunca foi presidido por uma mulher, e apenas uma vez em 

toda a sua história foi apresentada uma candidatura feminina à sua 

presidência, a da senadora Simone Tebet (MDB -MS) em fevereiro de 2021, 

que recebeu apenas 21 votos, contra 57 de Rodrigo Pacheco (DE M-MG103). 

Por todo esse período, jamais a Câmara dos Deputados teve em sua 

presidência uma mulher, e a única da qual se tem notícia como candidata foi  

a deputada Luíza Erundina (PSOL-SP) também em 2021, concorrendo com 

seis homens e obtendo 16 votos em uma eleição vencida por Arthur Lira (PP -

AL) com 302 votos.  

  Ao analisar o funcionamento do discurso político e jurídico da 

igualdade, que silencia e ao mesmo tempo protege e mantém privilegiada a 

desigualdade de gênero no parlamento brasileiro,  pode -se compreender que 

essa leniência da lei também é uma importante derivação e consequência da 

ausência ou pouca presença das mulheres nas estruturas partidárias, 

sobretudo em suas instâncias decisórias, o que é fator decisivo também para 

a inexistência histór ica de mulheres na direção do Senado e da Câmara 

Federal .  

A consideração dessa dinâmica do poder político brasileiro,  fei ta sob 

a perspectiva da Análise de Discurso, enfatiza a importância de aspectos 

simbólicos e discursivos na configuração do Congresso Nacional, marcada 

pela ausência histórica das mulheres em s eus órgãos de cúpula. Essa 

observação não é meramente factual, mas carrega um conjunto de 

 
102 Instalado em 6 de maio de 1826. 
103 Atual União Brasil. 
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significações que afetam e reforçam as estruturas de poder e gênero da 

sociedade em sua representação no parlamento, ao passo que já foram de 

alguma forma abaladas com a presença de mulheres na direção máxima dos 

demais Poderes: Ellen Gracie,  Cármem Lúcia e Rosa Weber já ocuparam  a 

presidência do Supremo Tribunal Federal  (STF);  e Dilma Rousseff a 

presidência da República por dois mandatos consecutivos, até ser deposta 

pelo processo de impeachment em 2016.  

Ao analisar as trajetórias históricas femininas nessas diferentes 

esferas de poder,  percebe-se como a presença ou ausência de mulheres em 

posições de liderança não é apenas efeito  de práticas políticas, mas de como 

o discurso sobre o papel das mulheres na política é construído e perpetuado. 

A baixa representatividade feminina no parlamento e a ausência de mulheres 

na presidência das casas do Congresso Nacional não é apenas uma lacu na 

numérica, mas um sintoma e um reforço de discursos de gênero que limitam 

a participação feminina na política.  

A análise da relação entre forma de governo, sociedade e estado 

parece ser um pilar fundamental para a compreensão de como se estrutura a 

participação das mulheres no parlamento brasileiro,  principalmente no que 

se relaciona às cotas eleitorais de gênero. O Brasil  adota como forma de 

governo a democracia semidireta ou mista,  em que instrumentos pouco 

utilizados da chamada democracia direta, como a iniciativa popular de 

projetos de lei, os referendos e os plebiscitos, convivem com a prevalência 

da representação popular através de mandatos outorgados pelo voto popular.  

Prevalecendo a vertente representativa,  deve ser dedicada muita 

atenção ao conjunto de regras que irão definir o quadro de representantes,  o  

que se dá em nosso país através dos sistemas eleitorais, majoritário (chefes 

do Executivo e senadores) e proporciona l  (deputados e vereadores). Como o 

enfoque deste trabalho, sob a análise discursiva, foi a presença e os efeitos 

de sentidos decorrentes da participação  e atuação das mulheres na Câmara 

Federal , compreende-se que a sua sub-representação histórica constitui  uma 

fissura da democracia representativa ,  dado também o seu alijamento das 

estruturas de poder parlamentar.  
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O sistema proporcional de lista aberta, adotado pela legislação 

brasileira, produz implicações prejudiciais à representação feminina,  uma 

vez que a escolha é mais centrada na figura individual do que nas propostas 

programáticas,  e isso desde a definição da s candidaturas pelos partidos 

políticos até a votação pelo eleitorado. Essa deficiência inerente à baixa 

cultura política e partidária no Brasil,  assim como a sonegação de recursos 

financeiros e de propaganda, implica em prejuízos à visibilidade das 

candidaturas femininas, induz uma menor taxa de sucesso eleitoral e 

consequentemente na persistência da sub -representação feminina no 

parlamento.  

A sociedade brasileira é secularmente patriarcal, de modo que a 

cultura e os valores sociais machistas,  atravessados de misoginia, têm sido 

resilientes em restringir e manter em baixos patamares a presença feminina 

no parlamento.  Entende-se,  nesse sentido,  que a mobilização de feministas e 

de outros movimentos em defesa dos direi tos das mulheres,  especialmente se 

tiverem a compreensão e o engajamento também dos homens e de não -

binários,  pode ser um motor para a mudança na representação parlamentar,  

encurtando as disparidades entre a legislação das cotas de gênero,  sua 

implementação e a produção prática de efeitos.  

A legislação das cotas de gênero, se tomada como verdadeira política 

de estado e compreendida também como instrumento de justiça social,  e não 

apenas como peça do tabuleiro político -eleitoral de ocasião, pode produzir o 

efeito de corrigir desigualdades his tóricas na representação política entre 

homens e mulheres.  É uma árdua tarefa, como já demonstra a historicidade 

traçada a partir dos primórdios de sua instituição em 1996. Talvez uma 

utopia.  

Consequentemente, este trabalho  de pesquisa reafirma a necessidade 

de um olhar crít ico sobre as estruturas machistas e misóginas de pod er, desde 

os partidos políticos  e sobre o funcionamento do discurso na construção de 

realidades políticas que levam à baixa representat ividade feminina no 

parlamento brasileiro. O reconhecimento de conquistas lentas e paulatinas,  

mas também da persistência das lacunas no real da históri a, torna possível 
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compreender discursivamente a trajetória e os obstáculos resilientes ao 

sentido de uma maior equidade de gênero na arena política brasileira.  
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Ranking 
Geral 

Ranking 
Dinâmico 

País % 
Mulheres 

1 1 Ruanda 61,30% 

2 2 Cuba 55,70% 

3 3 Nicarágua 51,70% 

4 4 Andorra 50,00% 

4 4 Emirados Árabes Unidos 50,00% 

4 4 México 50,00% 

4 4 Nova Zelândia 50,00% 

8 8 Islândia 47,60% 

9 9 Costa Rica 47,40% 

10 10 Suécia 46,40% 

11 11 Bolívia 46,20% 

11 11 Noruega 46,20% 

13 13 Senegal 46,10% 

14 14 África do Sul 46,00% 

14 14 Finlândia 46,00% 

16 16 Mônaco 45,80% 

17 17 Argentina 44,80% 

18 18 Namíbia 44,20% 

19 19 Dinamarca 43,60% 

20 20 Moçambique 43,20% 

21 21 Bélgica 42,70% 

22 22 Macedônia do Norte 42,50% 

23 23 Espanha 42,40% 

24 24 Cabo Verde 41,70% 

24 24 Suíça 41,70% 

26 26 Etiópia 41,30% 

27 27 Holanda 40,70% 

28 28 Bielorrússia 40,00% 

29 29 Áustria 39,90% 

30 30 Peru 38,80% 

31 31 Equador 38,70% 

32 32 República da Moldávia 38,60% 

33 33 Austrália 38,40% 

34 34 Burundi 38,20% 

35 35 Eslovênia 37,80% 

35 35 França 37,80% 

37 37 Dominica 37,50% 

38 38 República Unida da Tanzânia 37,40% 

39 39 Guiana 36,60% 

40 40 Portugal 36,10% 
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41 41 Albânia 35,70% 

42 42 Armênia 35,50% 

42 42 Chile 35,50% 

44 44 Alemanha 35,10% 

45 45 Luxemburgo 35,00% 

46 46 Sérvia 34,80% 

47 47 Reino Unido 34,50% 

48 48 Camarões 33,90% 

48 48 Timor-Leste 33,90% 

50 50 Uganda 33,80% 

51 51 Angola 33,60% 

51 51 Uzbequistão 33,60% 

53 53 San Marino 33,30% 

54 54 Nepal 33,10% 

55 55 Sudão do Sul 32,40% 

56 56 Itália 32,30% 

57 57 Croácia 31,80% 

58 58 Granada 31,30% 

58 58 São Cristóvão e Nevis 31,30% 

60 60 Guiné Equatorial 31,00% 

61 61 Canadá 30,70% 

61 61 Níger 30,70% 

63 63 Zimbábue 30,60% 

64 64 Vietnã 30,30% 

65 65 Guiné 29,60% 

66 66 Suriname 29,40% 

67 67 Cingapura 29,10% 

68 68 Letônia 29,00% 

69 69 Colômbia 28,90% 

69 69 Iraque 28,90% 

71 71 Estados Unidos da América 28,70% 

71 71 Estônia 28,70% 

73 73 Jamaica 28,60% 

73 73 Mali 28,60% 

73 73 Trinidad and Tobago 28,60% 

76 76 Lituânia 28,40% 

76 76 Montenegro 28,40% 

78 78 Polônia 28,30% 

79 79 Liechtenstein 28,00% 

80 80 Malta 27,90% 

80 80 República Dominicana 27,90% 

82 82 Egito 27,50% 

83 83 El Salvador 27,40% 
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84 84 Filipinas 27,30% 

84 84 Honduras 27,30% 

86 86 Tadjiquistão 27,00% 

87 87 Barbados 26,70% 

88 88 Benim 26,60% 

89 89 China 26,50% 

89 89 Lesotho 26,50% 

91 91 Uruguai 26,30% 

92 92 República Checa 26,00% 

93 93 Chad 25,90% 

94 94 Turcomenistão 25,60% 

95 95 Marrocos 24,30% 

96 96 Bulgária 24,20% 

96 96 Israel 24,20% 

98 98 Grécia 24,00% 

99 99 Mauritânia 23,30% 

99 99 Quênia 23,30% 

101 101 Djibouti 23,10% 

101 101 Irlanda 23,10% 

103 103 Seicheles 22,90% 

104 104 Panamá 22,50% 

104 104 Paraguai 22,50% 

106 106 Eslováquia 22,00% 

106 106 República Democrática Popular do 
Laos 

22,00% 

108 108 Indonésia 21,60% 

109 109 Bangladesh 20,90% 

110 110 Camboja 20,80% 

111 111 Malawi 20,70% 

112 112 Paquistão 20,50% 

113 113 Ucrânia 20,40% 

114 114 Bahrein 20,00% 

114 114 maurício 20,00% 

114 114 Quirguistão 20,00% 

117 117 Arábia Saudita 19,90% 

118 118 Togo 19,80% 

118 118 Turquia 19,80% 

120 120 Somália 19,70% 

121 121 Guatemala 19,40% 

122 122 tailândia 19,20% 

123 123 Bósnia e Herzegovina 19,10% 

123 123 República da Coreia 19,10% 

123 123 Romênia 19,10% 

126 126 Azerbaijão 18,60% 
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127 127 Madagáscar 18,50% 

128 128 Cazaquistão 18,40% 

128 128 Geórgia 18,40% 

130 130 São Vicente e Granadinas 18,20% 

131 131 Bahamas 18,00% 

132 132 República Popular Democrática da 
Coreia 

17,60% 

133 133 Brasil 17,50% 

134 134 Butão 17,40% 

135 135 Mongólia 17,10% 

136 136 Burkina Faso 16,90% 

137 137 Comores 16,70% 

138 138 Líbia 16,50% 

139 139 Federação Russa 16,40% 

140 140 Tunísia 16,20% 

142 142 Índia 15,10% 

141 141 Belize 15,60% 

143 143 Zâmbia 15,00% 

144 144 Eswatini 14,90% 

145 145 Gabão 14,70% 

146 146 Congo 14,60% 

146 146 Gana 14,60% 

146 146 São Tomé e Príncipe 14,60% 

149 149 Chipre 14,30% 

149 149 Micronésia 14,30% 

151 151 Costa do Marfim 13,70% 

151 151 Guiné-Bissau 13,70% 

153 153 Hungria 13,60% 

154 154 Malásia 13,50% 

155 155 Samoa 13,00% 

155 155 Serra Leoa 13,00% 

157 157 República Centro-Africana 12,90% 

158 158 República Democrática do Congo 12,80% 

159 159 Jordânia 12,30% 

160 160 Brunei Darussalam 11,80% 

161 161 Botsuana 11,10% 

161 161 Santa Lúcia 11,10% 

163 163 Libéria 11,00% 

164 164 Fiji 10,90% 

165 165 República Árabe da Síria 10,80% 

166 166 Nauru 10,50% 

167 167 Japão 10,30% 

168 168 Gâmbia 8,60% 

169 169 Ilhas Salomão 8,00% 
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170 170 Argélia 7,90% 

171 171 Tonga 7,10% 

172 172 Kiribati 6,70% 

173 173 Líbano 6,30% 

173 173 Palau 6,30% 

173 173 Tuvalu 6,30% 

176 176 Ilhas Marshall 6,10% 

177 177 Antígua e Barbuda 5,60% 

177 177 Irã 5,60% 

179 179 Sri Lanka 5,30% 

180 180 Maldivas 4,60% 

181 181 Qatar 4,40% 

182 182 Nigéria 3,90% 

183 183 Oman 2,30% 

184 184 Vanuatu 1,90% 

185 185 Papua Nova Guiné 1,70% 

186 186 Iémen 0,00% 

186 186 Kuwait 0,00% 
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